
Afherico Bell  
Prefeito  Municipal 

Pida. Jontai: 
DIZEILLLIa.  cV, 
M7ge 

Município de Capanema - PR 

PORTARIA N° 8.022, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2021.  

Nomeia Pregoeira e Comissão de 
Apoio à Licitação para execução de 
Pregão nas formas Presencial e 
Eletrônico. 

0 Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, 

RESOLVE 

Art.  1° Nomear a servidora Rose lia Kriger  Becker  Pagani para 
exercer a função de PREGOEIRA do Município de Capanema, a fim de 
contratar bens e/ou serviços na Modalidade Pregão nas formas Presencial e 
Eletrônico, para o período de 01/01/2022 a 31/12/2022.  

Art.  2° Nomear , Raquel Santana Belchior Szimanski  Caroline  
P1 lati, Jeandra Wilmsen, para exercer a função de Apoio à Licitação do 
Município de Capanema, a fim de auxiliar nas licitações para contratação de 
bens e/ou serviços na Modalidade Pregão nas formas Presencial e Eletrônico.  

Art.  3° A presente portaria entrará em vigor na data de 01/01/2022, 
ficando nessa data revogada a Portaria n° 7.776, DE 08/12/2020. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná, 
aos nove dias do mês de dezembro de 2021. 

Av. Pedro Viriafo Parigot do Souza, 1080— Centro 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA-PR 



Município de 
Capanema PR 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao(s) 14 dia(s) do mês de abril de 2022 

Assunto: Pregão Eletrônico 

DE: Raquel Santana Belchior Szimanski 
PARA:  Americo  Be116 

Senhor Prefeito: 

Pelo presente solicitamos a Vossa Excelência a competente Autorização para 

AQUISIÇÃO DE UM CAMINHÃO BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 10M3, EM 

CUMPRIMENTO AO TERMO DE CONVÊNIO 601/21 DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO PARA 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA. 

0 valor máximo para o item foi definido através do menor prego obtido entre 

os orçamentos solicitados pela Administração a empresas distintas, que seguem em 

anexo ao Termo de Referência. 

O custo total máximo estimado para esta aquisição é de R$ 

549.300,00(Quinhentos e Quarenta e Nove Mil e Trezentos Reais). 

Respeitosamente, 

4 
Raquel Santana B hior Szimanski 

Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 



SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO-SEAB 

TERMO DE CONVÊNIO N° 601/2021 — Protocolo n° 18.289.376-5 

PARTICIPES: SEAB E 0 MUNICIPIO DE CAPANEMA 

TERMO DE CONVÊNIO N° 601/2021 QUE 
CELEBRAM 0 ESTADO DO PARANÁ, 
POR SUA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO — 
SEAB, E 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA, 
VISANDO OBJETIVOS DE INTERESSE 
COMUM, PARA IMPLEMENTAÇÃO DE 
PROJETO PREVISTO NO DECRETO N° 
7973/2021 QUE INSTITUIU 0 PLANO 
PARANÁ MAIS CIDADE II— PPMC II. 

0 ESTADO DO PARANÁ, por meio da SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO, pessoa juridica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF n ° 76.416.957/0001-85, com sede na Rua dos Funcionários, 
1559, Curitiba - Paraná, doravante denominado CONCEDENTE, neste ato 
representada pelo Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento, 
NORBERTO ANACLETO ORTIGARA, domiciliado nesta Capital e o MUNICiP10 DE 
CAPANEMA, inscrito no CNPJ n° 75.972.760/0001-60, com sede na Av. Pedro 
Viriato Parigot de Souza, 1080,  Cent, CEP 85.760-000, de ora em diante 
denominado simplesmente CONVENENTE, neste ato representado pelo Chefe do 
Poder Executivo, AMÉRICO  BELLE,  residente e domiciliado no município de 
Capanema - Estado do Paraná, em consonância com o contido no protocolado n° 
18.289.376-5, resolvem celebrar este Convênio, nos termos do Decreto Estadual n° 
7973 de 28 de junho de 2021, que será regido pelas disposições da Lei Estadual n° 
15.608/2007, além do contido na Resolução n° 028/2011-TCE-PR, regulamentada 
pela Instrução Normativa n° 061/11 de 16/12/2011, ou outras que venham a 
substitui-las, subsidiariamente, no disposto na Lei n.° 8.666/1993, na Lei 
Complementar Federal n° 101/2000, pela Lei n° 8.429/1992 e pelo Decreto Estadual 
n° 4.189/2016, celebram o presente Convênio, mediante as seguintes cláusulas e 
condições: 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
1.Constitui objeto deste Convênio a conjugação de esforços na implementação de 
ações que integram o Plano Paraná Mais Cidades II PPMC II, visando o 
desenvolvimento rural sustentável em beneficio da agricultura familiar, mediante a 
aquisição de 05 (cinco) carretas basculantes, 02 (duas) ensiladeiras, 01 (um) 
subsolador e 01 (um) caminhão basculante, conforme detalhamento constante do 
Plano de Trabalho, parte integrante e indissociável deste instrumento. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA VINCULAÇÃO DAS PEÇAS DOCUMENTAIS 
2. Integram este Convênio, independente de transcrição, o Plano de Trabalho 
aprovado pelas autoridades competentes, bem como os documentos constantes do 
Protocolado n° 18.289.376-5. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA VIGÊNCIA 
3. 0 presente Convênio terá vigência de 12 (doze) meses, com inicio na data da 
publicação de seu extrato na Imprensa Oficial Estadual, podendo ser prorrogado nos 
termos da lei, mediante termo aditivo. 
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CLAUSULA QUARTA — DAS OBRIGAÇÕES 
4.1. Compete ao CONCEDENTE: 
4.1.1.Realizar o acompanhamento, a fiscalização, o controle, a supervisão e a 
avaliação do cumprimento do objeto deste convênio, por meio de análise de 
relatórios acerca do seu processamento, diligências e visitas  in  loco, comunicando 
ao CONVENENTE quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos 
públicos ou outras pendências de ordem técnica ou legal, bem como suspender a 
liberação de recursos, fixando prazo para saneamento ou apresentação de 
informações e esclarecimentos; 
4.1.2.Liberar os recursos financeiros em obediência ao cronograma de desembolso 
constante do Plano de Trabalho, que guardara consonância com as metas, fases ou 
etapas de execução do objeto deste convênio; 
4.1.3.Exigir do CONVENENTE a apresentação de toda a documentação necessária, 
com prazo de validade vigente, para a transferência de recursos; 
4.1.4.Realizar o registro e controle dos recursos repassados, inclusive junto ao 
Sistema Integrado de Transferências —  SIT  do Tribunal de Contas do Estado do  
Parana  —TOE/PR; 
4.1.5.Analisar e aprovar as prestações de contas parciais e final dos recursos 
aplicados na consecução do objeto deste convênio; 
4.1.6.Notificar ao CONVENENTE, quando não apresentada a prestação de contas 
dos recursos aplicados ou quando constatada a ma aplicação dos recursos públicos 
transferidos, e instaurar, se for o caso, a Tomada de Contas Especial. 
4.1.7.Validar o termo de recebimento provisório e definitivo do objeto deste 
Convênio, emitido pelo Convenente; 
4.1.8.Emitir termo de objetivo atingido do presente Convênio; 
4.1.9.Praticar os demais atos necessários ao cumprimento do objeto deste 
Convênio, podendo inclusive constituir comissão especial para acompanhamento de 
sua execução; 
4.1.10.Designar, em ato especifico, o fiscal da transferência, dando cumprimento ao 
contido na Resolução n° 28/2011 do Tribunal de Contas do Estado do  Parana  e suas 
alterações posteriores; 
4.1.11.Publicar, no Diário Oficial do Estado, o extrato do presente instrumento até 
quinto dia útil seguinte ao de sua assinatura e dos eventuais aditivos, se houver. 
4.2. Compete ao CONVENENTE: 
4.2.1.Cumprir rigorosamente os prazos e as metas em conformidade com o Plano de 
Trabalho, as exigências legais aplicáveis, além das disposições deste convênio, 
adotando todas as medidas necessárias a correta execução deste convênio; 
4.2.2.Utilizar os recursos financeiros de acordo com o Plano de Trabalho e em 
conformidade com os procedimentos legais; 
4.2.3.Previamente ao repasse dos recursos previstos no Plano de Trabalho, 
apresentar ao CONCEDENTE, prova de regularidade com a Fazenda Nacional, 
incluindo prova de regularidade relativa à Seguridade Social,  corn  a Fazenda 
Estadual, com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, hem como Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Liberatória junto ao Tribunal de Contas 
do Estado e consulta ao  CAD  IN; 
4.2.4.Manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este convênio em 
caderneta de poupança especifica, aberta na instituição financeira contratada pelo 
CONCEDENTE, inclusive os resultantes de eventual aplicação no mercado 
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financeiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicando-os, em 
conformidade com o Plano de Trabalho e, exclusivamente, no cumprimento do seu 
objeto; 
4.2.5.Proceder ao depósito da contrapartida pactuada neste instrumento na conta-
poupança especifica vinculada a este convênio, em conformidade com os prazos 
estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano de Trabalho; 
4.2.6.Arcar com o pagamento de toda e qualquer despesa excedente aos recursos 
financeiros fixados neste instrumento, indicados na Cláusula Quinta; 
4.2.7.Efetuar as prestações de contas parciais e final ao CONCEDENTE, na forma 
estabelecida neste convênio; 
4.2.8.Efetuar as prestações de contas parciais e final ao Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, diretamente no Sistema Integrado de Transferências, conforme 
Resolução n.° 28/2011, alterada pela Resolução n.° 46/2014, e Instrução Normativa 
n.° 61/2011, todas desse órgão de controle; 
4.2.9.Informar e atualizar bimestralmente os dados exigidos pelo Sistema Integrado 
de Transferências -  SIT,  conforme a Resolução n° 028/2011 e Instrução Normativa n° 
61/2011, todas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná — TOE/PR; 
4.2.10.Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo 
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, 
irregularidade na execução e gestão financeira deste convênio, comunicando tal fato 
ao CONCEDENTE; 
4.2.11.Restituir ao CONCEDENTE o valor transferido, atualizado monetariamente 
desde a data do recebimento, acrescido de juros na forma da legislação aplicável 
aos débitos junto à Fazenda Estadual; 
a) quando não for executado o objeto deste instrumento; 

quando não forem apresentadas as prestações de contas no prazo estabelecido; 
quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida. 

4.2.12.Restituir ao CONCEDENTE, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, a 
contar da conclusão do objeto, denúncia, rescisão ou extinção deste convênio, os 
saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes de receitas obtidas das 
aplicações financeiras realizadas, devidamente atualizados, sob pena de imediata 
instauração de tomada de contas especial, providenciada pela autoridade 
competente do CONCEDENTE; 
4.2.13.Manter atualizada a escrituração contábil relativa à execução deste convênio, 
para fins de fiscalização, acompanhamento e de avaliação dos recursos obtidos; 
4.2.14.Prestar ao CONCEDENTE, quando solicitado, quaisquer esclarecimentos 
sobre a aplicação dos recursos financeiros recebidos por força deste convênio, 
4.2.15.Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e 
financeiro dos recursos recebidos; 
4.2.16.Responsabilizar-se, de forma exclusiva, pelo pagamento dos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto 
deste convênio, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária do 
CONCEDENTE a inadimplência do CONVENENTE em relação aos referidos 
pagamentos; 
4.2.17.Responsabilizar-se, de forma exclusiva, nas esferas civil, penal e 
administrativa pela execução do objeto deste convênio, em especial pela utilização 
do(s) equipamento(s) adquirido(s) com os recursos transferidos pelo 
CONCEDENTE; 
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4.2.18.Manter, para fins de controle e fiscalização do CONCEDENTE, a guarda dos 
documentos originais relativos 6 execução deste convênio, pelo prazo de 10 (dez) 
anos, contados do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas; 
4.2.19.Manter, durante a execução do objeto deste convênio, todos os requisitos 
exigidos para sua celebração; 
4.2.20.Franquear aos agentes da Administração Pública, do Controle Interno e do 
Tribunal de Contas, livre acesso aos processos, aos documentos e às informações 
relacionadas a este convênio, bem como aos locais de execução do respectivo 
objeto; 
4.2.21.Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência 
aos órgãos de controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade 
administrativa, cientificar ao Ministério Público; 
4.2.22.Exibir as marcas do Governo do Estado do Paraná, SEAB e do Município, de 
acordo com os padrões de identidade visual fornecidos pelo CONCEDENTE, após 
assinatura do convênio, sendo vedado aos participes a execução de ações previstas 
no Plano de Trabalho com aplicação das logomarcas institucionais no ano eleitoral, 
nos 03 (três) meses que antecedem o pleito até o término das eleições (2° turno, se 
houver), e a utilização de nomes, simbolos ou imagens que caracterizem promoção 
pessoal de autoridade ou servidores públicos; 
4.2.23.Não autorizar o pagamento antecipado ou adiantamento pelo fornecimento de 
bens e ou serviços ainda não entregues, com recursos deste Convênio; 
4.2.24.Não repassar, ceder ou transferir a execução do objeto do presente convênio, 
4.2.25.Providenciar o credenciamento junto ao Cadastro Unificado de Fornecedores 
do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços da Secretaria de Estado da 
Administração e Previdência, a teor do  art.  4°, incs. I e II do Decreto n° 9762/2013; 
4.2.26.Assegurar a observância da vedação imposta pelo  art.  7° do Decreto n° 2485, 
de 21 de agosto de 2019, no respeitante à execução do objeto deste Convênio; 

CLAUSULA QUINTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 
5.1. Para a execução do objeto deste Convênio os recursos somam o valor total de 
R$ 763.250,00 (setecentos e sessenta e três mil, duzentos e cinquenta reais), 
cabendo 6 CONCEDENTE a importância de R$ 742.000,00 (setecentos e quarenta 
e dois mil reais), e, a titulo de contrapartida financeira, cumprirá ao CONVENENTE 
o valor de R$ 21.250,00 (vinte e um mil, duzentos e cinquenta reais), que serão 
alocados de acordo com o cronograma de desembolso constante no Plano de 
Trabalho. 
5.1.1. Na hipótese de o objeto deste Convênio vir a ser alcançado com a utilização 
parcial dos recursos financeiros postos 6 disposição pelos participes 
(CONCEDENTE e CONVENENTE), conceder-se-6, para todos os efeitos, a mesma 
proporcionalidade de participação, tendo como parâmetro os valores estabelecidos 
no caput desta Cláusula. 
5.1.2. 0 montante financeiro repassado não poderá ser aumentado, salvo quando 
houver ampliação do objeto capaz de justificá-lo, formalizada mediante aditivo e 
condicionada 6 apresentação e prévia aprovação de detalhado Plano de Trabalho 
adicional à comprovação da execução das etapas anteriores. 
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CLAUSULA SEXTA — DAS FONTES DE RECURSOS 
6.1. CONCEDENTE 
0 valor repassado pelo CONCEDENTE correrá à conta da Dotação Orçamentária 
06500.6502.20.608.04.6257 - Fortalecimento da Agricultura Familiar, Natureza de 
Despesa 4440.4201 - Auxílios à Municípios, Fonte de Recursos 100 - Ordinário 
Não Vinculado, pré empenhado sob n° 21001432, em 02/12/2021. 
6.2. CONVENENTE 
A contrapartida financeira de responsabilidade do CONVENENTE correrá à conta da 
Dotação Orçamentária: 10.01.20.606.10.01.1.209 - Obras e Equipamentos para 
Incentivo ao Produtor Rural, Natureza de Despesa: 44.90.52.00.00 - 
Equipamentos e Material Permanente, Fonte de Recursos 000 - Recursos 
Ordinários Livres. 

CLAUSULA SETIMA — DA LIBERAÇÃO, MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO DOS 
RECURSOS 
7. Os recursos do CONCEDENTE e a contrapartida do CONVENENTE, destinados 
execução do objeto deste Convênio, serão transferidos em conta especifica aberta 
em Banco Oficial, vinculada ao presente instrumento, onde serão movimentados na 
forma da legislação própria. 
7.1. 0 CONVENENTE deverá providenciar a abertura de conta bancária de 
poupança, em instituição financeira oficial, para aplicação dos recursos transferidos 
pelo CONCEDENTE, em conformidade com o estabelecido na subcláusula 7.3; 
7.2. A liberação dos recursos financeiros e os procedimentos para a realização das 
despesas somente poderão ter inicio após a aprovação do Plano de Trabalho, a 
assinatura deste convênio e a publicação de seu extrato no Diário Oficial do Estado. 
7.3. Os recursos transferidos em decorrência deste convênio, bem como os 
rendimentos de aplicações financeiras, enquanto não utilizados, serão 
obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em conta poupança, se a previsão 
de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de 
curto prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da divida pública, 
quando a utilização desses recursos se verificar em prazos menores que um mês. 
7.4. Os rendimentos das aplicações financeiras serão aplicados no objeto do 
presente convênio, desde que obtida a expressa autorização do CONCEDENTE, 
sujeitando-se às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os 
recursos transferidos. 
7.5. Toda a movimentação de recursos, no âmbito do convênio, será realizada 
mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e 
obrigatoriedade de depósito em conta bancária de sua titularidade, inclusive àquelas 
decorrentes de pagamentos, pelo CONVENENTE, a credores de despesas com 
previsão exclusiva no Plano de Trabalho. 

CLAUSULA OITAVA — DA OBRIGATORIEDADE DE REGULARIDADE FISCAL 
8.1. Na forma do parágrafo único do artigo 10  da Lei Estadual n° 19.206/2017, 
cumprirá ao CONVENENTE, quando da celebração do Convênio e na assinatura de 
aditamentos de valor, apresentar as seguintes certidões válidas: 
i) Certidão de Regularidade de Tributos Federais e Divida Ativa da União e 

Contribuição Previdenciária (art.136, inc. IV, da Lei Estadual n° 15.608/2007);  
ii) Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais (art.136, inc. IV, da Lei Estadual 

n° 15.608/2007); 
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iii) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS (art.136, inc. IV, da Lei 
Estadual n° 15.608/2007);  

iv) Certidão Negativa para Transferências Voluntárias (art.25, § 10, IV, "a", da Lei 
Complementar 101/2000); 

v) Certidão Liberatória do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (art.289, do 
Regimento Interno do ICE/PR e art.3°, inc. IV, da Instrução Normativa n° 
61/2011 do TCE/PR); 

vi) Certidão Negativa de Débito Trabalhista (art.3°, inc. X, da Instrução Normativa 
61/2011 do TCE/PR); 

8.2. A vista das determinações da Lei Estadual 18.466/2015 e do Decreto n° 
1933/2015, o CONVENENTE não poderá apresentar restrição cadastral junto ao 
Cadastro de Informativo Estadual — CADIN por ocasião da celebração do Convênio 
e de aditamento de valor. 
8.3. A preceder a celebração do Convênio, o CONVENENTE deverá cadastrar-se 
junto ao Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de Materiais, 
Obras e Serviços — GMS, a teor do artigo 40, incisos I e II do Decreto Estadual n° 
9762/2013. 

CLAUSULA NONA — DA ExEcugÃo DAS DESPESAS 
9. 0 objeto deste convênio será executado fielmente pela SEAB e pelo 
CONVENENTE, de acordo com as cláusulas convencionadas e as normas de 
regência, respondendo cada um dos participes pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
9.1. É expressamente vedada a utilização dos recursos transferidos, sob pena de 
nulidade do ato e de responsabilidade do agente, para: 
9.1.1. Pagamento de taxa de administração ou outras formas de remuneração ao 
CONVENENTE; 
9.1.2. Transpasse, cessão ou transferência a terceiros da execução do objeto do 
convênio; 
9.1.3. Pagamento, a qualquer titulo, de servidor ou empregado público, salvo nas 
hipóteses previstas em lei especifica ou na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
9.1.4. Finalidade diversa da estabelecida neste instrumento; 
9.1.5. Pagamento de despesas realizadas em data anterior ou posterior à sua 
vigência; 
9.1.6. Pagamento de taxas bancárias, multas, juros ou correção monetária, inclusive, 
referentes a pagamentos ou recolhimento fora dos prazos; 
9.1.7. Pagamento de despesas de publicidade; 
9.1.8. Pagamento de contribuições, auxílios ou subvenções às instituições privadas; 
9.1.9. Pagamento de profissionais não vinculados à execução do objeto do 
convênio; 
9.1.10. Transferência de recursos para associações de servidores ou a quaisquer 
entidades de beneficio mútuo, destinadas a proporcionar bens ou serviços a um 
circulo restrito de associados ou sócios; 
9.1.11. Transferir recursos a quaisquer órgãos ou entidades que não figurem como 
participes deste instrumento ou a conta que não esteja vinculada ao convênio. 
9.2. As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios 
de despesas deverão ser emitidos em nome do CONVENENTE, devidamente 
identificados com o número deste convênio. 
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9.3. Constatadas impropriedades e/ou irregularidades decorrentes do uso dos 
recursos ou outras pendências de ordem técnica, obriga-se o CONCEDENTE a 
notificar, de imediato, o CONVENENTE e a suspender a liberação de eventuais 
recursos pendentes, fixando prazo para saneamento ou apresentação de 
informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período. 

CLAUSULA DÉCIMA — DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO 
10.1. A fiscalização e a supervisão do ajuste serão instrumentalizadas mediante os 
seguintes documentos: 
a) Plano de Trabalho vinculado ao Convênio; 
b) Termo de Acompanhamento e Fiscalização, emitido na ocasião da averiguação  

in  loco da autoridade competente, consistente de relatório pormenorizado no qual 
serão anotados as ocorrências e os resultados de qualquer verificação sobre as 
atividades desenvolvidas, como também as condições em que se encontra a 
execução do objeto. 0 referido Termo  sera  expedido no mínimo uma vez a cada 
dois meses ou sempre que houver intervenção do servidor fiscal competente, 
consoante avaliação técnica ou determinação de autoridade superior; 

c) Certificado de Compatibilidade Físico-Financeira, emitido na hipótese de não 
ter sido concluído o objeto, especificando a proporção de execução e de 
inexecução do objeto; 

d) Certificado de Cumprimento dos Objetivos, pelo qual a SEAB certificará 
motivadamente o cumprimento do objeto da parceria nos termos ajustados, caso 
constatada a efetivação, de modo estável, rotineiro, com identificados resultados 
percebidos e verificáveis do atingimento do interesse público. 

e) Relatório Circunstanciado sobre a execução do objeto da transferência, 
contendo, no minimo, o seguinte: 
e.1) histórico de acompanhamento da execução do termo de transferência, 
apontando eventuais suspensões de repasse, a motivação das suspensões e as 
medidas saneadoras adotadas; 
e.2) manifestação conclusiva do órgão CONCEDENTE sobre a regularidade da 
aplicação dos recursos, considerando o cumprimento dos objetivos e das metas, 
a observância as normas legais e regulamentares penitentes e as cláusulas 
pactuadas; 
e.3) a qualidade do serviço prestado ou da obra executada; 
e.4) a avaliação das metas e dos resultados estabelecidos pelo termo de 
transferência, contendo um comparativo analítico entre a situação anterior e a 
posterior a celebração do termo. 

10.1.1. Fica designado, pelo CONCEDENTE, como fiscal deste convênio, o 
servidor Gilberto César Wust da Silva, conforme ato publicado no Diário Oficial 
do Estado, responsável pelo acompanhamento e fiscalização do convênio e 
dos recursos repassados. 

10.2. Fica designado, pelo CONCEDENTE, como GESTOR deste convênio o 
Chefe do Núcleo Regional de FRANCISCO BELTRAO, designado por ato 
publicado no Diário Oficial do Estado, a quem competirá as seguintes 
atribuições: 

a) Cuidar para que a documentação do convênio esteja em conformidade com a 
legislação aplicada, desde a sua proposta, até a aprovação da prestação de 
contas; 
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b) Ensejar as ações para que a execução física e financeira do convênio ocorra 
conforme previsto no Plano de Trabalho; 

c) Acompanhar a execução do Convênio responsabilizando-se conjuntamente 
com o Servidor Fiscal pela avaliação de sua eficácia; 

d) Atuar com interlocutor do órgão responsável pela celebração do Convênio; 
e) Controlar os saldos dos empenhos do Convênio; 
f) Prestar, sempre que solicitado, informações sobre a execução do Convênio; 
g) Controlar os prazos de prestação de contas do Convênio, bem como efetuar 

análise e encaminhar ao Ordenador de despesas para aprovação; 
h) Zelar pelo cumprimento integral do convênio; 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES 
11.1. 0 CONVENENTE deverá observar, quando da contratação de terceiros 
vinculada  it  execução do objeto deste convênio, as disposições contidas nas Leis n° 
8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Estadual n° 15.608/2007 e demais normas 
pertinentes às licitações e contratos administrativos. 
11.2. 0 CONVENENTE deverá apresentar relatório ao gestor do convênio contendo, 
no minimo: 
a) cópia do edital de licitação; 
b) as atas decorrentes da licitação; 
c) as propostas decorrentes da licitação; 
d) os contratos e eventuais termos aditivos decorrentes da licitação; 
e) declaração expressa, firmada por representante legal, de que foram atendidas as 
disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório. 
11.3. A celebração de contrato entre o CONVENENTE e terceiros não acarretará 
solidariedade direta ou subsidiária da SEAB, vinculo funcional ou empregaticio com 
este e, tampouco, a transferência de responsabilidade pelo pagamento de encargos 
civis, trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais, comerciais, assistenciais e de 
outra natureza. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS ALTERAÇÕES 
12. Este Convênio poderá ser alterado por termo aditivo, por meio de proposta formal do 
CONVENENTE, com as justificativas pertinentes, em tempo hábil para as devidas 
análises do CONCEDENTE, vedada a modificação da natureza de seu objeto. 
12.1. Qualquer alteração será precedida de parecer técnico elaborado por servidor 
que possua habilitação para se manifestar sobre a questão. 
12.2. 0 valor do convênio não poderá ser aumentado, salvo se ocorrer ampliação do 
objeto capaz de justificado, dependendo de apresentação e aprovação prévia pela 
SEAB de projeto adicional detalhado e de comprovação da fiel execução das etapas 
anteriores e com a devida prestação de contas, sendo sempre formalizado por termo 
aditivo. 
12.3. Os aditamentos serão sequencialmente numerados, admitindo-se Termos de 
Apostilamento nas hipóteses de simples alteração na indicação dos recursos 
orçamentários e de substituição de servidor fiscal e/ou gestor do convênio. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
13. As prestações de contas parciais do CONVENENTE ao CONCEDENTE 
deverão ser apresentadas a cada 12 doze) meses, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados do encerramento daqueles meses, por intermédio do  
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Sistema Integrado de Transferências - SIT-TCE/PR, compondo-se, além dos 
documentos apresentados para liberação dos recursos, dos seguintes: 
a) Relatório de execução físico-financeira; 
b) Relatório de execução da receita e despesa; 
c) Relatório dos pagamentos efetuados, acompanhando-se das notas e 

comprovantes fiscais, os quais deverão conter: data, compatibilidade entre o 
emissor e os pagamentos efetuados, valor, aposição de dados do 
CONVEN ENTE e número do convênio; 

d) Relação dos bens adquiridos com recursos dos convênios; 
e) Cópia do extrato da conta bancária especifica; 
f) Parecer jurídico quando do lançamento do edital de licitação; 
g) Publicação do aviso de licitação, se ocorreu o procedimento; 
h) Cópia da Ata de julgamento da licitação; 
i) Parecer jurídico da homologação do certame; 
j) Cópia do despacho adjudicatório e homologatório de licitações realizadas ou 

justificativas para sua dispensa ou inexigibilidade, com o respectivo 
embasamento legal, quando se tratar de contratação direta admitida por lei; 

13.1. Quando não houver a prestação de contas parcial, que comprove a boa e 
regular aplicação da parcela anteriormente recebida, serão retidas as parcelas 
seguintes até o saneamento da impropriedade. 
13.2. A prestação de contas final dos recursos financeiros transferidos e dos 
rendimentos das aplicações deverá ser apresentada no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados do término do bimestre de sua vigência, compondo-se, além dos 
documentos apresentados para liberação dos recursos: 
a) Relatório de cumprimento do objeto; 
b) Notas e comprovantes fiscais, contendo o seguinte: data de documentos, 

compatibilidade entre o emissor e os pagamentos efetuados, valor, aposição de 
dados do CONVEN ENTE e número do convênio; 

c) Comprovação de que prestou contas parciais e final ao Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, diretamente no Sistema Integrado de Transferências, 
conforme Resolução n° 28/2011, alterada pela Resolução n° 46/2014 e Instrução 
Normativa n°, 61/2011, todas do referido órgão de controle; 

d) Comprovante da devolução do saldo de recursos, quando houver. 
13.3. Quando as prestações de contas não forem encaminhadas nos prazos 
estabelecidos neste convênio, o  CON  VENENTE terá o prazo máximo de 30 (trinta) 
dias para a devolução dos recursos, incluídos os rendimentos de aplicação, 
atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora, na forma de lei. 
13.4. Se, ao término dos prazos estabelecidos, o CONVENENTE não prestar contas 
ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou ao CONCEDENTE, esta comunicará 
o fato ao órgão competente, para fins de instauração de Tomada de Contas Especial 
e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária. 
13.5. 0 Gestor deste Convênio emitirá parecer técnico de análise das prestações de 
contas apresentadas ao CONCEDENTE. 
13.6. 0 CONCEDENTE terá o prazo de 90 (noventa) dias, contados da data do 
recebimento, para analisar as prestações de contas, com fundamento nos pareceres 
técnicos expedidos pelas áreas administrativas competentes. 
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13.7. No âmbito da Administração Pública, a autoridade competente para aprovar ou 
desaprovar as contas do CONVENENTE será a autoridade competente para assinar 
este instrumento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS AO TRIBUNAL 
DE CONTAS 
14. A prestação de contas ao CONCEDENTE, tratada na Cláusula precedente, não 
prejudica o dever do CONVENENTE de prestar contas aos órgãos de controle 
externo, em especial ao Tribunal de Contas do Estado, conforme Resolução n° 
28/2011, alterada pela Resolução n° 46/2014, e Instrução Normativa n° 61/2011, 
todas do referido órgão de controle. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS BENS REMANESCENTES 
15.São bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos 
financeiros deste convênio, necessários à consecução do objeto, mas que a ele não se 
incorporam. 
15.1. Os bens remanescentes serão de propriedade do CONVENENTE e gravados 
com cláusula de inalienabilidade, devendo reverter ao CONCEDENTE na hipótese de 
desvio de finalidade no seu uso. 
15.2. Os bens remanescentes deverão, enquanto serviveis, ser utilizados para outras 
atividades em prol da agricultura familiar ou, caso não seja possível, outra destinagão 
com prévia autorização pelo CONCEDENTE. 
15.3. Após o transcurso do prazo de vigência deste Convênio, somente mediante 
declaração de inservibilidade do bem, por comissão de servidores constituída pelo 
CONVENENTE, ficará sem efeito a cláusula de inalienabilidade. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DO DEVER DE GUARDA DA DOCUMENTAÇÃO 
16. Os comprovantes originais das despesas serão mantidos em arquivo, em boa 
ordem, com observância do consignado no parágrafo único do  art.  20, da Instrução 
Normativa n° 61/2011 do TCE/PR, no próprio local em que forem contabilizados, 
disposição dos órgãos de Controle Externo e Interno, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
contados do dia útil subsequente ao da apresentação de contas. 
16.1. 0 dever de guarda e conservação de que trata o caput não exime o 
CONVENENTE do dever de inserir regularmente no Sistema Integrado de 
Transferências—SIT  do TCE/PR, as informações e documentos relacionados ao 
presente Convênio, como também aqueles exigidos pela Resolução n° 28/2011 — 
TCE/PR. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA DENÚNCIA E RESCISÃO 
17. Este ajuste poderá ser: 
17.1. Denunciado, com antecedência  minima  de 60 (sessenta) dias, ficando os 
participes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que 
participaram voluntariamente do convênio; 
17.2. Rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, nas seguintes hipóteses: 
a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas convencionadas; 
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informação em 
qualquer documento apresentado; 
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c) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de 
Tomada de Contas Especial. 
17.3. A rescisão do convênio dá ensejo a instauração de Tomada de Contas 
Especial, para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do 
dano e, inclusive, a devolução dos recursos incluídos os rendimentos de aplicação, 
atualizados monetariamente e acrescidos de juros de mora, na forma da lei. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DA PUBLICIDADE 
18. A eficácia deste Convênio ou de seus aditamentos fica condicionada 
publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ser 
providenciada pelo CONCEDENTE, na forma do  art.  110 da Lei Estadual n° 
15.608/2007. 
18.1. 0 CONCEDENTE notificará, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da 
publicação, a celebração deste Convênio ao Presidente da Câmara Municipal do 
CONVENENTE, competindo a este notificar aos demais membros da Casa 
Legislativa, facultada a comunicação por meio eletrônico. 
18.2. 0 CONCEDENTE e o CONVENENTE deverão disponibilizar, por meio da 
internet ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao 
extrato deste Convênio, contendo, ao menos, o objeto, a finalidade, os valores e as 
datas de liberação e detalhamento na aplicação dos recursos, bem como as 
contratações realizadas para a execução do objeto pactuado, ou inserir  "link"  em sua 
página eletrônica oficial que possibilite acesso direito ao portal de convênios. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA — DO FORO 
19. Os participes elegem o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de 
Curitiba para dirimir as controvérsias decorrentes da execução deste convênio, com 
renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam, sendo obrigatória a 
prévia tentativa de solução administrativa. 

E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os participes firmam o 
presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença de 02 
(duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Curitiba, 15 de dezembro de 2021. 

ASSINATURA DIGITAL  

Norberto  Anacleto Ortigara 
Secretário de Estado 

Testemunhas: 
ASSINATURA DIGITAL 

Denise Chiapetti Adamchuk 
Chefe do Núcleo Regional de Francisco 

Beltrão 
/fts  

ASSINATURA DIGITAL 

Américo Bellé 
Prefeito de Capanema 

ASSINATURA DIGITAL 

Raquel Santana Belchior Szimanski 
Testemunha do Município de Capanema 
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ORIFICE PPMCD Caleabin doloinitiee 
STRI  MENTO  DE TILANSFElltkiNCLA.: "finuto de Cum eriao 593'zuzi 

CONVENE.'  TE:  Motoicipio dc Simla le 
PROTOCOID: 17.01.0117A 
.EU.NDAS1EN TO LEGAL: Lei Lidadual a 13,60142007 
ASSIN.ATUR AS: Vótiet110 Amts.:logo Ortipamt  Secretário  de Eetado e remeede 
Litambilla • PrefMtv 
DATA DE, ASSTNATURA: 14i12)2021 
ISLAZO DE AlGeNCLA: 12 tames 
SAILOR: CONCEDENTE, RS %AMMO 
ItECURSOS SENS: Pre-Lnipenho 21001234, an 11111,2021 
FISC AI. VELA SEAR: Eder Delia Dim  
GESTOR  VELA SEAR: Chefs: do Nfieleo Regional de Masitipi 

010E10: PPMC11 Cidentio doionntiro 
INSTRIMENTO DE TR ANS'EERtNCIA: Tema de Cootie/on: 39621,21 
CONVENE:NM: Muilieipio de Inficiu Martins 
PROD-KT/UM I/C.3610144A 
ITENDASIENTO LEGAL: Let Litmival ti" 13.60E2007 
ASSINATERAS: Norberto Aneeloci Ott:1pin: Seermicio Latedo Lifetnettio 
Renato Aimee Pott•im 
DATA DE ASSINATU RA: 14:12)2021  
PRAZO  DE VICANCIA: 24 name& 
VALOR: CONCEDE-NIL: RS 219,931.09 
RECUR SOS SEAR: Pri-Empimlio et' 21001452. ten 07,12)2021 
FISCAL  PELA  SEMI: Ovaildo Cervalho daOliseira  
GESTOR FEIA  SEAR:  Chefe  do Niveleo Region:4 de Irati 

013.1E1'0: ("akin,: doloinco 
INSTRI:SIENIt3.DE TRANOSEFitt.INCLA: Tornio de Consifttio .3972021 
CONVENE.NTE: Mnoicipto deRtbougas, 
PRO'TOCOLOt 15.316.217.9 
FUND NME.•10 'LEGAL: Idi Estailual if 13.60/v2007 
Ass' 5..• I t 14 As, Ntaterto Anitelistu Otitgara Seeretairiu  da Luis 
bverafrio i.ak Porfeito 
DATA Dir ASS1NATURA: 14)12)2021  
PRAZO  DE VIGLNCLA: 24 Mom, 
VALOR; coNct,  nrwrr, Rs misol.00 
RE.I'VDSOS SEAS; PoiEmpenho n" 21001307. gio 09'12'2021 
Fist:At,  PELA  SEAR: t ititaldo Carvalhe de Oliveira 
GE.1413.1R  PELA  SEAS:  Chefe  do Nnelien Relpoind de Den 

010E70: Pecimentacao Polaskiva vista Peditts Ittegulates 
ENSTRUSIENTO DE TRANSEERtSCIA: Tenon de Comerati 39X2021 
CONVENLNTE: Mimicipiu de Peabirt: 
PROTOTOI.f.), 17.735449-5 
II • %%I t. s ) LEGAL: Lei Istadual  te  15,6084007 

• I1 it • s Norberto Anackno (Stigma Seentsirio de  Estado  • Julio Cerra 
UM, 1' I • 1. , • 

OAT. In %. %TURA: 15.12)2021 
PkAto DI. V Ir.i.SCIA: 36 ammo; 
VA 1 R CONCEDINTE; RS 1,440,17S,34 L'ONVENENTE: 1(5 75791(57 
REC1 IsOS SEMI: Pre-Edtiptinho le 21000229. orn 1612)2021 
115a O. MLA SEAS: Paolo Aletanindra  Aitiel 
(;ESIOR PEI.A SEAR: Chefs do Nikko Regional dc Campo Monn10 

(111.11,  I 0: Ptivimentisedo coin  Pedras  

INSTRUMENT° DE TRANS/IRE NtIA:  Termo  de Cot:winks 399)2021 
CONVENENTE: Multicivio de Camp.. Mourio  
PROTOCOLO:  I 7  170 170.5 
FUNDAMENT° LEGAL: lei Euedued 15.601V2007  
ASSINATURAS:  Neeberel Anackso Orttgara Steretatio de  Estado  e TatelM 
Treat  .Prefeito  
DATA DE ASSINATVRA: 13)122021  
PRAZO  DE Alt:LS(1A: 3.6 mews 
NA1,01R2 CONCEDENTE.. RI 1316.330,49, CONVENENTE. RS 70053,01  
RECURSOS  SEAR: Pre-Impenho o 21000230. cm 101: :021 
FISCAL  PELA  SEAR: Paulo Alessandro Agustin 
GENEOR  PELA  SEAR: Chef:: do Nficleoftieekal de Ctimpo Mourio  

OBJETO: REVIIIS - PR 
INSTRUMENTO  OE  TRANSFERI:NCIA: Termo de Convénio 600 20r21 
CONVENENTE: Munivigni de Saatu Aulintio do Stadoeste 
PROTOCOLO: 17,961441-9 
El..310.A.SILISTO LEGAL: Lei lisiadual n*15,60E2007 
ASSINATTRAS:  Norberto  Anaeleito Ortigara •  Sdtreteret de Estadu e Ricardo 
Antonio °nine Prefeito 
osn. DE ASSINATURA: 13/1212021 
PRAZO  Dr  VIGINCLA: 24  meets  
VALOR: CONCIDENTE. RS 241.193,30,CIUSIVENE.NTE: RS 12.694.30 
REentsos  SEAR:  Prir.Empenho n 21001043, em 05)101021 
FISCAL VELA  SLAW !nevi::  Perbi 
GESTOR FEIA  SEAR:  Chefe do  Niacin:  Regional de Ersocisco Rehrici 

OBJETO:  PPMCR linpirintoto epic:de 
LNSTRU :MST° DE TRANSIVERINCE1.: odcCueeeniu 601:2021 
CtINVESENTE: Municipal de Cape:aeon:  
PROTOCOLO:  1132119.376-5 
TI 's0 • MUST° LEGAL: lei  Estadual  e i:v,osfzur 

I I IttS: Norberto Asiocleto (Vagina Sonctiieiodc Litado e Americo 
Rene Iheteii •  
BAIA  DE .ASSI."-..• 1 RA: 15:1212021  
PRAZO  DE Via:SC.1A: 12 mews 
VA1,13R: CONCEDENTE,  RS 142.150000: CONN-EN-MIT! RS 21,250.00 
RECUR/3014 SEAR: P15::-Laapeakto a' 21001432. ern 02:12'.2321 
TIM'AL  PEIA  SEAR: Gilberto ciutt WW1  da  Silva  
GESTOR  PLEA SLAB: Chef:, do Nfielini Itegiintal dc Tomein,./ OcIoSo  

OBJETO:  LUVl'tLS PR 
nrsutropirro DE, TRANSFERFNOA:  Temia  de Concifido 6022021 
CONVENE:STE: Municipio de Ervineiseu Ratio 
PROT0001.0: I *295.0254 
EUNDASIENTO LEGAL: Lei Litiolual 15.605.'2007  
ASSINATURAS:  Norberto Anacieto Ortigara Sectedrio de  Estado  • Cleber 
Ionneaa Prerinto 
DATA DE  ASSINATURA:  1S)12)2021  
PRAZO  DE VIGtSCLA: 24 tames • 
VALOR: CONCEDES:7f RS 296.641.10; CONVENENTE: RS 13.612,90  
RECURSOS  SEAR: Pre-Elope:1W a' 21001373, co 051012021 
FISCAL  PELA  SIAM biesto Pain  
GESTOR FEIA  SEAR: Chili do Niscleo Regional de 'Francis* Rebell*  

OBJETO,  (orinha Comuninitia 
121511(1 •IENTO IIE TRANSFERLISCLA: Lamy de Caravan° 60312021 
CONTE 'SI NTE: Munfiripio de Salina 
PROT(t :110: 11,965747-0 
FEINDA Nit N TO LEGAL: lei Euailual n* 13,6052007 
ASSIN • II  Ir  Vs: Norberto Anacktia Ortigers Seaman,/ de Laurie e Paulo 

DALA DI. tssi • o 1 If 13)12)2021  
PRAZO  III, • It .I.Nt It: ineses 
VALOR: CONt:LDLN R$ 97.302.22; CONVENIN FL 5.1.56,49  
RECURSOS  SEAR: Pia-foment. n" :1001511 e  2IItoISII).cne09I212O2l 
FISCAL.  PITA  SEAR: Amarillo Apt:tom:to do N.134..10).721.1.0 

1. 4. 5T011 I.11 A St All; chtte Michro Regional de faeaxicrinho  

OBJETO: Pavissainteveo poliichiee  cam  blocos sextiivado's  FLAP  
I SSTRI  MINT°  DE TRANSFERFNCIA:  Terri.  de cm:54Mo 604.'202 

I. \L.\ I. TE: Muiticipio Ar Rio Negro 
v0010101.0: 11155.112.7 

. S0:01.E.N1O LEGAL: Lei Esuniiiitl riG13,64303,2007 

• sSINATUDAS1 Nottistio Anaelelo Ortigma Stertwitio de Estado e  James 
Valerie  •  Prrfeita 

DATA DE ASS'S:VIDA; 13)1 2)2021 
PRAZO DE. VIGENCIA: 12 meses 
VAIAIR; ('CINCEDENTE: RS 1.002:105,26; CONVENIENTE: 135 50.103,26 
RECURSOS  STAB:  Pr'-l.mpenho ts'' 21000233.  MI 1)121021 

FISCAI.PELA  SEAR:  Mirem Garcia Jecomiati 
GESTOR PELA SEMI:  Chef,:  do  /Simko  Regional  Mt  Cwititm 

011.1FT°: PPSICIt -implemento intriciala 
11551 U I '311 'N  It)  DE IIRANSFF,Itt.NCIA: no de Convibtio 0052021 
CO• • i st  It  ; Monieipio Crtirmaltou 
PRO•1104.1iLO: 17657.113.2 
FI.NDASIENTI) LEGAL I Euadual 13.6642007  
ASSINAT1 RAS: Notbetto Arlacirlo Ortigara Secretario de 1-alado e Semi 

irchia -  Pitted,.  

Inserido ao protocolo 18.289.376-5 por: Fernanda Tomass e Souza em: 17/12/2021 10:31. 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1. ÓRGÃO INTERESSADO 
1.1 Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 
2. OBJETO 
2.1 AQUISIÇÃO DE UM CAMINHÃO BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 10M3, EM 
CUMPRIMENTO AO TERMO DE CONVÉNIO 601/21 DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA E ABASTECIMENTO PARA 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA 3. RESPONSÁVEL 
PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
3.1 Raquel Santana Belchior Szimanski 
4. JUSTIFICATIVA 
4.1 Considerando que o município de Capanema é representado pelo setor agropecuário, 
envolvendo avicultura, suinocultura, bovinocultura de leite, grãos entre outros, e que possui mais 
de 750 Km de estradas rurais, é de suma importância que frota agrícola seja capaz de realizar 
suas atividades com bom desempenho para atender as demandas. 
4.2 A aquisição do Caminhão Basculante de 10m3, auxiliará nos projetos de melhorias de 
infraestrutura e logística da produção agrícola, através da manutenção das estradas rurais,  corn  
isso valorizando os agricultores que trabalham no campo, transformam a terra e fortalecem 
economia do município. 
4.3 0 recurso é proveniente do convênio 601/2021 celebrado entre o Município e a SEAB 
(Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento). 

4.4 As especificações técnicas mínimas correspondem às características do veiculo fornecido pela 

contratada conforme catálogo técnico, ou seja, os veículos devem possuir minimamente estas 

características de fábrica atendendo a este Termo de Referência, 
4.5 0 valor de referência foi definido através de ampla pesquisa de preços identificadas na 
justificativa da mesma pesquisa, que seguem em anexo a este Termo de Referência. 

5.DEFINICÁO E QUANTIDADE DO OBJETO: 
Lote: 1 - Lote 001 

Item Código do Nome do produto/serviço Quant Unidade Prego Prego máximo 
produto/ 
serviço 

idade máximo total 

1 62499 CAMINHÃO OKM, ANO DE 1,00  UN  549.300,00 549.300,00 
FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 
2021, EQUIPADO COM 
CAÇAMBA DE NO MÍNIMO 10M3; 
MOTOR COM POTENCIA  MINIMA  
DE 277 CV. 6 CILINDROS, 
SISTEMA DE INJEÇÃO  COMMON  
RAI, SISTEMA DE EMISSÃO EGR 
OU TECNOLOGIA SUPERIOR; 
TRANSMISSÃO MANUAL 9 
MARCHAS A. FRENTE E 1 A RE; 
TRAÇÃO 6X2; DIREÇÃO 
HIDRÁULICA, FREIO SERVIÇO ik 
AR TAMBOR NAS RODAS 
DIANTEIRAS E TRASEIRAS, 
FREIO MOTOR DE 
DESCOMPRESSÃO NO 
CABEÇOTE E VÁLVULA TIPO 
BORBOLERTA COM 
ACIONAMENTO 
ELETROPNEUMÁTICO, TECLA 
NO PAINEL E COMANDO NO 

..._ ACELERADOR; DIMENSÕES 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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ENTRE EIXOS NO MINIM°  
5.200MM; PESO BRUTO TOTAL 
DE NO MINIM° 22.500KG. 
RODAS TIPO AÇO E PNEUS 
NOVOS RADIAIS 275/80 R22,5. 
GARANTIA DE 12 MESES A 
CONTAR DA ENTRADA EM 
OPERAÇÃO. VEICULO NOVO,  
SERA  CONSIDERADO VEICULO 
NOVO (ZERO QUILOMETRO) 0 
VEICULO ANTES DO SEU 
REGISTRO E LICENCIAMENTO. 
ONDE 0 PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO DEVERA SER 
NO ESTADO DO PARANÁ 

TOTAL 549.300,00 
6. GARANTIA DE PARTICIPAÇÃO 
6.1 No prazo de até 20 (vinte) dias da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá 

apresentar garantia, em favor do Município de Capanema, correspondente a 5% (cinco por 

cento) do valor estimado do objeto contratado, a fim de assegurar a sua execução, em uma 

das modalidades previstas no  art.  56 da Lei n° 8.666/1993, à escolha das licitantes vencedoras: 
a) caução em dinheiro ou títulos da divida pública; 
b) seguro garantia; 
c) fiança bancária. 

6.2 Em se tratando de garantia prestada por meio da caução em dinheiro, o depósito deverá ser 

feito em Instituição Bancária Oficial, a ser indicada pelo Município de Capanema, a qual  sera  

devolvida atualizada monetariamente, nos termos do § 4° do  art.  56 da Lei n° 8.666/1993. 

6.3 Se a opção de garantia for pelo seguro garantia: 
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido 

de 90 (noventa) dias; 
b) a apólice deverá indicar o Município de Capanema como beneficiário; 
c) a apólice deverá conter cláusulas de atualização financeira, imprescritibilidade, de 

inalienabilidade e de irrevogabilidade. 

6.4 Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 
a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de 90 

(noventa) dias; 
b) expressa afirmação do fiador que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município 

de Capanema, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas 
obrigações, 

c) renúncia expressa do fiador ao beneficio de ordem e aos direitos previstos nos  arts.  827 e 
838 do Código de Processo Civil Brasileiro, ou outro dispositivo que venha reger o beneficio de 
ordem na vigência do contrato administrativo; 

d) cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de 
irrevogabilidade. 

6.5 Se a opção for pelo titulo de divida pública, este deverá: 
a) ter sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil; 
b) ser avaliado por seu valor económico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

6.6 Não serão aceitos seguro garantia ou fiança bancária que contenham cláusulas contrárias aos 

interesses do Município de Capanema. 

6.7 Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e neste Edital, a não prestação de garantia exigida 

será considerada como recusa injustificada em assinar o contrato, implicando sua imediata 

rescisão. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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7. PROCEDÊNCIA E QUALIDADE 
7.1 A licitante deverá apresentar junto à documentação de habilitação, devendo estar redigidos 

em  lingua  portuguesa, impreterivelmente, sob pena de desclassificação: 

7.1.1 Declaração de Garantia:  a contratada fica obrigada a garantir a qualidade 

do veiculo contra defeitos mecânicos pelo período mínimo de 12 (doze) meses, 

fornecendo os respectivos termos, certificado e/ou declaração dessa garantia. 

(ANEXO A). 

7.2 Documentação a ser fornecida pela empresa vencedora anteriormente a homologação, sob 

pena de desclassificação: 

a) 01 (um) manual de operação e de manutenção básica; 
b) 01 (um) manual de serviço e reparação do veiculo em oficina; 
c) Relação da rede de assistência técnica no Estado do Paraná; 
d) Todos os documentos deverão estar redigidos em  lingua  portuguesa. 
e) Assistência Técnica: 0 fabricante deverá possuir rede de concessionárias do 
estado do  Parana,  a fim de prestar as assistências técnicas necessárias durante 
o período de garantia. 

8. PRAZO, LOCAL E FORMA DE ENTREGA 
8.1 Prazo de entrega 90 (noventa) dias a contar da assinatura do contrato. 
8.2 Local de entrega: 0 local de entrega do caminhão será na sede da Prefeitura Municipal de 
Capanema-PR, localizado Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, centro. 
8.3 A entrega  sera  feita e comprovada mediante apresentação do veiculo pela CONTRATADA a 
contratante, acompanhada da documentação pertinente. 
8.4 Para acompanhamento da entrega do veiculo, fica designado o fiscal do contrato para 
conferência das especificações técnicas, bem como outros funcionários ou convidados para o 
recebimento definitivo. 
9. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1 0 contrato será acompanhado, controlado, fiscalizado, gerenciado e avaliado por Lucir Rupolo. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 Atender o objeto deste termo de referência de acordo com as especificações e critérios 
estabelecidos e a responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao 
atendimento do objeto; 
10.2 Arcar com todos os encargos decorrentes da execução do contrato, tais como: obrigações 
civis, trabalhistas, fiscais, previdencidrias, ou quaisquer outras, serão de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA; 
10.3 Sujeitar-se, nos casos omissos, as normas da Lei Federal 8666/93 e suas alterações 
posteriores e demais atos normativos pertinentes; 
10.4 Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, e ainda, na ocasião da entrega se for constatada qualquer irregularidade que 
viole as condições estabelecidas neste Termo de Referência ou no contrato, o fiscal poderá quanto 
as especificações e condições de entrega, rejeitá-lo, determinando sua substituição ou rescindindo 
a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; na hipótese de substituição a CONTRATADA 
deverá fazê-la no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, mantido o preço inicialmente 
contratado; 
10.5 Disponibilizar canal direto para contato do cliente com o fabricante como  (SAC,  0800, fale 
conosco ou similar) em  lingua  portuguesa; 
10.6 Fornecer a garantia do fabricante do veiculo e respectivos acessórios, pelo prazo mínimo de 
12 (doze) meses; 
10.7 Efetuar a entrega do veiculo de acordo com as especificações estipuladas neste Termo de 
Referência e no prazo estabelecido; 
10.8 0 transporte e a entrega dos objetos deste Termo de Referência são de responsabilidade da 
CONTRATADA. Inclui-se, ainda, a responsabilidade pela documentação fiscal, frete e seguro. em 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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conformidade com os quantitativos e locais de entrega fornecidas pela CONTRATANTE, por ocasião 
da assinatura do contrato; 
10.9 A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, os objetos entregues em desacordo 
com as especificações e condições deste Termo de Referência. 

11. OUTRAS INFORMAÇÕES: 

11.1. A nota fiscal deverá ser emitida em nome do: MUNICÍPIO DE CAPANEMA, CNPJ: 

75.972.760/0001-60, Endereço: Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, centro. 

Município: Capanema - PR, CEP: 85.760-000. 

11.2.havenclo qualquer discordância entre a descrição ou unidade de medida do CATMAT e 

a do Edital, prevalecerá a descrição e unidade de medida constante do Edital e nesse termo de 

referência 
11.3.As Informações Técnicas devem ser solicitada a Secretaria Municipal de Agricultura e 

Meio Ambiente, 46) 35521954 com a Sra. Raquel S.B.Szimanski, ou pelo  e-mail  agricultura@ca-
panema.  pr.  gov. br 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) 14 dia(s) do 
mês de abril 

Raqikl Sa ana Btichior Szimanski 
Secretário(a) Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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JUSTIFICATIVA DA PESQUISA DE PREÇOS E ANALISE CRÍTICA. 

Prelúdio: Certifico que foram adotadas as diretrizes da IN 65 da Secretaria de Gestão 
(SEGES) — Ministério da Economia para pesquisa de preços e sua análise critica. 

1. DESCRIÇÃO AMPLA DO OBJETO 

1.1 Considerando o objeto do Termo de Referência: AQUISIÇÃO DE UM CAMINHÃO 
BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 10M3, EM CUMPRIMENTO AO TERMO DE 
CONVÊNIO 601/21 DA SECRETARIA DE ESTADO DA AGR1CULTURA E ABASTECIMENTO 
PARA 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA, esta Secretaria estipulou o melhor descritivo e conforme a 
pesquisa executada, há amplo mercado e o principio da disputa não é infringido na aquisição dos 
objetos descritos no item 5 do Termo de Referência. 

2. IDENTIFICAÇÃO DO AGENTE RESPONSÁVEL 

2.1 A responsabilidade pela pesquisa de preços geralmente é do órgão solicitante, sendo que o 
Setor de Licitações auxiliou na busca de cotações, na pesquisa de preços e recebimento dos 
orçamentos, sendo analisada e expedida por mim que subscrevo abaixo a análise critica. 

3. CARACTERIZAÇÃO DAS FONTES E ANALISE DOS RESULTADOS COLETADOS 

3.1 A pesquisa de preços foi realizada observando os parâmetros dispostos no  art.  5° da IN, 
empregados de forma combinada, prioritariamente. 

3.2 Foram consultados os preços através do  site  "Banco de Preços", contratações similares 
feitas por outros entes da Administração Pública e pesquisa direta  corn  três possíveis fornecedores, 
com solicitação formal via  e-mail.  

3.3 Os fornecedores que receberam pedido de preço foram encontrados através de pesquisa na 
internet, seguido após de busca por  email  nas páginas oficiais e encaminhado  email  posteriormente, 
dos quais: (I) Ingá Veículos de  Sao  Miguel do Oeste/SC, (II) Nórdica Veículos de Marmeleiro/PR,  

(III)  Leandro Holek (40.259.793/0001-82). A Empresa nominada no item  III,  após consulta pelo 
CNAE, foi constatado que a mesma não possui em seu cnpj atividade compatível com vendas de 
veículos, por isso, antes mesmo do prazo de 10 (dez) dias corridos para apresentar proposta, fora 
descartada a possibilidade de apresentação de orçamento para o objeto deste certame. 

3.4 0 Município de Ramilândia-PR publicou em seu Pregão 08/2022 a aquisição de objeto 
similar, do qual servimo-nos do menor preço apurado daquela pesquisa, nesta. 

3.5 0 terceiro preço foi encontrado por meio de pesquisa no banco de preços. 

COMPARATIVO DE PREÇOS ITEM 01 

Banco de Pregos 541.000,00 

Ramilândia 511.900,00 
Ingá Veículos 595.000,00 

Nórdica' ---- 
Preço médio 549.300,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Município de 
Capanema PR 

I A empresa nao forneceu cotacdo pois nAo tem veículos para fornecimento no prazo previsto. 

3.5 Com a presente exposição, esta Secretaria atesta que a pesquisa atendeu os requisitos 
mínimos sugeridos pela Lei, adequando-se também ao disposto na IN 65 — SEGES, adotada como 
parâmetro referencial. 

Município de Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono, 
aos 23 dias do mês de março de 2022. 

Ra4ue1 Belchior Silmanski 
Secretária Municipal de Agricultura e Meio Ambiente. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



• 

ORCAMENTO 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM CAMINHÃO BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 10M3, EM CUMPRIMENTO AO TERMO DE CONVÊNIO 601/21 DA 
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO PARA 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
PRAZO DE ENTREGA: 90 DIAS APÓS SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA RESPONSÁVEL. 
PRAZO DE PAGAMENTO: TRINTA DIAS APÓS ENTREGA DOS PRODUTOS E DA NOTA FISCAL. 
VALIDADE: 12 MESES. 

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO  UN.  QTDE. 
MEDIA PREÇO 

DOS 
ORÇAMENTOS 

TOTAL 

1 

62499 - CAMINHÃO OKM, ANO DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 2021, 
EOUIPADO COM CAÇAMBA DE NO MiNIMO 10M3; MOTOR COM POTÊNCIA  
MINIMA  DE 277  CV.  6 CILINDROS, SISTEMA DE INJEÇÃO  COMMON  RAI, 
SISTEMA DE EMISSÃO EGR OU TECNOLOGIA SUPERIOR; TRANSMISSÃO 
MANUAL 9 MARCHAS Á FRENTE E 1 A RÉ; TRAÇÃO 6X2; DIREÇÃO 
HIDRÁULICA; FREIO SERVIÇO A AR TAMBOR NAS RODAS DIANTEIRAS E 
TRASEIRAS, FREIO MOTOR DE DESCOMPRESSÃO NO CABEÇOTE E 
VÁLVULA TIPO BORBOLERTA COM ACIONAMENTO ELETROPNEUMÁTICO, 
TECLA NO PAINEL E COMANDO NO ACELERADOR; DIMENSÕES ENTRE  
EIXOS NO MiNIMO 5.200MM; PESO BRUTO TOTAL DE NO MiNIMO 22.500KG. 
RODAS TIPO AÇO E PNEUS NOVOS RADIAIS 275/80 R22,5. GARANTIA DE 12 
MESES A CONTAR DA ENTRADA EM OPERAÇÃO. 

UN.  I 549.300,00 549.300,00 

549.300,00 

RA UEL B ANSKI 

RESPONSÁVEL PELA PLANILFIA FINAL DE PREÇO 

• 



PREÇOS / QUANTIDADE 

PROPOSTAS 

1 / 3 1  

Preço Compras 
Órgão Público 

Governamentais 

PREÇO 

ESTIMADO 

R$ 541 000,00 (un)  

TOTAL 

RS 541.000,00 

Data 
Identificação Preço 

Licitação 

PERCENTUAL 
PREÇO 

ESTIMADO 

CALCULADO 

RS 541 000,00 

Relatório gerado no dia 22/03/2022 08:03:16 (IP: 187.60.213.238) 
Código Validação: 61dftSY6nylm%2MD300eDghVambNKgfmuZ23caCZO5S%2bLJjG244niBemlOxjaMAbb1V02fJrMWe5zd8%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?  
token=61dftSY6nylm°/0252f8D300eDghVambNKgfmuZ23caCZQ5S°/0252bUjG244niBemlOxjaMAbb1%252fJrMWe5zd8%253d 1 / 3 

• 

Relatório de Cotação: cotação rápida 1896 

Pesquisa realizada em 22/03/2022 08:00:24 

„ 

Em conformidade com a Instrução Normativa N° 65 de 07 de Julho de 2021. 

Método Matemático Aplicado: Média Aritmética dos preços obtidas - Preço calculado  corn  base na media aritmética de todos os  brews  

selecionados pelo usuário para aquele determinado Item. 

conforme Instruçno Normativa N" 65 do 07 de  AA°  do 2027, no Artigo 3'; 'A pc:Jot/wade  paw;  seta matonalizada cm documento  quo  conterá INC VMetodo fNateinjtia, apficado para a 

de fn,ição  di)  valor es timado ' 

Item 1: caminhão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORBELIA/PR 

Valor Unitário 

Mediana dos Pregos Obtidos.  IRS  541 000,00  

N°Pregão:12022 10/02/2022 RS 541.000,00 

UASG:987523 

AS 541.000,00 

Media dos Preços Obtidos: AS 541.000,00 

Valor Global: AS 541.000,00 

Detalhamento dos Itens 

Item 1: caminhão 

Preço Estimado: RS 541 000,00  (tin) Percentual. Prego Estimado Calculado: AS 541.000,00 Media dos Preços Obtidos: AS 541.000,00 

• 

Observação Quantidade Descrição 

1 Unidade caminhão novo, 0 km, cor branca, com especificações de no mínimo: 270cv. cambio 6 marchas a frente e uma a rã manual, motor 

6 cilindros (6x2) pneus de fabrica, equipado com caçamba basculante de capacidade  minima  de 10m3  confeccionada em chapa d 

e aço. 

AS 541.000,00 Prego (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais  

Inc.  I  Art.  5' da IN 65 de 07 de Julho de 2021 

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE CORBELIA/PR Data: 10/02/2022 09:00 

Objeto: Constitui objeto deste PREGÃO Aquisição de 01 (um) veiculo tipo Caminhão Modalidade: Pregão Eletrônico 

Caçamba 6x2, conforme Termo de Convenio n° 920548/2021 MAPA — Ministério SAP:  NÃO 
da Agricultura Pecuária e Abastecimento.. 



Descrição: Caminhão - Caminhão Novo, 0 Km, cor branca, COM especificações de no 

minimo: 270CV, Cambio 6 marchas a frente e urna a rzi Manual, Motor 6 cilindros 

(6x2) pneus de fabrica, equipado com caçamba Basculante de capacidade  

minima  de 10m3  confeccionada em chapa de aço. 

CNPJ RAZÃO SOCIAL DO FORNECEDOR  

Identificação: N'Pregão:12022 / UAStr.f.91i75" 
t 

Lote/Item: /1 • 

Ata: LinkAta 

Adjudicação: 14/02/2022 11:24 

Fonte: www.comprasgovernamentais gov 

br 

Quantidade: 1 

Unidade: Unidade 

UF: PR 

VALOR DA PROPOSTA FINAL 

04.640.295/0001-11 POSSOLI CAMINHOES LTDA AS 515.800,00 

*VENCEDOR * 

Marca: IVECO 
Fabricante: IVECO -  ON-HIGHWAY  BRASIL LTDA 
Modelo: TECTOR 24 280 6X2 2022/22 COM CAÇAMBA DE 10m3  
Descrição: 01 (HUM) Caminhão  Ivaco  Tector 24 280 6x2, Cor Branca Okm, Motor 06 Cilindros de 280cv, ano de fabricação 2022/2022. Tanque de 275Ii1ros, Ira 
nsmissão manual de 06 marchas a frente uma a RE., freios ABS, Sistema, Ar condicionado, vidros elétricos, radio com USB, Sistema elétrico de 24V. Pneus 275/ 
80R22.5, Rodas de aço 22,5. Equipado com Caçamba Basculante de 10m3, Marca Rodoeixo, tampa traseira abertura normal e lateral tipo porteira, atendendo a 
s especificações que é solicitado na descrição do Edital. • 0 valor global para a execução do objeto é de R$568.000,00 (Quinhentos e sessenta e oito mil reais). • 
0 prazo de validade da proposta de preços é de 60(sessenta) dias a partir da data da sessão.. 0 prazo de fornecimento é de até (90) (noventa) dias contados a 
partir da data de assinatura do Contrato de Fornecimento. • Prazo de garantia do objeto é de 12 meses (um ano). • Assistência técnica conforme solicitado  nest  
e Edital:  Rod  BR 277 Km 582,3 S/N  Tel.  45 3227-2022 - Cascavel —  Parana  

23.008.729/0001-00 INGA CAMINHOES LTDA R$ 541.000,00  

Marca:  Mercedes-Benz  
Fabricante:  Mercedes-Benz  
Modelo: ATEGO 2430 ZERO KM COM CAÇAMBA 
Descrição: Caminhão  Mercedes-Benz  zero km implementado conforme o termo de  ref  rencia do edital 012022Caminhão Novo, 0 Km, cor branca, com especific 
ações de no mínimo : 270CV. Cambio 6 marchas a frente e uma a ra Manual, Motor 6 cilindros (6x2) pneus de fabrica, equipado  corn  caçamba Basculante de ca 
pacidade  minima  de 10m3  confeccionada em chapa de  ago.  

32.426.859/0001-53 TRANSFORMAT COMERCIO E SERVICOS LTDA R$ 583.000,00 

Marca: IVECO 
Fabricante: IVECO 
Modelo: TECTOR 24-280 
Descrição: Caminhão Novo, 0 Km, cor branca,  corn  especificações de no mínimo: 270CV, Cambio 6 marchas a frente e urna a rã Manual, Motor 6 cilindros (6x2 
) pneus de fabrica, equipado com caçamba Basculante de capacidade mfnima de 10m3  confeccionada em chapa de  ago.  

1;1 Relatório gerado no dia 22/03/2022 08:03:16 (IP: 187.60.213.238) 
V".NWe; Código Validação: 61dftSY6nyimcYafBD300eDghVambNKgfmuZ23caCZQ5Sc/abLMG244niBemlOxjaMAbb1%2fJrMWe5zdir/03d 

_ http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?  
token=61dftSY6nylm%252fBD300eDghVambNKgfmuZ23caCZQ5S°/0252bUjG244niBemlOxjaMAbb1°/0252f..1rMWe5zd8%253d 2 / 3 



LAUDO DA COTAÇÃO 

ATENÇÃO - O Banco de  Paws  éuma solução tecnológica que atende aos parámetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções Nortnativas, 
Acordãos, Regulamentos Decretos e  ',wanes.  Sendo assim n por reunir diversas fontes governamentais complementares e  sites  de domino amplo, o 
sistema não considerado uma fbnte e sim um meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e eficaz. 

Prego estimado do item calculado pela fórmula Média Aritmética dos pregos obtidos: 

Item 1 - caminhão 

- 1 preço do portal Compras Governamentais praticados pela Administração Pública de licitações homologadas/adjudicadas no dia 
10/02/2022, calculado pela fórmula Mediana das Propostas Finais. 

DESCRITIVO DE FORMULAS UTILIZADAS 

Mediana das Propostas Finais 

- Capta os preços finais da licitação e seleciona o preço do meio (no caso de número impar de propostas) ou a média dos pregos do meio. 

Relatório gerado no dia 22/03/2022 08:03:16 (IP: 187.60.213.238) 
Código Validação: 61dftSY6nylm%2113D300eDghVambNKgfmuZ23caCZQ5S%2bUjG244niBemlOxjaMAbb1%2LIrMWe5zd8V03d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?  

:1 3015 token=61dftSY6nylm%252f6D300eDghVambNKgfmuZ23caCZQ5S%252b14G244niBemlOxjaMAbb1%252fJrMWe5zd8%253d 3/3 



21/03/2022 09:09 SoftSul Webmail Cotação - Caminhão Basculante  

Assunto  Cotação - Caminhão Basculante 

De órgão Central de Contratações Públicas <smcp@capanema.pr.gov.br> 

Para <solange.paula@ingaveiculos.com.br> 

Cópia <carla.moreira@ingaveiculos.com.br> 

Data 16/03/2022 15:46 

‘.... 
sortUJAKE C nrrworui  

• ORÇAMENTO - Caminhão basculante.xlsx (-14  KB)  

Boa tarde, 

Prezado Sras. Carla e Solange, conforme manifestação de interesse através de chamada telefônica, envio pedido de proposta comercial. 

Por meio deste vimos solicitar cotação de pregos para Aquisição de um CAMINHÃO BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 10M3, em cumprimento ao termo de 
convênio 601/21 da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento para o município de Capanema. 

Maiores informações podem ser solicitadas pelos contatos abaixo. 

A Empresa tem prazo de 10 dias corridos para encaminhar a proposta. Caso não seja enviado nesse prazo  sera  considerado como manifestação de não interesse. 
Poderá ser solicitado ampliação de prazo para fornecimento do orçamento, caso este que deverá ser fundamentado e solicitado sempre em resposta a este  e-mail  de 
solicitação. 

Caso não haja interesse em apresentar proposta, favor comunicar. 

Desde já agradecemos. 

Alecxandro  Noll  

Central de Contratações Públicas 

Município de Capanema — Estado do  Parana  
Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono 

(46) 3552 1321 (46)999160850 

https://webmail.capanema.pr.gov.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=4&_mbox=Caminh°/026A0M-o Basculante Estado&_action=print&_extwin=1 1/1 



21/03/2022 09:00 SoftSul Webmail ORÇAMENTO 2430 6X2 COM CAÇAMBA 

Assunto ORÇAMENTO 2430 6X2 COM CAÇAMBA 

De ADILSON CLEBER GRUBER <adilson.gruber@ingaveiculos.com.br> 

Para <smcp@capanema.progov.br>, solange.paula@ingavelculos.com.br  <solange.paula@ingaveiculos.com.br>, Carla 
Moreira - Assistente de Vendas Ingá SMO <carla.morelra©Ingaveiculos.com.br> 

D,ita 21/03/2022 08:22 

• Orçamento 2430 Pref. Capanema PR.pdf (-1,4 MB) 

Bom dia Alecxandro, segue em anexo orçamento do Atego 2430 6x2 com caçamba referente a solicita0o enviada por  email.  

Qualquer duvida estamos a disposigSo. 

Att. 

SOFTWAtit a arnuotta 

 

Adilson Cleber  Gruber  
Dep Venda de Veículos 

(49) 301-1121 

Rodovia  BR 2e2, Km 664 '1,08-  Bairro  Progresso 
Cap 3 NI lip tot cto Oe.stl•SC I,49) 

ewe ,n555t,t...u5 torn or 

   

OP )P  

 

 

E+CULOS 
G A 

 

 

Moreede,, Beni  

Parcele ÇiM compras em ale 4t1x no 66150 EiNDES. 
Consulte a ata de produtos no contessionano. 

Pense antes de opnrnir Pense Verde Preserve. k*. 

BNDES ae 
O nitcAaral 

ticuenvoMmeno 

  

https://webmail.capanema.pr.gov.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=11&_mbox=CaminM/026A0M-o  Basculante Estado&_action=printk_extwin=1 1/1 



Mercedes-Benz 

PU  

GNif)CS VE,fCtAOS (Ada, 
11P 

FqT)k,d(11., ReOz 

S'ic) Miguel do Oeste- SC, 21 de março de 2022. 

A 
CAPANEMA/PR.  

REF:  ORÇAMENTO  CAMINHÃO ATEGO 2430/36  

Vimos pelo presente ofertar-lhes o seguinte veiculo: 

01 (uni) veiculo novo, marca  Mercedes-Benz,  0 km, ano/modelo 2022/2022 
ATEGO 2430/36, com motor movido a  Oleo  diesel, com 06 cilindros verticais 
em linha, turbo  cooler,  com potência de 286  CV,  com gerenciamento 
eletrônico de  combustive!, corn  caixa de mudanças, com 08 marchas 
sincronizadas a frente e 1 à ré, com direção hidráulica, com rodas aros 7.5 
X 22,5 pneus 275/80, radiais sem câmara,  corn  Peso Bruto Total (PBT) de 
23.000 kg, distancia entre eixos de 3.550 mm, com freio a ar comprimido de 
dois circuitos, a tambor e ABS, com tanque de combustível de 210 litros, 
Equipado com caçamba basculante com capacidade de carga de 12,00 m3  
(doze metros cúbicos), cantos sextavados, comprimento 5000 mm, largura 
2.350 mm, altura 1.050 mm laterais em chapa de  ago  3.16 mm (4/75), 
assoalho em chapa de aço 6,35 mm(1/4), reforço externo da caçamba 
confeccionado em chapas de aço dobradas em perfil "U''. Tampa traseira 
basculante. Acionamento da caçamba  corn  01 cilindro frontal, tomada de 
força e sistema hidráulico, com para-lamas, para-barro, para-choque 
traseiro móvel conforme normativa do brgão regulamentador resolução 859 
CONTRAN, faixas refletivas, corote de agua, caixa de ferramentas, porta 
estepe. Pintura em fundo anticorrosivo na mesma cor do veiculo. Garantia  
minima  de 12 meses sem limite de quilometragem. 



Mercedes-Benz 

r 4. 

Grilf.TO ug Veiculo,3 L , c13. 

Valor: 595.000,00 ( Quinhentos e noventa e cinco mil reais) 
Condições de pagamento: avista 
Validade da Proposta: 30 dias 
Prazo entrega: 120 dias  

'•., 
• 1 

/ 

Sdrailge a 4./Nit \t'Y‘ 

Stiflervis 
• , a'.  tvinnta

rz  

' - 
ora de li 

 

endas 
Solatttle `Pauka ttootastla 

StiperVi5OrD 
de Veildas 

CP f t 031 ..';',.' 
 

INCA ( , •,4, • ,•••• 

T.'. • 
Tr, • • •;•.',.T 

, 



21/03/2022 09:08 SoftSul Webmail :: RE: Cotação - Caminhão Basculante 

Assunto RE: Cotação - Caminhão Basculante 
De Aldair Alceu  Parise  <aidainparise@nordica.com.br> 

Para órgão Central de Contratações Públicas <smcp@capanema.pr.gov.br> 

Data 17/03/2022 11:50 

.1 r.  .„.. 

SOPIWARt  a nrrwomi 

Bom dia 

Não temos caminhões no momento sem prazo de entrega. 

An" 

Nórdica VeiCUlOS S.A. 
Aldair Alceu  Parise  
Comercial - Veiculas Novos 
H 463S25-8026 

aldairparise@nordica.com.br  

De: Órgão Central de Contratações Públicas <smcp@capanema.pr.gov.br> 

Enviado: quarta-feira, 16 de março de 2022 17:36 
Para: Aldair Alceu  Parise  <aldainparise@nordica.com.br> 

Assunto: Cotação - Caminhão Basculante 

Boa tarde, 
Prezado Sr. Aldair, conforme chamada telefónica feita por nós à sede em Marmeleiro, recebi o seu  e-mail  para envio de pedido de proposta comercial. 
Por melo deste, então, vimos solicitar cotação de preços para Aquisição de um CAMINHÃO BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 10M3, em cumprimento ao termo de 
convênio 601/21 da Secretaria de Estado da Agricultura e Abastecimento para o município de Capanema. 
Maiores informações podem ser solicitadas pelos contatos abaixo. 
A Empresa tem prazo de 10 dias corridos para encaminhar a proposta. Caso não seja enviado nesse prazo será considerado como manifestação de não interesse. 
Poderá ser solicitado ampliação de prazo para fornecimento do orçamento, caso este que deverá ser fundamentado e solicitado sempre em resposta a este  e-mail  de 
solicitação. 
Caso não haja interesse em apresentar proposta, favor comunicar. 

Desde já agradecemos. 

Alecxandro  Noll  

Central de Contratações Públicas 

Município de Capanema - Estado do Paraná 
Cidade da Rodovia Ecológica Estrada Parque Caminho do Colono 

(46) 3552 1321 (46)999160850 

https://webmail.capanema.pr.gov.br/?_task=mail&_safe=0&_uid=7&_mbox=Caminh%26A0M-o  Basculante Estado&_action=print&_extwin=1 1/1 



GOVE3R 
Stt 'JOS PAM fatill Kato  

Licitações 
Inforrnacóes da Licitacao 

AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO BASCULANTE 602, CONFORME PROJETO 20 ENTRE SEDU E 
R$ 0,00 15/2022 Pregao 8/2022 Compra Aberta 04/03/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RAMILANDIA. 

ES 0,00  

Unidade Cantora 

PREFEITURA MUNICIPAL 

'rota, 

No do Proc. 
ADM. 

15 

Ipo Valor  No da 
odatidad 

Objeto / Desc. 
Situaçao do 

Processo 
odallciacts 

No do 
Processo 

Data do 
Julgamento 

Data de 
Homologacao  

22/03/2022 08:09  Seja Bem Vindo ao Portal Transparência 

PREFEITURA  

RAM  ILAN DIA 

Filtros Utilizados 
Ano da Vigancla 2022 

6,0. Todos 

Tipo de Modalidade Preto Eletrónico, Pregao 

 

Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL 

Situacao do Processo Todas 

Finalidade da LIcitacao Todas 

  

Informações do Edital 

Critério de Julgamento 

 

Prazo de Execucao Justificativa 

 

Data/Hora de Abertura das Propostas 

 

Código da Fundamentacao 

    

Menor preço - Umtário por Item 

 

120 chas 

 

04/03/2022 - 09:30  

    

Despesas Orçamentarias 

Unidade Gestora Exerciclo I Órgao Unidade Departamento j Fonts  

PREFEITURA MUNICIPAL 2022 DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS  URBAN  OS Recursos OrdmSrlos (Lures) 

  

 

Despesa 

4.4.90 52 48.00.00 - VEICULOS DIVERSOS 

  

Participantes da Licitado 

  

I Nome Fantasia 

 

CNP3/CPF 

08.206.867/0001.00 

29.887.078/0001-51 

84.938.430/0002-20 

04.640.295/0001-11 

32.476 859/0001-53  

  

 

ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA 

FIBRA DISTRIBUIÇÃO & LOGIST1CA 

Icavel Veoculos Ltda 

Possolo Carninhaes Ltda 

TRANSFORmAT 

Lances 

Lote/Descrioao Item Histórico dos Lances Descricao do Item Situacao Valor da Proposta 

Fornecedores Classificados 

Classificao3o CNPJ/CPF Nome Fantasia  Lots  Item Descriçao do Material 
Valor da
Proposta 

1 04.640.295/0001-11 Possolo Camonhées Ltda 

2 29.887.078/0001-51 FIBRA DISTRIBUIÇÃO & LOGISTICA 

3 84.938.430/0002-20 !cave, ve,cuios Ltda 

ECO COMERCIO DE VEICULOS E 
08.206.867/0001-00 EQUIPAMENTOS LTDA 

5 32.426.859/5001-53 TRANSFORMAT 

1 AQUISIÇÃO  OE  CAMINHÃO BASCULANTE 602, CONFORME PROJETO 20 ENTRE SEDU E PREFEITURA MUNICIPAL DE RAMIL 125 511.900,00 

1 :AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO BASCULANTE 602, CONFORME PROJETO 20 ENTRE SEDU E PREFEITURA MUNICIPAL DE RAMIL RB 539.999,00 

1 AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO BASCULANTE 602, CONFORME PROJETO 20 ENTRE SEDU E PREFEITURA MUNICIPAL DE RAMIL RB 540.000,00 

1 AQUISIÇÃO DE CAMINHÃO BASCULANTE 682, CONFORME PROJETO 20 ENTRE SEDU E PREFEITURA MUNICIPAL DE RAMIL ES 629.500,00 

1 AQUISIÇÃO DE CAMINHAO BASCULANTE 602, CONFORME PROJETO 20 ENTRE SEDU E PREFEITURA MUNICIPAL DE RAMIL ES 720.000,00 
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Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 14 dia(s) do mês de abril de 2022 

Assunto: Pregão Eletrônico 

DE: Prefeito Municipal 

PARA: 
- Departamento de Contabilidade; 
- Procuradoria Jurídica; 
- Pregoeiro e Equipe de Apoio à Licitação. 

Aprovo o Termo de Referência e Preliminarmente à autorizo a tramitação do desse 
processo cujo objeto é AQUISIÇÃO DE UM CAMINHÃO BASCULANTE COM CAPACIDADE 
DE 10M3, EM CUMPRIMENTO AO TERMO DE CONVÊNIO 601/21 DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO PARA 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA., 
deverá tramitar pelos setores competentes com vistas: 

1 - À indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer frente a despesa; 

2 - À elaboração de parecer sobre a possibilidade do procedimento licitatório, indicando 
a modalidade e o tipo de licitação a serem adotados no certame; 

3 - À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da minuta do 
contrato, 

4 - Ao exame e aprovação das minutas indicadas no item 3 acima. 

Atenciosamente, 

Américo Be116 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone :(46)3552-1321 



ar  Walter 
Téc. Co CRC: PR-04640/0-2 

CPF: .959-53 

Município de 
Capanema - PR LI 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 14 dia(s) do mês de abril de 2022 

Assunto: Pregão Eletrônico 

DE: Departamento de Contabilidade 
PARA: Prefeito Municipal 

Senhor Prefeito 

Em atenção ao oficio datado de 14/04/2022, objeto: AQUISIÇÃO DE UM 

CAMINHÃO BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 10M3, EM CUMPRIMENTO AO 

TERMO DE CONVÊNIO 601/21 DA SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E 

ABASTECIMENTO PARA 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA., informamos a existência de 

previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações 

decorrentes do Certame, sendo que o pagamento será efetuado através da Dotação 

Orçamentária abaixo descrita; 

Essa licitação o valor está estimado em R$ 549.300,00 ( Quinhentos e 

Quarenta e Nove Mil e Trezentos Reais) 

Dotações 

Exercic 
io da 
despes 
a 

Conta 
da 
despes 
a 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da 
fonte 

2022 3482 10.001.20.606.2001.1209 918 4.4.90.52.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

Respeitosamente, 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 29/2022 

LOCAL: Prefeitura do Município de Capanema- Paraná 

www.comprasgovernamentais.gov.br   "Acesso Identificado" 

O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  inscrito no CNPJ sob n° 

75.972.760/0001-60, sediado ã. Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, 

Capanema, Estado do Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Sr. 

Américo Be116, torna pública a realização deste processo de licitação. 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS DESTE PROCESSO DE LICITAÇÃO 

1.1. ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): Secretaria Municipal Agricultura e Meio Ambiente 

1.2. MODALIDADE: Pregão Eletrônico. 

1.3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por Item. 

1.4. PARTICIPAÇÃO: AMPLA CONCORRÊNCIA. 

1.5. OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM CAMINHÃO BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 10M3, 

EM CUMPRIMENTO AO TERMO DE CONVENIO 601/21 DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO PARA 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA. 

1.6. VALOR MÁXIMO ESTIMADO DA LICITAÇÃO: R$ 549.300,00 (Quinhentos e Quarenta e 

Nove Mil e Trezentos Reais). 

1.7. DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 23/05/2022 as 8h30m 

UASG: 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasgovernamentais.gov.br . 

1.8. PREGOEIR(A): Roselia Kriger  Becker  Pagani.(Nomeada pela Portaria n° 8.022 DE 

09/12/2021) 

1.9. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 0 certame deverá ser processado e julgado em conformidade 

com as disposições deste Edital e seus Anexos, da Lei n° 10.520/2002, do Decreto Federal 

n° 10.024/2020, da Lei Complementar n° 123/2006, legislação complementar aplicável e, 

no que couber, na Lei n° 8.666/ 1993. 

2. DO OBJETO 

2.1. 0 resumo do objeto está descrito no item 1.1 deste Edital e a descrição pormenorizada do 

objeto encontra-se no Termo de Referência/ Projeto Básico anexo a este Edital. 

2.2. 0 Edital, os seus Anexos e o Termo de Referência/Projeto Básico poderão ser acessados 

por meio da  Internet  nos seguintes endereços eletrônicos: 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



Municipio de 
Capanema PR 

www.comprasgovernamentais.gov.br  e www.capanema.pr.gov.br  

(https:/ iwww.capanema.pr.gov.bri transparencia/adm/ licitacoesilicitacao) 

2.3. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descrito no portal 

Compras Governamentais (CATMAT) e as especificações constantes deste Edital, seus 

anexos e termo de referência, prevalecerão as previstas no Termo de Referência. 

2.4. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 

de Licitações pelo telefone n° (46) 3552-1321. 

2.5. As questões estritamente técnicas referentes ao objeto da licitação serão prestadas pela 

Secretaria Municipal indicada no Termo de Referência. 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

3.1. Qualquer pessoa, fisica ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou 

providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde II 
que o faça com antecedência de até 03 (três) dias fiteis, da data fixada para a abertura da 

sessão pública do certame. 

3.1.1. As impugnações ao Edital deverão ser dirigidas o(a) pregoeiro(a) e protocolizadas 

em dias úteis, das 08h00 às 16h00, na Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 

1.080, Setor de Protocolo, Centro, Capanema, ou encaminhadas através de  e-

mail  no endereço eletrônico: licitacao@capanema.pr.gov.br  

3.1.2. Caberá ao(a) pregoeiro(a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste 

Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias 

úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

3.1.3. 0(a) pregoeiro(a) deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do 

certame. 

3.1.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do Edital capaz de 

afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização 

deste PREGÃO. 

3.2. A impugnação  clever*  obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se 

tratando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento 

original ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na 

hipótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui 

poderes de representação da impugnante. 

a) Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao(a) pregoeiro(a), até 03  (tee's)  dias úteis anteriores à data designada 

para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via 

internet, endereçados exclusivamente ao  e-mail:  licitacaoacapanema.pr.gov.br  

b) 0(a) pregoeiro(a) responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois 

dias fiteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar 

subsídios aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

3.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

3.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo(a) pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação. 

3.3.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme disposto no  art.  90  da IN 

SEGES/MP n° 3, de 2018. 

a) As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do 

presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação 

de acordo com as orientações que seguem no  link:  

www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf,  até o terceiro dia útil a 

data do recebimento das propostas. 

b) A regularidade do cadastramento do licitante  sera  confirmada por meio de 

consulta ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

c) Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

d) Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei 

n° 11.488/2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para 

o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar n° 123/2006. 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no  art.  9° da Lei n° 8.666/1993; 

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou 

liquidação; 

e) que não atendam As condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição. 

4.3. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não", em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo As seguintes declarações: 

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n.° 

123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus artigos 42 a 49. 

Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo "não" impedirá o 

prosseguimento no certame; 

Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalagdo do 

campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 

123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte. 

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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neste Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as 

exigências editalicias; 

4.3.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.4. Que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 

14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso 

XXXIII, da Constituição Federal; 

4.3.5. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.3.6. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 1° e 

no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal. 

4.4. Independentemente do disposto no subitem 4.3, como requisitos para participação neste 
processo de contratação, a proponente apresentará as seguintes DECLARAÇÕES (na forma 
da Declaração Unificada anexa):  

a) de ciência e de concordância da proponente com as condições contidas no Edital 
e seus anexos, de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no Edital e anexos, bem como de que a proposta comercial apresentada está em 
conformidade com as exigências do processo de contratação; 

b) de ciência e de concordância da empresa com as regras de execução, de 
recebimento e de pagamento previstas no Edital e no Projeto Básico, assumindo 
a responsabilidade de cumpri-las; 

c) de que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre; de que não emprega menores de 16 (dezesseis) 
anos; de que caso a proponente empregar menores de 16 (dezesseis) anos, estes 
estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do artigo 7°, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal; 

d) de que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados 
inideineos ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e) de que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame 
e de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses 
previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
durante toda a vigência da contratação; 
de que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste 
processo de contratação foram elaborados de forma independente; 

g) de que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  
III  e IV do artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal; 

h) de que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre 
os requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, 
se for o caso; 

i) de que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou 
função pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração 
Pública; 

j) De que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as 
autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de 
assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma 
da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 
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4.5. De acordo com o indicado no item 1 deste Edital, em se tratando de licitação de 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA de microempresas (MEs) e empresas de pequeno porte 
(EPPs), aplicam-se as seguintes disposições: 

A participação neste no pregão será exclusiva a microempresas (MEs), empresas 
de pequeno porte (EPPs), sociedades cooperativas enquadradas no  art.  34 da Lei 
n° 11.488/2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fisica e para 
o microempreendedor individual — MEI, cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — SICAF, conforme 
disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 3/2018. 
As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do 
presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação 
de acordo com as orientações que seguem no  link:  
www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/sicaf,  até o terceiro dia útil 
anterior a data do recebimento das propostas. 
A regularidade do cadastramento do licitante  sera  confirmada por meio de 
consulta ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 
Não poderio participar desta licitação os interessados: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, 

na forma da legislação vigente; 

b) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

c) que se enquadrem nas vedações previstas no  art.  9° da Lei n° 8.666/1993; 

d) que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução 

ou liquidação; 

e) que não atendam as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

f) entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, 

g) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição. 

h) que não se enquadrem nas hipóteses previstas no subitem 4.5.1 deste 

Edital. 
Aplicam-se os requisitos para participação previstos no subitem 4.3 deste Edital. 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição de participação sujeitará 
a exclusão do licitante do certame, o cancelamento da ata ou a extinção do contrato, 
quando for o caso, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DO CREDENCIAMENTO 
5.1. 0 Credcnciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2. 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

5.3. 0 credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 
de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 
transações inerentes a este Pregão. 

5.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor 
do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.5. e de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
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proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
5.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
6.1. 0 recebimento das propostas e dos documentos de habilitação, bem como a realização das 

demais fases e procedimentos da presente licitação ocorrerão exclusivamente por meio 
eletrônico, no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br,  na data e hora da abertura 
da sessão pública prevista neste edital. 

6.2. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO  
(Decreto n° 5.450/05,  art.  24, § 5°). 

6.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação, a proposta com a descrição pormenorizada do objeto 

ofertado (incluindo sua marca e/ou modelo) e o prego, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dos documentos. 

6.4. 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação, ocorrerá por meio de 

chave de acesso e senha. 

6.5. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o acesso aos dados constantes do sistema. 

6.6. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 

termos do  art.  43, § 1° da  LC  n° 123/06. 

6.7. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.8. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.9. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação 

e julgamento da proposta. 
6.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do(a) pregoeiro(a) e para acesso público após 
o inicio da fase de habilitação. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
7.1. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por item", de 

acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o licitante devera enviar sua proposta 
mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valores unitário e total do item; 
b) Marca/modelo do item; 
c) Descrição detalhada do item, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso. 

7.2. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor preço por lote", de 
acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta 
mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
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a) Valor total do lote; 
b) Valores unitário e total de cada item que compõe o lote; 
c) Marca/modelo de cada item que compõe o lote; 
d) Descrição detalhada de cada item que compõe o lote, contendo as informações 

similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, 
o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.3. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo 
com o indicado no item 1 deste Edital, o licitante deverá enviar sua proposta mediante o 
preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Percentual de desconto; 
b) Marca/modelo do item ou de cada item que compõe o lote; 
c) Descrição detalhada do item ou de cada item que compõe o lote, contendo as 

informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que 
for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

7.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
7.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdencidrios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

7.6. Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.7. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a  60 (sessenta) dias,  a contar da data 
de sua apresentação. 

7.8. Os licitantes devem respeitar os pregos máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

7.9. Estando o objeto da licitação dividido em lotes ou itens, conforme descrito no Termo de 
Referência, faculta-se ao licitante a participação em quantos lotes ou itens, 
respectivamente, forem de seu interesse. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. No dia e no horário indicados neste Edital, considerando-se o horário de  Brasilia-DF, a 

sessão pública na internet será aberta por comando do(a) pregoeiro(a), com a divulgação 
das propostas eletrônicas recebidas e inicio da etapa de lances. 

8.2. 0(a) pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência/Projeto Básico. 

8.1.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema,  corn  

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
8.3. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
8.4. 0 sistema disponibilizard campo próprio para troca de mensagens entre o(a) pregoeiro(a) e 

os licitantes. 
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

8.6. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por item", de 
acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor 
unitário do item. 
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8.7. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por lote", de 
acordo com o indicado no item 1 deste Edital, o lance deverá ser ofertado pelo valor total 
do lote. 

8.8. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo 
com o indicado no item 1 deste Edital, o lance deverá ser ofertado em percentual. 

8.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.10. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

8.11. 0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 
aos lances intermediários quanto em relação A proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de R$ 0,01 (um centavo). 

8.12. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo 
com o indicado no item 1 deste Edital, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,1% (um décimo por cento). 

8.13. 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte.  
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob 
pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

8.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

8.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

8.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente. 

8.18. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o(a) pregoeiro(a), assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor prego. 

8.19. Em caso de falha no sistema, os lances cm desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo(a) pregoeiro(a), devendo a ocorrência ser comunicada 

imediatamente à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia. 

8.20. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

si  sterna.  

8.21. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.23. No caso de desconexão com o(a) pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

8.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) pregoeiro(a) aos 

participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
8.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, urna vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema 
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identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, 
de 2015. 

8.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.28. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 
automática para tanto. 

8.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), 
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 
subitem anterior. 

8.30. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 

8.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor prego, com a finalidade de negociar pregos menores do que o apresentado pelo 

licitante, para que seja obtida melhor proposta para a Administração. 

8.32. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.33. Após a negociação do preço, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para a 

apresentação da proposta definitiva de pregos. 

9. DO ENVIO DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
9.1. Encerrada a etapa de lances, o(a) pregoeiro(a) convocará o licitante vencedor para que este 

anexe em ARQUIVO ÚNICO (COMPACTADO  ex: zip  e pdf) no sistema COMPRASNET, a 
PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS, em conformidade com o ultimo lance ofertado. Para 
tanto, o(a) pregoeiro(a) fará uso de a ferramenta "CONVOCAR ANEXO", devendo o licitante 
anexar os documentos utilizando o  link  "ANEXAR" disponível apenas para o 
licitante! vencedor. 

9.2. 0 licitante deverá anexar a Proposta Definitiva de Pregos no prazo de até 2 (duas) horas, 
contado a partir da convocação pelo(a) pregoeiro(a), em horário de efetivo funcionamento 
do órgão público, ou seja, das 8h is 11h3Om e das 13h15min is 17h30min. 

9.3. Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por 
meio do  e-mail:  licitacaocapanema.pr.gov.br.  Após o envio do  e-mail,  o responsável pelo 
envio deverá entrar em contato com o(a) pregoeiro(a) para confirmar o recebimento do  e-
mail  e do seu conteúdo. 0(a) pregoeiro(a) não se responsabilizará por e-mails  que, por 
qualquer motivo, não forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, 
tanto do Município de Capanema quanto do emissor. 

9.3.1. A fim de aplicar o principio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o 
prazo de 2 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob 
qualquer alegação, o envio da Proposta Definitiva de Pregos, sendo realizado, 
pelo(a) pregoeiro(a), o registro da não aceitação da proposta. 

9.4. Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro 
do prazo estipulado, via  chat  ou  e-mail,  prorrogação do mesmo. 

9.5. A Proposta Definitiva de Preços deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, 

mediante procuração devidamente assinada, se for o caso, com firma reconhecida, que 
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comprove a outorga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de pregos, 

bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, devendo ser 

acompanhada do contrato ou estatuto social. 

9.6. 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste 

item 9,  sera  desclassificado e sujeitar-se-á as sanções previstas neste Edital. 

9.7. A proposta deverá conter: 

a) proposta definitiva de preços, conforme modelo anexo, vedado o 

preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 

proposta; 

b) pregos unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo c por 

extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 

c) indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, 

taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas 

necessárias à execução do objeto; 

d) prazo de validade da proposta definitiva não inferior ao prazo previsto para a 

duração da contratação ou para a validade da ata de registro de pregos. Caso 

não haja indicação, o prazo de validade da proposta definitiva de pregos  sera  de 

1 (um) ano, contado da data da apresentação da proposta definitiva de preços; 

c) indicação/especificação do produto, marca/modelo; 

f) 0 prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com 

até duas casas decimais (0,00). 

g) Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", 

de acordo  corn  o indicado no item 1 deste Edital, o desconto proposto deverá ser 

expresso em percentual. 

9.8. Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por lote", de 

acordo com o indicado no item 1 deste Edital, a proposta definitiva de pregos deverá 

discriminar os itens que compõem o lote, com todas as especificações individualizadas, 

bem como os seus respectivos pregos unitários e totais. 411 
Na indicação dos pregos unitários dos itens que compõem o lote deverá ser 

observada a proporcionalidade na redução dos pregos unitários de todos os 

itens, levando-se em consideração o prego total do lote indicado na proposta 

inicial de pregos e o valor total do lote considerado vencedor do certame, sem 

olvidar do quantitativo de cada  urn  dos itens. 

9.9. A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 

as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 

9.10. 0(a) pregoeiro(a) reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 

informações que não estejam claras, bem corno de solicitar documentos complementares 

que julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

9.11. A proposta apresentada terá que refletir pregos equivalentes aos praticados no mercado 

no dia de sua apresentação. 

9.12. Após a apresentação da proposta definitiva de pregos, o(a) pregoeiro(a) iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA DEFINITIVA DE PREÇOS 
10.1. 0(a) pregoeiro(a) examinará a Proposta Definitiva de Pregos quanto ao preenchimento dos 

requisitos previstos neste edital, especialmente quanto A adequação As especificações 
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contidas no Termo de Referência/Projeto Básico e 6. compatibilidade do prego em relação 
ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar prego final superior ao 
prego máximo fixado, desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar prego 
manifestamente inexequível. 

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os pregos dos insumos 

e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou 6. totalidade da remuneração. 
10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

10.5. 0(a) pregoeiro(a) poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas,  sob pena 
de não aceitação da proposta. 

10.5.1. 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo(a) pregoeiro(a) por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente 
aceita pelo(a) pregoeiro(a). 

10.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo(a) pregoeiro(a), destacam-se 
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, 
a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo(a) pregoeiro(a), 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

10.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto 
a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios 
previstos nos subitens acima e desde que previsto no Termo de Referência, o 
Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente 
amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local, prazo e condições 
indicados no termo de referência. 

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e 

horário de realização do procedimento para a avaliação das 

amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de 

mensagem no sistema.  

Sera()  avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade 

de acordo com o estipulado no Termo de Referência. 

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na 

entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo 

entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

anexos e Termo de Referência, a proposta do licitante será 

recusada. 

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não 

for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da 
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proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 

com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de urna que atenda As especificações constantes no 

Termo de Referência. 

Os exemplares colocados à disposição da Administração  sera()  

tratados como protótipos, podendo ser manuseados e 

desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 

gerando direito a ressarcimento. 

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras 

entregues deverão ser recolhidas pelos licitantes no prazo 

indicado no Termo de Referência, após o qual poderão ser 

descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas 

as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem 

ônus, os manuais impressos em  lingua  portuguesa, necessários 

ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
10.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
10.7. Havendo necessidade, o(a) pregoeiro(a) suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova 

data e horário para a sua continuidade. 
10.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for 
o caso. 

10.9. Encerrada a análise quanto A aceitação da proposta, o(a) pregoeiro(a) verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

11. DA HABILITAÇÃO  
11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

a) SICAF, 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https:/ icertidoes-apf.apps.tcu.gov.br).  
11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do  art.  12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário. 

11.3. Constatada a existência de sanção, o(a) pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 

11.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

11.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 
meio do SICAF ou outro sistema eletrônico disponível, nos documentos por ele abrangidos 
em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação 
econômica financeira e habilitação técnica, quando for o caso. 
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11.5.1. 0 interessado, para efeitos de habilitação eletrônica, deverá atender às condições 
exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à. data 
prevista para recebimento das propostas; 

11.5.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 
documentação atualizada. 

11.5.3. 0 descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certiddo(ões) válida(s), conforme  art.  43, 
§3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

11.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação. 

11.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

11.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPI? diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

11.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

11.9.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/ FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
11.10. Ressalvado o disposto no subitem 6.5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos subitens a seguir, para fins de habilitação. 

11.11. A HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá na apresentação da documentação relativa d: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis,  a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em   vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

c) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução 
CGSIM n° 48 /2018, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sitio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

11.12. A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá na apresentação da 
documentação relativa d: 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa  Jurídica - CNPJ;  

121 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, 

relativa ao domicilio ou sede da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual. 

Ki Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 

Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa 

da Unido,  expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
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LI.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do 

licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado; 
gl Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tributos 

relacionados  corn  o objeto licitado; 

D, Certificado de Regularidade  dc  Situação para com o Fundo de Garantia de  

Tempo de Serviço  (FGTS); 

• Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  

1CNDT),.  nos termos da Lei n° 12.440/2011; 

• a Declaração Unificada conforme modelo do ANEXO  III;  

il Em se tratando de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), a 

licitante deverá apresentar toda a documentação relativa à habilitação, porém, 

em havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e  410  
trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) 

nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regularização 

da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, 

a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, para 

regularização da documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e 

para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

i.1) A ausência de algum documento ou a não regularização da 

documentação no prazo estipulado implicará na inabilitação da 

empresa. 

i.2) 0 licitante ME ou EPP devera apresentar ainda: 

I - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, de 

acordo com o modelo anexo. 

II - Certidão Simplificada de Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte expedida pela Junta Comercial do Estado da sede da  ga  

Licitante, nos últimos 90 (noventa) dias, contados a partir da W 

data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 

11.13. A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será exigida nesta licitação. 
a) Certidão negativa de pedido de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à matriz e, quando for o caso, 
igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão 
pública deste PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. 

11.14. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA não será exigida nesta licitação. 

12. DA VERIFICAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
12.1. Os documentos relacionados no item 11 serão analisados pelo(a) pregoeiro(a) e sua Equipe 

de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
12.1.1. 0 não atendimento das exigências constantes do item 11 deste Edital implicará 

a inabilitação do licitante. 
12.2. No julgamento da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins  dc  habilitação e classificação. 
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12.2.1. 8 facultado o(a) pregoeiro(a) ou à autoridade competente, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão 
pública. 

12.2.2. Para fins dos subitens 12.2 e 12.2.1, é permitido ao Pregoeiro consultar os sítios 
eletrônicos oficiais emissores de certidões, e, na hipótese de lograr êxito em 
encontrar a(s) certiddo(ões) válida(s), conforme  art.  43, §30, do Decreto 10.024, 
de 2019, não inabilitará o licitante. 

12.3. 0 licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n° 123/2006, estará 
dispensado: 

a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 
b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 

Ultimo exercício. 
12.4. 0 licitante provisoriamente vencedor em um item ou lote, que estiver concorrendo em outro 

item ou lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
caso necessário, isto 6, somando as exigências do item ou lote em que venceu as do item 
ou lote em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, 
além da aplicação das sanções cabíveis. 

12.4.1. Será desconsiderada a eventual exigência de apresentação de documento já 
apresentado em momento anterior da mesma licitação. 

12.5. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) ou lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 
suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

12.6. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

12.7. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duasLhoras, 
sob pena de inabilitação. 

12.8. Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços 
atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) 
DESCLASSIFICARA ou INABILITARA, conforme o caso, e examinará a proposta 
subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda a este Edital. 

12.9. Os documentos deverão ser apresentados em: original, fotocópia, Publicação de Orgdo da 
Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da  INTERNET,  ficando nesta hipótese sua veracidade 
sujeita à nova consulta a ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão. 

12.10. A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição 
cadastral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e 
atualizados. 

12.10.1. O cadastro no SICAF substituirá apenas  os documentos relativos a 
Habilitação Jurídica, à Qualificação econômico-financeira e a Regularidade 
fiscal e trabalhista incluídos no sistema, sendo que para os demais 
obrigatória a sua apresentação. 

12.10.2. Na hipótese dos documentos se encontrarem vencidos no referido sistema 
(SICAF), o licitante convocado deverá encaminhar, juntamente com os demais, o 
documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob 
pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, conforme 
estatui o  art.  43, § 1° da  LC  n° 123/2006. 

12.10.3. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões de 
regularidade fiscal e trabalhista, especialmente quando o licitante esteja  corn  
alguma documentação vencida junto ao SICAF; 

12.11. Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à. apresentação da 
documentação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o(a) pregoeiro(a) 
o declarará vencedor. 
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12.12. Ocorrendo a inabilitação, o(a) pregoeiro(a) convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem 
crescente de prego, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de 
aceitabilidade estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13. DOS RECURSOS 
13.1. Declarado o vencedor, o(a) pregoeiro(a) abrirá prazo, durante o qual, qualquer licitante 

poderá de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 
recorrer. 

13.2. A falta de manifestação motivada quanto à intenção de recorrer importará na decadência 
desse direito. 

13.3. Uma vez aceita a intenção de recurso será concedido o prazo de 03 (três) dias para a 
apresentação das razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo intimados 
para, querendo, apresentarem as contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

13.4. Os recursos e contrarrazões deverão ser manifestados exclusivamente por meio eletrônico 
via intcrnet, no  site:  www.comprasgovernamentais.gov.br  

13.5. 0 recurso contra decisão do(a) pregoeiro(a) não terá efeito suspensivo 
13.6. Decorridos os prazos para os recursos e contrarrazões, o(a) pregoeiro(a) terá até 5 (cinco) 

dias para: 
a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do 

prazo estabelecido; 
I)) motivadamente, reconsiderar a decisão; 
c) manter a decisão, encaminhando o recurso à autoridade competente; 

13.7. 0 acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

13.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto e homologará o processo licitatório para determinar a 
contratação. 

13.9. Não havendo recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 

sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do prego melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal c trabalhista, nos termos do  
art.  43, §1° da  LC  n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico  ("chat")  ou  e-mail,  de acordo  
corn  a fase do procedimento licitatório. 

14.2.2. A convocação feita por  e-mail  dar-se-á de acordo com os dados contidos no 
SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
15.1. Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 

primeiro lugar será declarado vencedor. 
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15.1.1. Se o primeiro proponente classificado não atender As exigências de habilitação, 
será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que 
atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

15.2. A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente 
e s6 poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo(a) 
pregoeiro(a), ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

15.2.1. A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração A 
aquisição! contratação do objeto/ serviço licitado. 

16. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1. Em se tratando de licitação com adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), após 

homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os 
interessados para, no prazo de até 5 (cinco) dias fiteis, contados da data da convocação, 
procederem A. assinatura da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos 
de publicidade, terá efeito de compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

16.1.1. Alternativamente A convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura da Ata de Registro de Pregos, a Administração poderá 
encaminhá-la para assinatura por meio eletrônico, para que seja assinada e 
devolvida no prazo de até 5 (cinco) dias Úteis, a contar da data de seu 
recebimento. 

16.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra 
motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 

16.3. A recusa injustificada do fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo 
estabelecido pela Administração, ensejará a decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades estabelecidas em lei ou no presente instrumento 
convocatório. 

16.4. Na hipótese do subitem 16.3, é facultado A Administração, ao invés do cancelamento da 
licitação, reabrir a fase de habilitação, convocando-se os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação. 

16.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 
de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 
a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 
condições. 

16.6. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 
bens ou serviços com pregos iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação 
do certame. 

16.7. No momento da assinatura da Ata a Administração verificará se os licitantes mantêm as 
mesmas condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas 
durante toda a vigência da ata. 

16.8. Constatada a irregularidade no SICAF, quando o licitante vencedor recusar-se a assinar a 
ata, o contrato ou retirar o instrumento equivalente, ou em qualquer outra hipótese de 
cancelamento do registro prevista nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892 / 13, o Pregoeiro 
poderá convocar o licitante subsequente, na ordem de classificação, reabrindo-se a fase de 
habilitação para os licitantes remanescentes, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis ao licitante vencedor. 

16.8.1. Na hipótese do subitem 16.8, o Pregoeiro estabelecerá negociação com o licitante 
melhor classificado, na sequência, para tentar reduzir o prego ofertado na 
licitação e compatibilizá-lo com o prego de mercado atualizado.  

17. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES POR MEIO DA ATA 

17.1. A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será 

formalizada por intermédio da Ata de Registro de Pregos, conforme minuta anexa a este 

Edital. 
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17.1.1. As condições de contratação constam do Termo de Referência desta licitação e 

da Ata de Registro de Pregos, e poderão ser detalhadas, em cada aquisição 

especifica, no respectivo requerimento elaborado. 

17.1.2. 0 órgão deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece 

vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à aquisição  (art.  

9°, inciso XI, do Decreto n° 7.892/2013). 

17.2. 0 órgão enviará ao fornecedor com prego registrado cm Ata, a cada contratação, e dentro 

do prazo de validade da Ata, o requerimento de contratação e/ou a requisição de empenho. 

17.3. Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir 

para a execução dos serviços ou para o fornecimento dos produtos objeto desta licitação. 

17.4. e vedada a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato. 

18. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO DA ATA • 
18.1.  A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 

obedecerão à disciplina da Lei n° 8.666/1993 e do Decreto Federal n° 7.892/2013, 

conforme previsto na Ata de Registro de Pregos anexa ao Edital. 

18.2. e  permitida a realização de acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 

pregos, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993, sem 

prejuízo da possibilidade de alterações dos contratos eventualmente firmados. 

19. DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO POR MEIO DE CONTRATO DERIVADO DA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, DA VIGÊNCIA DO CONTRATO, DOS PRAZOS DE 

EXECUÇÃO, CONCLUSÃO E ENTREGA E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL. 
19.1.  A contratação do fornecedor/prestador de serviços poderá ser realizada por meio de 

contrato, conforme minuta anexa a este Edital. 
19.2. A contratação por meio de contrato deverá ser solicitada por escrito pelo Secretário da 

pasta, descrevendo os seguintes requisitos: 
a) demonstração de saldo da quantidade do objeto licitado prevista na ata de 

registro de pregos, 
b) justificativa pormenorizada da quantidade do objeto que será prevista no • 

contrato, possibilitando a comprovação da quantidade ser realizada pelo 
consumo do objeto da licitação em período anterior, juntando-se os relatórios do 
sistema; 

c) solicitação e justificativa para a vigência do contrato; 
d) comprovação da vantajosidade da contratação, por meio de justificativa e da 

juntada de documentos comprobatórios de que o prego do objeto previsto na ata 
de registro de pregos continua sendo compatível com o prego de mercado no 
momento da contratação, possibilitando a consulta de sistema de banco de 
pregos ou outros meios aplicáveis; 

e) anuência do licitante vencedor na celebração do contrato e o compromisso de 
manter o prego vigente na ata de registro de pregos, por toda a duração do 
contrato, salvo na hipótese do  art.  65, II, alínea "d", da Lei n° 8.666/1993; 

f) indicação da dotação orçamentária. 
19.3. A documentação encaminhada pela Secretaria será analisada pelo(a) pregoeiro(a), equipe 

de apoio. 
19.4. A vigência dos contratos derivados da ata de registro de pregos ficará adstrita à vigência 

dos respectivos créditos orçamentários, isto 6, ao exercício financeiro de sua celebração, 
com exceção das hipóteses previstas nos incisos do  art.  57, da Lei n° 8.666/1993. 

19.5.  Os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio 
econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente 
autuados em processo: 
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a) alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 
b) superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 

partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
C) interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por 

ordem e no interesse da Administração; 
d) aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 

permitidos por Lei; 
e) impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido 

pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência; 
f) omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto 

aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, impedimento ou 
retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções legais 
aplicáveis aos responsáveis. 

19.6. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito, ser aprovada pela 
Procuradoria-Geral do Município e autorizada pela autoridade competente para celebrar o 
contrato. 

19.7. A alteração contratual respeitará o regime descrito no  art.  65, da Lei n° 8.666/1993,  corn  
a devida análise da Procuradoria-Geral do Município e autorização da autoridade 
competente para celebrar o contrato. 

20. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE  
20.1. Em se tratando de licitação que não adotar o Sistema de Registro de Pregos, após a 

homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

20.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

20.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura por meio eletrônico, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da 
data de seu recebimento. 

20.2.2. 0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

20.3. 0 Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

a) A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 
ali estabelecida as disposições da Lei n° 8.666/1993; 

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital, seus 
anexos e no Termo de Referência; 

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 77 e 78 da Lei n° 8.666/1993 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

20.4. 0 prazo de vigência da contratação será aquele previsto no Termo de Referência. 

20.5. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 

ônus, antes da contratação. 

20.6. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas no edital e anexos. 
20.7. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do 
contrato. 

20.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo 
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da aplicação das sanções das demais cominagões legais cabíveis a esse licitante, poderá 
convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação 
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares c, feita a negociação, assinar o contrato. 

20.9. 0 contrato deverá ser assinado pelo representante legal da adjudicatária (diretor, sócio da 
empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e/ou procuração e 
cédula de identidade do representante. 

20.10. A alteração do e a extinção do contrato obedecerão a disciplina da Lei n° 8.666/1993, bem 

como as disposições no contrato. 

20.11. e permitida a realização de acréscimos nos quantitativos fixados no contrato, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1° do  art.  65 da Lei n° 8.666/1993. 

21. DAS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO E DE ENTREGA DO OBJETO 
21.1. A empresa vencedora do certame deverá fornecer os produtos/prestar os servigos. 

solicitados na forma e no prazo previstos no Termo de Referência. 
21.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo 

de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 
21.2.1. Quando necessitar do produto ou da prestação de serviço, o qual seja objeto da 

ata de registro de preços, o órgão público interessado elaborará um requerimento 
de compra/prestação de serviço, que conterá, ao menos, as seguintes 
informações: 

a) identificação do órgão público solicitante; 

b) descrição dos objetos a serem adquiridos ou os serviços a serem prestados; 

c) local onde serão entregues os objetos ou prestados os serviços; 

d) prazo para entrega dos objetos ou para a prestação dos serviços; 

c) quantidade, medidas e especificações dos objetos ou serviços, quando for 

o caso; 

f) justificativa da quantidade do objeto e da sua necessidade; 

g) assinatura da(o) responsável pelo Órgão público solicitante. 
21.2.2. 0 requerimento indicado no subitem 21.2.1 deverá ser enviado A Secretaria 

Municipal de Finanças, a qual verificará a possibilidade da aquisição do produto 
ou da prestação do serviço, emitirá a requisição de empenho, juntamente ou não ip 
com a nota de empenho, e encaminhará o respectivo pedido A empresa vencedora 
do certame. 

21.2.3. 0 licitante contratado fornecerá o produto ou prestará o serviço nos termos 
constantes do requerimento indicado no subitem 21.2.1. 

21.3. Salvo em situação excepcional, o licitante contratado somente deve fornecer o objeto ou 
prestar o serviço quando lhe for encaminhado o requerimento indicado no subitem 21.2.1. 

21.4. A recusa fundamentada no subitem 21.3 não gera responsabilidade ou penalização para o 
licitante contratado. 

21.5. 0 não cumprimento do disposto neste artigo enseja a nulidade da contratação e a 
possibilidade de responsabilização dos envolvidos. 

21.6. Salvo em situação excepcional, o fornecimento de objetos ou a prestação dos serviços pelo 
licitante contratado sem o prévio recebimento do requerimento a que alude subitem 21.2.1 
configura a concorrência do licitante contratado para a nulidade da contratação. 

21.7. As solicitações provenientes da Secretaria participante da Ata de Registro de Preços, após 
o recebimento definitivo dos bens, deverão ser digitalizadas, incluidas no sistema 
disponível e armazenados em arquivo próprio da Secretaria Municipal de Finanças ou 
na própria Secretaria solicitante, permitindo a fiscalização de órgãos internos e externos. 

22. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO/EXECUÇÃO DO OBJETO 
22.1. As condições de recebimento do objeto serão previstas no Termo de Referência. 
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22.2. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo 

de Referência, serão observadas as seguintes regras básicas: 
22.2.1. Quando a entrega do objeto for realizada/prestação do serviço for concluida, 

caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao 
fiscal da contratação, o qual verificará o objeto fornecido/serviço prestado e 
confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando os 
objetos/serviços, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada 
entregou os objetos/prestou os serviços na data estipulada na solicitação, 
fornecendo uma cópia do documento à CONTRATADA. 

22.2.2. Juntamente com a entrega do objeto/prestação dos serviços, ou no prazo 
máximo de 2 (dois) dias Ateis, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal 
correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do 
Município. 

22.3. Após o recebimento provisório, o Município, por meio de comissão de recebimento, 

formada por três servidores, realizará, no prazo de até 15 (quinze) dias, a liquidação da 

despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto entregue/serviço prestado com 

as especificações do Termo de Referência e da solicitação mencionada no subitem 21.2.1, 

para fins de recebimento definitivo. 
22.3.1. As solicitações mencionadas no subitem 21.2.1 deverão ser carimbadas e 

assinadas pela comissão de recebimento, para fins de recebimento definitivo 
do objeto/serviço, as quais serão armazenados em arquivo próprio da 
Secretaria Municipal de Finanças ou da Secretaria solicitante. 

22.3.2. A Comissão realizará inspeção minuciosa de todos os objetos entregues/serviços 
prestados, por meio de servidores públicos competentes, acompanhados dos 
profissionais encarregados pela solicitação de contratação, com a finalidade de 
verificar a adequação do objeto/ serviço e constatar e relacionar a quantidade do 
objeto/serviço a que vier ser recusada. 

22.3.3. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto/ serviço em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo à fiscalização 
não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas. 

22.3.4. No caso de rejeição do objeto/ serviço, a Contratada deverá providenciar a 
imediata troca por outro/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo 
com o Termo de Referência e a solicitação indicada no subitem 21.2.1, dentro do 
prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da notificação enviada pelo 
Município, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e seus anexos, 
ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação de 
troca/refazimento do serviço. 

22.3.5. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo 

de Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas 

assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o 

objeto substituído/ refazimento do serviço, para posterior emissão de Nota fiscal, 

disponibilizando uma das vias para a empresa contratada. 

22.3.6. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado 

tempestivamente, reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 

Contratante 5 (cinco) dias anteriores à exaustão do prazo e desde que seja 

encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota fiscal ao Departamento 

de Compras do Município. 

22.3.7. 0 recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas 
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em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e 

Código de Defesa do Consumidor). 
22.3.8. A notificação a que se refere o subitem 22.3.4 poderá ser encaminhada via  e- 

mail  para a CONTRATADA. 

22.4. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo, nos termos deste 

edital, poderá ensejar a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se 

omitirem. 

22.5. As notas fiscais dos objetos/serviços recebidos de forma parcial ao solicitado na forma do 

subitem 21.2.1, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do 

momento em que for entregue o restante. 

23. DO PAGAMENTO 
23.1. 0 pagamento  sera  efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária daAk  

Contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivoll. 
do objeto/serviço, nos termos do item 22. 

23.2. e vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, 
sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos 
decorrentes. 

23.3. 0 pagamento  sera  precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento 
dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

23.3.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, o contratado deverá 
regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob 
pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão 
do contrato. 

23.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
contratação, ou, ainda, circunstancia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

23.5. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

a) mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou  4. 
prestação de serviço contratado. 

b) o Município de Capanema poderá realizar a retenção de valores devidos a 
titulo de tributos incidentes decorrentes da contratação, bem como de 
créditos tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não 
impugnados. 

23.6. 0 Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

23.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes as multas 
e/ou indenizações devidas pelo contratado. 

23.8. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado  sera  precedido de 
processo administrativo em que  sera  garantido a empresa o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

23.9. 8 vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 

23.10. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal  sera  motivo de correção por 
parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até 
que o problema seja definitivamente sanado. 
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23.11. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Município, conforme indicado no Termo de Referência, 
na Ata de Registro de Pregos, no Termo do Contrato ou em instrumento equivalente. 

23.12. Os servidores dos Setores de Contabilidade, do Controle Interno e da Tesouraria 
deverão exigir o cumprimento do disposto nos itens 21 e 22 deste Edital para realizarem 
os procedimentos contábeis, de prestação de contas e de pagamento, sob pena de 
responsabilidade solidária pela malversação de verbas públicas. 

23.12.1. A recusa da realização dos procedimentos contábeis, de prestação de contas 
e de pagamentos pelos servidores, em razão da ausência da documentação 
indicada nos itens 21 e 22 deste Edital, não poderá ensejar a responsabilização 
administrativa dos servidores por insubordinação, desídia ou outra conduta 
similar tipificada no Estatuto dos Servidores. 

24. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
24.1. Comete infração administrativa, o licitante que, no decorrer da licitação: 

a) Não assinar a ata de registro de pregos, ou não assinar o termo de contrato, 
quando convocada dentro do prazo de validade da proposta; 

b) Apresentar documentação falsa; 
c) Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
d) Apresentar a proposta de pregos e não apresentar a proposta definitiva de pregos, 
e) Apresentar a proposta definitiva de pregos e não apresentar a documentação de 

habilitação; 
f) Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
g) Comportar-se de modo inidõneo, 
h) Cometer fraude fiscal; 
i) Fizer declaração falsa; 
j) Ensejar o retardamento da execução do certame. 

24.2. 0 licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) até 2% (dois por cento) sobre o valor 

estimado da licitação, previsto no item 1 deste Edital, de acordo com a gravidade 

e as consequências da conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, de acordo  corn  

a gravidade e as consequências da conduta do licitante, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais. 
24.3. As sanções dos subitens acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente. 

24.4. Considera-se comportamento inidõneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/ EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

24.5. As sanções administrativas serão previstas no Termo de Referência, na Ata de Registro de 
Pregos ou no Termo do Contrato. 

24.6. Em não havendo peculiaridades do objeto da contratação, devidamente previstas no Termo 

de Referência, na Ata de Registro de Pregos ou no Termo do Contrato serão observadas as 

seguintes regras básicas: 
24.6.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas neste 

documento e/ou na Lei n° 8.666 / 1 9 9 3 as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
Aplicam-se as disposições da Lei n° 8.666/1993 e na Lei n° 10.520/2002, com 
as seguintes adaptações: 

a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação 

dos serviços em horas, será de 2% (dois por cento) do valor previsto na 

requisição de fornecimento/prestação, por hora de atraso na 

entrega/prestação; 

a multa, quando houver prazo para o fornecimento do produto/prestação 

dos serviços em dias,  sera  de  5% (cinco por cento)  do valor previsto na 

requisição de fornecimento/prestação, por dia de atraso na 

entrega/prestação; 

a multa, quando houver um cronograma para o fornecimento do 

objeto/prestação dos serviços, será de até 10% (dez por cento) do valor. 

previsto na requisição de fornecimento/prestação, pelo descumprimento 

do cronograma, sem prejuízo da aplicação da multa prevista na alínea "h" 

acima; 

multa de 1% (um por cento)  até 10%  (dez por cento) sobre do valor 

previsto na requisição de fornecimento/prestação, por infração a qualquer 

cláusula ou condição deste Edital, da Ata de Registro de Pregos, do Termo 

do Contrato ou de Termo de Referência, não especificada nas alíneas "a", 

"h" e "c" acima, aplicada em dobro na reincidência; 

multa de até 15% (quinze por cento) sobre do valor estimado da licitação 

previsto no item 1 deste Edital, no caso de extinção/cancelamento da 

contratação por ato unilateral da Administração, motivado por culpa da 

Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 

cabíveis; 

multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da licitação 

previsto no item 1 deste Edital, quando configurada a inexecução total do 

fornecimento/prestação. 110 
24.6.3. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a Administração Pública será aplicada por 
prazo não superior a 02 (dois) anos. 

24.6.4. A sanção de Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo de 02 
(dois) anos. 

24.7. As penalidades  sera()  aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 

são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/1993, e 

subsidiariamente na Lei n° 9.784/1999. 

24.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
24.9. A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

24.10. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de  30 (trinta) dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 

quando for o caso, inscritas na Divida Ativa do Município e cobradas judicialmente. 
24.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão 
também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou pelo 

descumprimento das normas federais, estaduais e municipais no desempenho 

das suas atividades empresariais e/ou profissionais; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
24.12. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 
24.13. As demais sanções são de competência exclusiva do(a) pregoeiro(a). 

24.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e em outros sistemas 

disponibilizados pelos órgãos de controle. 

24.15. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

25. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO  
25.1. Fica assegurado ao Município de Capanema o direito de revogar a licitação por razões de 

interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la 
em virtude de vicio insanável, nos termos do  art.  49 da Lei n° 8.666/1993. 

25.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 
dos atos que diretamente dele dependam. 

25.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 
competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

25.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela 
Administração. 

25.5. A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos 
que o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

25.6. Nenhum ato será declarado nulo se do vicio não resultar prejuízo ao interesse público ou 
aos demais interessados. 

25.7. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

25.8. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal. 

26. DA RESPONSABILIDADE DA LICITANTE E DA CONTRATADA 

26.1. A licitante e a contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo durante todo o certame e na execução da 

contratação. 

26.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 

responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da 
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contratação, bem como de vícios aparentes ou ocultos do objeto adquirido/serviços 

prestado. 

26.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da origem do vicio/defeito. 

27. DAS MEDIDAS DE ANTICORRUPPAO E DE  COMPLIANCE  
27.1. Em atendimento a Lei n° 12.846/2013, os licitantes devem observar o mais alto padrão de 

ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual. 

27.2. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Pratica Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 

processo de licitação ou na execução  dc  contrato; 

b) "Pratica Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 

indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua 

participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Pratica Obstrutiva": 

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas ao representantes do Município ou terceiros, com 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 

prevista nas alínea anteriores e na verificação da qualidade e quantidade 

dos objetos entregues/serviços prestados  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

Município promover inspeção do objeto/serviço. 

27.3. 0 servidor público que constatar alguma das condutas prevista acima, possui o devera 

funcional de encaminhar os fatos para apuração pelo Fiscal da Contratação, para a 

Procuradoria-Geral do Município e para o Controle Interno, que adotarão as 

providências necessárias. 

28. DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÃO 
28.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem 

observar e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Pratica Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público 
no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o 
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois 
ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos; 
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d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 
inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro 
multilateral,  corn  objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista na clausula  III,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

28.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um 

empresa ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

indeterminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um agente, 

em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 

licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 
28.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante vencedor 

como condição para contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese 
do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicados, possam 
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documento, contas e 
registro relacionadas a licitação e execução do 

29. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

29.1. 0 resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado no Diário Oficial 

Eletrônico do Município de Capanema através do endereço eletrônico 

https://www.capanema.pr.gov.brJdoe, e no Portal de Transparência do Município através do 

endereço eletrônico www.capanema.pr.gov.br/.  

29.2. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e o Município de Capanema não  sera,  em caso algum, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

29.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

29.4.Com  fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei  re  8.666/1993, é facultado ao(d) 

pregoeiro(a), a Procuradoria-Geral do Município ou a outra autoridade ou órgão competente, em 

qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar do processo desde a realização da sessão pública. 

29.5.Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas 

pelo(a) pregoeiro(a). 

29.6. Os casos omissos sei-ão  resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), que decidirá, com base na 

legislação vigente. 

29.7.No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) pregoeiro(a) poderá relevar omissões 

puramente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 

29.8.Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 

licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 

que o integram, especialmente o Termo de Referência. 
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29.9.Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer 

processo de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da 

lei, ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação 

pelo(a) pregoeiro(a) ou por membro da equipe de apoio, e serão retidos para oportuna juntada aos 

autos do processo administrativo pertinente a esta licitação. 

29.10.Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu 

representante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

29.110s documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 

29.12.0s documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, 

com número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela 

própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome 

da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

29.13.Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 

poderão, cm hipótese alguma, ser substituídos após o protocolo, não podendo, ainda, ser 

remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

29.14.Ndo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do(a) 

pregoeiro(a) em sentido contrário. 

29.15.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Prefeitura Municipal de Capanema. 

29.16.Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a). 

29.17.As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não 

comprometa a aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não 

implicará o afastamento de qualquer licitante. 

29.18.Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
ANEXO I Termo de Referência. 
ANEXO II Modelo de Proposta Definitiva de Preços. 
ANEXO  III  Modelo de Declaração unificada. 
ANEXO IV Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP. 
ANEXO V Minuta do contrato. 
ANEXO A Modelo de Declaração de Garantia/Fornecimento 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Prque Caminho do Colono, ao(s) 14 dia(s) do 
mês de abril de 2022. 
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ANEXO -II 

MODELO DE PROPOSTA DEFINITVA DE PREÇOS 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato representada por 

, cargo, RG , CPF , fendereço), propõe fornecer 
Prefeitura Municipal de Capanema, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão 
Eletrônico n° xx/ 2022, conforme abaixo discriminado: 

1. Item/Lote xxxx 

2. Especificações de cada item. 

3. Quantidade de cada item. 

4. Marca e/ou modelo de cada item. 

5. Valor unitário e total de cada item; 

6. Declarar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas rios 
documentos que compõem a licitação. 

7. Indicar que a validade da proposta definitiva de pregos 6 pelo prazo de 1 (um) ano, ou outro 

prazo indicado nos documentos que compõem a licitação, contado da data da apresentação da 

proposta definitiva de pregos. 

8. Prazo máximo de fornecimento dos produtos/prestação dos serviços, respeitando-se o disposto 
no Termo de Referência. 

9. Declarar que pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos 
sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação. 

OBSERVAÇÕES: 
Rubricar todas as folhas e assinar a Ultima; 
Utilizar, preferencialmente, papel timbrado da proponente; 
0 prego proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00); 
Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "maior desconto", de acordo 
com o indicado no item 1 do Edital, o desconto proposto deverá ser expresso em 
percentual; 
Em se tratando de licitação cujo critério de julgamento seja o "menor prego por lote", de 
acordo com o indicado no item 1 do Edital, a proposta definitiva de pregos deverá 
discriminar os itens que compõem o lote, com todas as especificações individualizadas, 
bem como os seus respectivos pregos unitários e totais; 

e.1.  Na indicação dos preços unitários dos itens que compõem o lote deverá ser 
observada a proporcionalidade na redução dos pregos unitários de todos os itens, 
levando-se em consideração o prego total do lote indicado na proposta inicial de 
pregos e o valor total do lote considerado vencedor do certame, sem olvidar do 
quantitativo de cada um dos itens. 

 de 2022. 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO -  HI  

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

A Pregoeira 

Município de Capanema, Estado do Paraná 

Edital de Pregão Eletrônico n° XX/ 2022 

Objeto: (...) 

I - Pelo presente instrumento e para todos os fins de direito, a empresa  

inscrita no CNPJ n° , com sede na , através de seu 

representante legal infra-assinado, DECLARA: 

a) a ciência e a concordância da proponente com as condições contidas no Edital 

e seus anexos; que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

Edital e anexos, bem como que a proposta comercial apresentada está em 

conformidade com as exigências deste processo de contratação; 

b) a ciência e a concordância da proponente com as regras de execução, de 

recebimento e de pagamento previstas no Edital e seus anexos, assumindo a 

responsabilidade de cumpri-las; 

c) que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; que a proponente não emprega menores de 16 

(dezesseis) anos; de que caso a proponente empregue menores de 16 (dezesseis) 

anos, estes estão contratados na condição de jovem aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados 

inidõneos ou impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e 

de que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses 

previstas na Lei, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 

durante toda a vigência da contratação; 

f) que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste 

processo de contratação foram elaborados de forma independente; 

g) que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do 

artigo 1° e no inciso  III  do artigo 5° da Constituição Federal; 

h) que, em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os 

requisitos estabelecidos no  art.  3° da Lei Complementar n° 123/2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido cm seus artigos 42 a 49, 

se for o caso; 

i) que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função 

pública impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública; 

j) que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as 

autoridades contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de 

assessoramento, incluindo os respectivos parentes até o terceiro grau, na forma 

da Súmula Vinculante n° 13 do STF. 
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II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a)o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)  

Portador(a) do RG sob n°  e CPF n° 

cuja função/cargo 

é (sócio administrador/procurador/diretor/etc), 

responsável pela assinatura do Contrato/Ata. 

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem 

como em caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do 

Município seja encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1 -  E-mail:  

2 - Telefone: 

3 - Whats  App:  

4 -  Telegram:  

c)caso altere os endereços ou números mencionados acima, comprometemo-nos a 

protocolizar pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado corno 

intimado conforme os dados anteriormente fornecidos. 

d) nomeamos e constituímos o(a) senhor(a) , portador(a) do 

CPF/MF sob n.° , para ser o(a) responsável para acompanhar a 

execução da presente contratação e todos os atos necessários ao cumprimento das 

obrigações contidas no instrumento convocatório e seus Anexos. 

Local e data.  

Assinatura e Carimbo 
(Nome representante legal) 

(Obs.: apresentar em papel timbrado da empresa requerente 
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ANEXO -IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° , com sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, declara, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, bem assim que 
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 de 2022. • 
Local e Data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO V — (MINUTA DO CONTRATO N° XX/2022) 

CONTRATO DE FORNECIMENTO/ PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO QUE ENTRE SI CELEBRAM 0 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA E A EMPRESA 

XXXX, PROVENIENTE DA LICITAÇÃO PREGÃO 

ELETRÔNICO N° XX. 

Pelo presente de Contrato de Fornecimento/Prestação de Serviço, sem vinculo empregaticio, 

de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 

1080, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob o n° 75.792.760/0001-60, a seguir denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal. De outro lado 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ XXXXXXXXXXXX, com sede na RUA 

CEP: XXXXXXXXXX - BAIRRO: X.X.XX.X.XX, MUNICÍPIO DE XXXXXXXXXXXXXXXX, nesse 

ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXXXXXXXXXXXX, CPF N° , a seguir 

denominada CONTRATADA, vêm firmar o presente instrumento nos termos da Lei n° 

8.666/1993, com base no Processo de Licitação Pregão Eletrônico n° XX/2022, cuja 

documentação integra este instrumento, mediante as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 

1.  CLAUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

1.1. XXXXXXXXXXX XXXXX XX 

Lote Item C6dig 
o do 
produ 
to/ ser 
viço 

Descrição do 
produto/ serviço 

Marca do 
produto 

Uni 
da 
de 
de 
me  
did  
a 

Quanti 
dade 

Prego 
unitár 
io 

Prego total 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o 

disposto no termo de referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de 

acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço 

ou requisição de compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO  

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de X (xxxx) meses, a partir da data da 

assinatura deste instrumento. 

3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de XX/XX/XXXX e 

encerramento em XX/XX/XXXX. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referência. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  
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4.1. 0 valor total da contratação é de R$ XXXXX (XXXXXXX reais). 

4.2. 0 valor mensal a ser pago à Contratada, se aplicável, é de R$ XXXXX (XXXXXXX reais). 

4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, taxa  dc  administração, materiais de 

consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  

5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma 

estabelecidos previamente pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda 

deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, 

horários e local de entrega do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela 

Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura correspondendo ao valor do 

bem adquirido/serviço prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 

2 (dois) dias após a entrega ou prestação dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 

presente contrato; 

f) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega do objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,  110  

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia 

e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na entrega dos objetos/execução dos 

serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando 

a sua função de maneira eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, 

locomoção, alimentação, hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para 

o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

5.2. A Contratada será responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na 

execução desta Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do 

serviço/fornecimento, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do  CDC.  
6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no processo, para fins de aceitação e 

recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de 

servidor especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o 

pagamento será efetuado, em parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados 

do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o 

pagamento será efetuado, de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

contados do recebimento definitivo do objeto desta contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o 

pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta bancária da 

Contratada, mensalmente, até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês subsequente 

entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a documentação 

para liquidação de despesa até o 1° (primeiro) dia útil de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo dos 

produtos/serviços no mês anterior, por meio de termo firmado pelo fiscal da 

contratação/comissão de recebimento indicado no termo de referência, indicando a 

regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será emitido 

até o 5° (quinto) dia útil de cada mês. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

meio do sistema de pagamento PIX,  ou por outro meio previsto na legislação. 

7.5. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 

instrumento, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 

titulo, sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis e indenização pelos danos 

decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SlCAF, para comprovação de cumprimento dos 

requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas no edital e seus anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o Contratante. 
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7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção 

por parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de 

pagamento, até que o problema seja definitivamente sanado. 

7.7.2.  Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 

hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou  it  

prestação dos serviços; ou 

7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos 

incidentes decorrentes da contratação, bem como de créditos tributários 

inscritos em divida ativa em nome da Contratada, não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

n° 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação 

de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário 

favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10.  A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas 

e/ou indenizações devidas pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de 

processo administrativo em que será garantido 6, empresa o contraditório e a ampla 

defesa, com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

7.11. É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 

de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos morat6rios 

proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento 

até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice de correção monetária, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM =  Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

I =  Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

1= 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento.  
VP  = Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

Dotações 
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Exercici 
o da 
despesa 

Conta 
da 
despesa 

Funcional programática Fonte 
de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 

2022 3482 10.001.20.606.2001.1209 918 4.4.90.52.00.00 De Exercícios 
Anteriores 

9. CLAUSULA NONA -  DA FISCALIZAÇÃO  

9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação 

será exercida pelo(a) servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir 

as dúvidas que surgirem no curso da contratação e de tudo dará ciência à Administração. 

9.2.  A fiscalização de que trata esta clausula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da 

contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, determinando  o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

10. CLAUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE 

10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-do pela disciplina da Lei n" 

8.666/1993. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de 

vigência deste instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a 

Contratada não deu causa à prorrogação, respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização 

dos valores constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA  DECIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO/CANCELAMENTO DA 
CONTRATAÇÃO  

11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) O não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, 

especificações previstas no termo de referência, cronogramas ou prazos indicados no 

processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir a contratação; 

d) decretação de falência ou de  in  solvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da 

Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da 

contratação; 

razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como 

em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz; 
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h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração; 

1) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito à extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação 

do valor inicial do contrato além do limite permitido pela Lei n° 8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 3 (três) meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias Úteis, independentemente do 

pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 

desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de  40 
parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou 

fornecimentos, salvo se o atraso decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida 

de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1.  A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida 

dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos 

pagamentos devidos pela execução da contratação, até a data da 

extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de 

valores eventualmente devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e 

indenizações, bem como eventuais prejuízos causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo 

Agente de Contratações, por meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será. 

publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, juntando-se comprovante no processo 

que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser 

formulada, devidamente fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7.  Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da 

contratação, caberá a aplicação das sanções previstas na  alínea "e" do subitem 13.4 deste 
instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições 

da Lei n° 8.666/1993 e de seu regulamento municipal. 

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA -  DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAM)  
12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá à 

CONTRATADA apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, 

o qual verificará o produto/serviço e confeccionará um termo de recebimento provisório, 

identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas para atestar que a Contratada o 
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entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo uma cópia do documento a 

CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação 

do fiscal da contratação, poderá ser designado outros servidores para a realização do 

recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em 

cronograma acordado entre as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota 

fiscal correspondente, nos termos definidos pelo Departamento de Compras do 

Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por 

comissão de recebimento, formada por três servidores efetivos, realizara, no prazo de até 15 

(quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, a verificação da compatibilidade do objeto da 

contratação com as especificações do termo de referência e da solicitação confeccionada pelo 

órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e 

assinadas pela fiscalização,  para fins de recebimento definitivo do objeto da 

contratação, as quais serão armazenados em arquivo próprio do Controle Interno 

ou do Departamento de Compras do Município ou da própria Secretaria solicitante, 

preferencialmente em meio digital. 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de 

servidor(es) público(s) competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela 

solicitação da contratação,  corn  a finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como 

constatar e relacionar a quantidade a que vier ser recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 

da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua 

qualidade, quantidade ou aparência, cabendo a fiscalização não atestar o recebimento até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada devera providenciar a imediata 

troca por outro produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo 

de referência e a solicitação do órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, contado da notificação enviada pelo Município, sob pena de aplicação das sanções 

previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade todos os custos da operação 

de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências,  sera  lavrado Termo de 

Recebimento Definitivo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela 

fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas e o produto substituído/ serviço 

refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma das vias para a empresa 

contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, 

reputar-se-á como realizado, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante 5 (cinco) dias anteriores 

exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA a respectiva nota 

fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer 

época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por 
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força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406/2002 e Código de Defesa do 

Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a 

CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste 

instrumento ensejará a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se 

omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, 

na forma descrita no termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior 

pagamento a partir do momento cm que for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. • 
14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá 

motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 

forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 

15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS   

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no 

instrumento convocatório, se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei n° 

8.666/1993, na Lei n° 9.784/1999, bem como nos demais regulamentos e normas 

administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 

independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui 

previstas e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios 

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma da Lei n° 

8.666/1993. 

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITAÇÃO  

16.1. A Contratada fica obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as seguintes condições de habilitação 

e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  

17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes desta contratação, nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo 

por terceiros, em razão do fornecimento do produto/prestação do serviço ora 

contratado, o Município irá se utilizar do instituto da denunciação da lide, 

oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar exclusivamente por 

eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em 

desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 
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17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos 

serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA FRAUDE E ANTICORRUKAO 
18.1. Em atendimento a Lei Federal n° 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem 

observar e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

0 "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 

indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público 
no processo de licitação ou na execução de contrato; 

g) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o 
objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

h) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois 

ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer pregos em níveis artificiais e não competitivos; 

i) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um 
processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

j) "Prática Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em 

inspeções ou fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro 
multilateral, com objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista na clausula  III,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 

exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
18.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um 
empresa ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 

indeterminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um agente, 

em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução de um contrato financiado pelo organismo. 

18.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante vencedor 
como condição para contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese 
do contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicados,  possum  
inspecionar o local de execução do contrato e todos os documento, contas e 
registro relacionadas a licitação e execução do 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICACAO  

19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada 

pelo Contratante e a integra dos documentos da contratação será divulgada no Portal de 

Transparôncia do Município. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA -  DO FORO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de 

Capanema-PR. 

20.2. A execução da contratação, bem como os casos nele omissos, regular-se-do pelas cláusulas 

contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os 

princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do  art.  

54, da Lei n° 8.666/1993, combinado com o inciso XII, do  art.  55, do mesmo diploma legal. 

20.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital 

do Pregão Eletrônico n° xx/2022, o seu respectivo Termo de referência, e a proposta 

definitiva de pregos da contratada. 

E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito 
Municipal, o Senhor Américo Be116, e pelo(a) Sr.(a) ,  representante da Contratada. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, ao(s) DD dia(s) 
do mês de (mês por extenso) de AAAA. 

AMÉRICO  BELLE XX.XXX XX 

Prefeito Municipal Representante Legal da Contratada 

XXXXXXX 
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ANEXO A 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE GARANTIA/FORNECIMENTO 

Pregão Presencial XX/2022 

A empresa XX, com sede na )ococx, n° xxxx, C.N.P.J. n° xxxxxx.x, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a). xxxx, portador (a) da Carteira de Identidade n'xxxx e do OPP' 
rexmoocx, DECLARA, sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia de funcionamento do 
objeto do edital XX/22 conforme descrição dos itens que constam no termo de referência, pelo 
prazo de 12 (doze) meses, contados da data em que o veiculo entrar em operação, sendo que 
durante o período de garantia sempre através de representantes autorizados, realizará as 
substituições e reparos de toda e qualquer peça que apresente anomalia, vicio ou defeito de 
fabricação, bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação, 
no prazo de 04 (quatro) dias consecutivos da notificação do problema por parte da secretaria 
demandante, sem qualquer  Onus  para o Município de Capanema. 

Local, data 
Representante legal (com carimbo da empresa) 

RG n° 
CPF n° 
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PARECER JURÍDICO N° 58/2022/2' PGM 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitações 

ASSUNTO: Análise prévia do Pregão Eletrônico n° 29/2022 

EMENTA: ANALISE PRÉVIA DA LICITAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA. 
PREGÃO ELETRÔNICO. AQUISIÇÃO DE 01 CAMINHÃO 
BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 10M3, EM CUMPRIMENTO AO 
TERMO DE CONVÊNIO 601/2021 ENTRE 0 MUNICÍPIO DE 
CAPANEMA E A SEAB. DOCUMENTAÇÃO EM ORDEM. 
JUSTIFICATIVA E DOCUMENTOS ADEQUADOS. POSSIBILIDADE DE 
PUBLICAÇÃO DO EDITAL. PARECER FAVORÁVEL. 

1. CONSULTA: 

A Pregoeira e a equipe de apoio, designados pelas portarias nos. 

8.022/2021, encaminham para análise desta Procuradoria Municipal, minuta de 

edital de pregão eletrônico, tipo menor preço, por item, para aquisição de 01 

caminhão basculante com capacidade de 10m3, em cumprimento ao termo de 

convénio 601/2021 entre o Município de Capanema e a SEAB - Secretaria Estadual 

de Agricultura e Abastecimento, conforme condições e especificações contidas no 

edital e seus anexos. 

Constam no processo administrativo: 

I) Portarias n's 8.022/2021 -  fl.  01; 

II) Solicitação da contratação - fls. 02;  

III) Termo de Convênio n° 601/2021 - fls. 03/15; 

IV) Termo de Referência - fls. 16/19; 

IV) Justificativa da pesquisa de preços e orçamentos - fls. 20/31; 

V) Despacho de encaminhamento do Prefeito Municipal -  fl.  32; 

VI) Parecer do Departamento de Contabilidade -  fl.  33; 

VII) Minuta do edital - fls. 34/61; e, 

VIII) Anexos 02 a 04 - fls. 62/65; Anexo 05 (minuta contratual) - fls. 

66/75; Anexo A -  fl.  76. E o relatório. 

2. PARECER: 

Convém destacar, inicialmente, que compete a esta Procuradoria, nos 

termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria sob o 

prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma 

Au. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Centro - 85760-000 Página 
Fone:46-3552-1321 - ramal 202- Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema - PR 

Procuradoria-Geral 

consideração acerca do mérito da presente contratação e da discricionariedade da 

Administração Pública ao traçar os parâmetros dos produtos entendidos como 

necessários. 

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica tem 

o escopo de apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma 

providência para salvaguardar a Administração e o erário público. Assim, parte das 

observações aqui expendidas se constitui em recomendações e, caso a Administração 

opte por não acatá-las, recomenda-se motivar o ato, nos termos do  art.  50, da Lei n° 

9.784/99. 0 cumprimento ou não das recomendações decorre do exercício da 

competência discricionária da autoridade administrativa, a qual responde 

isoladamente no caso de descumprimento das recomendações deste parecer ou pela 

ausência de fundamentação dos atos administrativos. 

Contudo, as questões que envolvem a legalidade, isto 6, os requisitos 

previstos no ordenamento jurídico são de observância obrigatória, os quais, para não 

serem aplicados, deve haver motivação e justificativa plausível para tanto. 

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos técnicos dos 

objetos da contratação pretendida pela Administração não constitui tarefa afeta a 

este órgão jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos adentrar, em 

razão da omissão grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou na 

justificativa da contratação. 

Ante as questões acima suscitadas, passaremos A. análise dos aspectos 

relacionados à legalidade do feito. 

2.1. Da licitação: do cabimento da modalidade Pregão Eletrônico 

No tocante A. escolha da modalidade pregão, os fundamentos estão 

assentados em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de caracterização do objeto 

da licitação como um bem/serviço comum, nos termos da lei 10.520/2002; e (2) a 

necessidade de se contratar aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem, 

dentro dos parâmetros objetivamente fixados no edital. 

Nesse rumo, o Pregão ê modalidade de licitação instituída pela Lei 

Federal n°. 10.520/2002, restrita à contratação de bens e serviços comuns, com 

disciplina e procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de 

futuros contratados da Administração em hipóteses determinadas e especi cas, 
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aplicando-se, subsidiariamente, as normas da Lei 8.666/93. A própria lei acima 

mencionada, em seu  art.  10, Parágrafo Único, esclarece o que se deve entender por 

"bens e serviços comuns": 

"Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste 
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 
mercado". 

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão "bens e 

serviços comuns", citem-se as considerações do insigne Professor José dos Santos 

Carvalho Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo" (25 Ed., Editora 

Atlas, p. 304), para quem a amplitude do termo "bens e serviços comuns" permite a 

adoção do pregão para praticamente todos os bens e serviços: 

"Para especificar quais os bens e serviços comuns, e diante da previsão 
legal de ato regulamentar, foi expedido o Decreto n° 3.555, de 8.8.2000 
(publ. Em 9.8.2000). No anexo, onde  het  a enumeração, pode constatar-se 
que praticamente todos os bens e serviços foram considerados comuns; 
poucos, na verdade, estarão fora da relação, o que significa que o pregão 
será adotado em grande escala". 

Também o Tribunal de Contas da Unido, em análise quanto 

abrangência do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou 

diversas vezes, tais como nos acórdãos 313/2004, 2.471/2008, ambos do 

Plenário: 
"11. 0 administrador público, ao analisar se o objeto do pregão 
enquadra-se no conceito de bem ou serviço comum, deverá 
considerar dois fatores: os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos no edital? As especificações 
estabelecidas são usuais de mercado? Se esses dois requisitos 
forem atendidos o bem ou serviço poderá ser licitado na 
modalidade pregão. 
12. A verificação do nível de especificidade do objeto constitui um 
ótimo recurso a ser utilizado pelo administrador público na 
identificação de um bem de natureza comum. Isso não significa que 
somente os bens pouco sofisticados poderão ser objeto do pregão, 
ao contrário, objetos complexos também podem ser enquadrados 
como comuns (...)". 
(Acórdão n° 313/2004 - Plenário)  

"19. 0 entendimento de bem comum, de acordo com diversos 
autores, nada tem a ver com a complexidade do bem adquirido e 
sim com produtos que sejam comumente encontrad no mer do, 
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sem a necessidade de alterações especificas para o fornecimento 
em questão". 
(Acórdão n° 2.471/2008 - Plenário)  

Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administração (Termo de 

Referência), bem como da verificação de existência de um mercado vasto, 

diversificado e capaz de identificar amplamente as especificações usuais deste objeto, 

infere-se que este pode ser considerado como hem comum. 

2.2. Do Termo de Referencia 

Em licitações realizadas na modalidade pregão, é obrigatória a 

elaboração de Termo de Referência ou Projeto Básico, que deve dispor sobre as 

condições gerais de execução do contrato. 

Destarte, limitando-se a examinar a presença dos elementos essenciais 

do documento, verifica-se que o Projeto Básico atende de maneira suficiente aos 

requisitos legais, pois fornece subsídios claros para que os licitantes elaborem as 

suas propostas. 

Ademais, oportuno registrar a necessidade da administração se 

atentar no que tange às condições de recebimento do objeto e as disposições 

editalicias concernentes ao pagamento.  

Aliás, quanto ao recebimento do objeto, calha observar que a 

ausência de confecção do Termo de Recebimento Provisório e Definitivo 

ensejará a responsabilização administrativa dos agentes e servidores públicos 

que se omitirem. 

2.3. Da minuta do edital e do contrato 

No tocante à minuta do edital, verifica-se que há a previsão das 

condições essenciais de procedibilidade, conforme o  art.  40, da Lei 8.666/93, 

atendendo de forma satisfatória os requisitos da Lei 10.520/2002, bem como as 

disposições dos Decretos Federais n°. 3.555/2000 e 5.450/2005. 

A minuta contratual contém as cláusulas obrigatórias que o caso 

requer, especialmente o que dispõe o  art.  55, da Lei 8.666/93. 
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2.4. Da  lac)  aplicação dos artigos 47 e 48 da  LC  147/2017:  

Consoante as alterações introduzidas pela Lei Complementar n° 

147/2014 na Lei Complementar n° 123/2006, que dispõe no  art.  47 acerca do 

tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de 

pequeno porte nas aquisições públicas, revela-se dever da administração realizar 

licitações destinado exclusivamente as  ME's  e EPP's, nas quais o valor individual dos 

itens de contratação sejam de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), bem como 

licitações com cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto reservada para a 

contratação de  ME's  e EPP's, quando se tratar de certames para aquisição de bens 

de natureza divisível. 

Nesse diapasão, considerando que o mercado de venda de caminhões 

em grande parte é formado por empresas que não se enquadram como ME e EPP, 

licitar esse objeto com as benesses dos artigos 47 e 48 da  LC  147/2017 não se revela 

vantajoso a Administração Municipal, pois desse modo será inibido grande parte dos 

fornecedores, o que consequentemente poderá resultar em licitação deserta, além de 

prejuízo na busca pelo melhor preço. 

3. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, esta Procuradoria se manifesta favoravelmente 

publicação da minuta de edital em apreço, bem como de seus anexos. 

Ademais, importante salientar a necessidade de publicação deste 

edital no portal eletrônico do Município de Capanema, em atendimento  it  Lei 
Federal 12.527/2011. 
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AUTORIZAÇÃO PARA LICITAÇÃO 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 05 dia(s) do mês de maio de 2022 

Assunto: Pregão Eletrônico n° 29/2022 

DE: Prefeito Municipal 
PARA: Pregoeiro e Equipe de Apoio à Licitação 

Considerando as informações e pareceres contidos no presente processo 
AUTORIZO a licitação sob a modalidade PREGÃO ELETRONICO, que tem por objeto o 
AQUISIÇÃO DE UM CAMINHÃO BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 10M3, EM 
CUMPRIMENTO AO TERMO DE CONVÊNIO 601/21 DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
AGRICULTURA E ABASTECIMENTO PARA 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA., nos termos 
da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, e da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993. 

A Comissão de Licitação é aquela nomeada pela Portaria n° 8.022 de 
09/ 12/2021, publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município de Capanema PR, 
Edição 870 de 10/12/2021 

Sobre a recomendação jurídica do Parecer Jurídico n° 58/2022 onde o Procurador 
Jurídico recomenda a substituição do Fiscal da Ata de Registro de Pregos por Servidor 
competente de provimento efetivo, justifico que no momento o Município de Capanema 
não possui em seu quadro permanente de pessoal, uma pessoa que pudesse atuar como 
Fiscal dessa Ata de Registro de Pregos, a pessoa indicada é contratado da Secretaria 
Municipal de Viação, Obras e Serviços Urbanos, trata-se de uma pessoa muito 
competente, com grande conhecimento nessa área e capaz de atuar como Fiscal dessa 
Ata de Registro de Pregos. 

Encaminhe-se ao Setor de Licitações para as providências necessárias. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N 2  29/2022 

0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna público 

que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: 

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n 229/2022. Tipo de 

Julgamento: Menor prego Por Item. Modo de Disputa: Aberto 

Objeto: AQUISIÇÃO DE UM CAMINHÃO BASCULANTE COM 

CAPACIDADE DE 10M3, EM CUMPRIMENTO AO TERMO DE 

CONVÊNIO 601/21 DA SECRETARIA DE ESTADO DA 

AGRICULTURA E ABASTECIMENTO PARA 0 MUNICÍPIO DE 

CAPANEMA.. R$ 549.300,00 Quinhentos e Quarenta e Nove 

Mil e Trezentos Reais). Abertura das propostas: 08:30 Horas 

do dia 23/05/2022. Local: 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br , demais 

informações podem ser adquiridas na Prefeitura Municipal de 

Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 

1080— Capanema —  Parana  — Centro e também no  site  

www.capanema.pr.gov.br. 

Capanema, 05/05/2022 

Roselia Kriger  Becker  Pagani 

Pregoeira 
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Presidência da República 
Imprensa Nacional 

Envio Eletrônico de Matérias 
Comprovante de Recebimento 

A Imprensa Nacional recebeu Oficio Eletrônico com a solicitação de publicação de matérias 
com as seguintes características: 

Data de envio: 05/05/2022 13:40:19 
Origem do Oficio: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
Operador: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Oficio: 7106256 
Data prevista de publicação: 09/05/2022 
Local de publicação: Diário Oficial - Seção 3 
Forma de pagamento: Boleto 

As matérias enviadas somente serão publicadas na data e jornal indicados no Oficio 
Eletrônico após validação e análise de adequação à legislação que disciplina a publicação de 
matérias nos Jornais Oficiais. 

Matérias 

Sequencial Arquivo(s) MD5 Tamanho (cm) Valor 

14491296 AVISO DE LICITAAAO PE 29-2022 DOU.rtf 
48696a87a6591960 
437fb2dbb495ff3b 

6,00 R$ 233,52 

TOTAL DO OFICIO 6,00 R$ 233,52  

ii 

https://incom.in.gov.br/recibo.do?idof=7106256 1/1 



Aviso de Licitação  

1-04pp§a/Aggx¡gibilidade 
Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 

Pedido de Cotação Eletrônica 
05/05/2022 14:01:11  

a Este Aviso de Licitação  sera  Divulgado no Portal de Compras (www.gov.br/compras)  na data de 09/05/2022. 

Resumo do Aviso de Licitação 

Orgdo UASG Responsável 

96120 - ESTADO DO PARANÁ 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Modalidade de Licitação N° da Licitação Forma de Realização Caracteristica Modo de Disputa 

Pregão 00029/2022 Eletrônico Tradicional Aberto 

N° do Processo Tipo de Licitação 

29 Menor Prego 

Quantidade de Itens 

Equalização de ICMS Internacional 1! 

Objeto 

Aquisição de Equipamentos Agrícolas para o Município de Capanema PR, em atendimento ao Convênio 601/2021-SEAB 

Data da Divulgação 

09/05/2022 

Data da Disponibilidade do Edital 

A partir de 09/05/2022 ;  be  08:00 

Data/Hora da Abertura da Licitação 

Em 23/05/2022 1  às 08:30 

  

       

       

Disponibilizar apenas para Divulgação I 

    

. ....... 

luhositramps•I 

05/05/2022 14:01 SIASGnet-DC - Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação 

Licitação 

https://www2.comprasnet.gov.br/siasgnet-dc/secure/disponibilizarAvisoLicitacaoDivulgacao.do?method=disponibilizarDivulgacao 1/1 



96120 - ESTADO DO PARANA 

987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

RELAÇÃO DE ITENS - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00029/2022-000 

1 - Itens da Licitação   

1 - Caminhão carga 

Descrição Detalhada: Caminhão Carga Potência Motor: 275  CV,  Combustível: Óleo Diesel , Tipo Motor: Diesel Turbo Aftercooler , Quantidade 
Marchas Transmissão Frente: 6  UN,  Quantidade Marchas Transmissão Re: 1  UN,  Capacidade Carga:  Minima  23.000 Kg KG, 
Tipo Carroceria: Caçamba Basculante De 12m2  , Características Adicionais: Ar Condicionado, Diregão:Hidraulica, Tanque 
Combus 

Tratamento Diferenciado: Não 

Aplicabilidade Decreto 7174/2010: Não Critério de Julgamento: Menor Preço 

Quantidade Total: 1 Critério de Valor: Valor Estimado 

Unidade de Fornecimento: Unidade 

Valor Total (R$): 549.300,00 

Intervalo Minimo entre Lances (R$): 0,01 

Local de Entrega (Quantidade): Capanema/PR (1) 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 00029/2022-000 UASG 987487 05/05/2022 13:59 



Informações Gerais 

Municipio CAPANEMA 

Entidade Executora MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

 'Os campos Ano,14° e Modalidade devem ser iguais aos informados (b informar) no SIM-AM 

Am)*  2022 

Modalidade* Pregão 

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 29 

Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito 

A licitação utiliza estes recursos? O 

Número edital/processo' 29  

Descrição do Objetot AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS PARA O MUNICIPIO DE CAPANEMA 

PR, EM ATENDIMENTO AO CONVÊNIO 601/2021.-SEAB. 

Forma de Avaligão Menor Prego 

Dotação Orçamentarie 1000120606200112093182149052 

Preço máximo/Referência de preço - 324.000,00 

R$* 

Data de Lançamento do Edital 06/05/2022 

Data da Abertura das Propostas 23/05/2022 

Ha itens exclusivos para EPP/ME? Não 

Ha cota de participação para EPP/ME? Não 

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? 
 

Não 

HS  prioridade para aquisições de microernpresas regionais ou locais? Não 

06/05/2022 09:11 

 

Mural de Licitações Municipais 

9}Q987 

Yalta 

TCEPR 

 

Registrar processo licitatório 

1  ClintIrtriAtir 

CPF: 63225824968 (1s2m,g) 

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/RegistrarProcessoCompra.asPx  1/1 



SEXTA-FEIRA, 06 DE MAIO DE 2022 - 

7.8 
.DR,7,A0 0960 

ÓRGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA 

1.0  Termo Aditivo ao Contrato n° 534/2021, que entre si celebram de 
um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PARANÁ e de outro lado a 
empresa I DESCOMPI,ICA ITDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MU-
NICÍPIO DE CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato repre-
sentada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante designada 
PREFEITURA, Senhor AMERICO  BELLE,  doravante designada CON-
TRATANTE, e de outro lado a empresa I DESCOMPLICA LTDA, pes-
soa jurídica de direito privado, situada a R PADRE CIRILO, 1513 Q25 
IA  SL  01 - CEP: 85760000 - BAIRRO: CENTRO, inscrita no CNPJ sob 
o n° 17.173.525/0001-21, neste ato por seu representante legal, GABRI-
ELA ALBANEZE, CPF:081.516.549-88 ao fim assinado, doravante des-
ignada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas das Leis 
n° 10.520/2002 e n° 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam 
o presente Contrato, em decorrência do Edital Pregão Eletrônico n° 
83/2020, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA Conforme Contratos firmado em 29/10/2021, 
objeto do Edital de licitação, Modalidade Pregão Eletrônico n°83/2020, 
entre as partes acima identificadas, para CONTRATAÇÃO DE EM-
PRESA ESPECIALIZADA PARA MINISTRAR HORAS/AULAS DE 
CURSOS DIVERSOS PROPORCIONADOS PELA SECRETARIA DA 
FAMILIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL JUNTAMENTE COM O 
CRAS DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA - PR, PROCESSADO PELO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, em conformidade com o Pare-
cer Jurídico n° 32/2022, fica prorrogado o prazo de Vigência do Con-
trato  re  534/2021 até 26/06/2022. 

CLAUSULA SEGUNDA: Os dados para a emissão de nota fiscal, serio 
enviados através de  e-mail,  no momento da requisição dos produtos/ 
serviços pelas Secretarias. 

CLAUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas do contrato originário,  
ilk)  atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do 
Colono, ao(s) 26 dia(s) do mês de abril de 2022 

AMERICO BELIS, GABIUELA ALBA  NUT  
Prefeito Municipal Itcprcaentantc Legal 

DE SCOMPLICA urDA 
Contratada 

imasessavaivammumiummienammaumainiummummom 
AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO 1\1° 29/2022 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: 
PREGÃO ELETRÔNICO n°29/2022. Tipo de Julgamento: Menor preço 
Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: AQUISIÇÃO DE UM CAMINHÃO BASCULANTE COM CA-
PACIDADE DE 10M3, EM CUMPRIMENTO AO TERMO DE CON-
VENTO 601/21 DA SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA 
E ABASTECIMENTO PARA O MUNICÍPIO DE CAPANEMA.. R$ 
549.300,00 Quinhentos e Quarenta e Nove Mil e Trezentos Reais). Ab-
ertura das propostas: 08:30 Horas do dia 23/05/2022. Local: https:// 
www.comprasgovemamentais.gov.br  , demais informações podem ser 
adquiridas na Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro 
Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanema -  Parana  - Centro e  tam  - 
bém no  site  www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 05/05/2022 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 31/2022 

Ratifico em todos os seus termos e reconheço a Dispensa de Licitaçdc 
para o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM CONFECÇÃO E INSTALAÇÃC 
DE LETREIROS DE FACHADA PARA O CENTRO DIA IDOSO SAN-
TA CRUZ, SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO SO-
CIAL E CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL  DC  
MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. , conforme parecer Jurídico funda-
mentado no  Art.  75, inciso II, da Lei 14.133/2021  

Art.  75. E dispensável a licitação: 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 54.020,41 
(cinquenta e quatro mil, vinte reais e quarenta e um centavos), no casc 
de outros serviços e compras; 
Lute: I • Lute 001 
Item Código do  pro-  

dutoiservIco 
Nome do pn,dutokerviço  (Nand-  

dade 
Uni- 
dada 

Preco  
nubchno 

Erect,  inixiino 
total 

1 62808 CONFECÇÃO DE LOGOMARCAS IX) 
CELAS (99,37CMX123,SSCM) E SECRETAR-
IA DA FAMILIA E DESENVOIVIMF:NTO 
SOCIAL (100,1)3CMIC1t4NCM) EM  PVC  
EXPANDIDO IOMM, COM IMPREsSA0 
DA MESMA F. APLICAÇÃO  STAMP  CHA PA  
PVC.  INCLUSO APLICAÇÃO DE  VERNIZ 

IA  UN  1.890,00 1.890,00 

2 62806 LETREIRO PARA FACHADA DO CENTRO 
DIA DO IDOSO EM MATERIAL  PVC EX.  
PANDIDO NA COR BRANCA. INCLUSO 
SERVIÇO DE APLICAÇÃO NA PARETLE 
COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS 
PARA  FIX  AÇÃO (PARAFUSOS, FERRA. 
MENTAS,  ETC)  DIMENSÕES 614X0..1/4CM. 
FONTE DO LETREIRO A COMBINAR. 

1,00 . ',.. 1.190.00 3190,00 

3 62807 PLACA COMUNICATIVA DE IDENTIFI- 
CAÇÃO DO ESTABELECIMENTO (COAS E  
SEC.  DA FALvI(LIA E DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL) EM CHAPA  ACM,  COM LETRAS 
EM  PVC  EXPANDIDO IOMM NA COR 
PRETA AntcAnoS SOBRE A  CI  IA PA 

2,00  UN  2.850,00 5.700,00 

TOTAL 10. 780,00 

VALOR TOTAI.: R$ 10.780,00(Dez Mil, Setecentos e Oitenta Reais). 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho  dc  
Colono, ao(s) 05 dia(s) do mês de maio de 2022 

Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

EXTRATO DO CONTRATO N° 145/2022 
Processo dispensaN° 31/2022 
Data da Assinatura: 05/05/2022. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: ERACLIDES ERALDO DAHMEE 
PLACAS PUBLICITARIAS. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM CONFECÇÃO E INSTALAÇÃO 
DE LETREIROS DE FACHADA PARA 0 CENTRO DIA IDOSO SAN-
TA CRUZ, SECRETARIA DA FAMÍLIA E DESENVOLVIMENTO  SO.  
CIAI, E CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL  DC  
MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR. 
Valor total: R$10.780,00 (Dez Mil, Setecentos e Oitenta Reais). 
Américo  Belli  
Prefeito Municipal 

1.0  Termo de Rescisão Parcial da Ata de Registro de Preços n' 
230/2021, que entre si celebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPA-
NEMA - PARANÁ e de outro lado a empresa CENTERMEDI-COMER-
CIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MUNICIPIC 
DE CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) sob o  re  75.972.760/0001-60, neste ato representada pelo Pre-
feito Municipal abaixo assinado, doravante designada PREFEITURA 
Senhor AMÉRICO  BELLE,  doravante designada CONTRATANTE, c 

•qa,a 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE APUCARANA 

AVISO DE SUSPENSÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Na 11/2022 

OBJETO: Contratação da empresa para prestação de serviços de vigias diurno e 
noturno para a Autarquia Municipal de Saúde. 

TIPO: Menor  prep  - Lote - Serviços 
Atraves do presente informamos que a Sessão Pública do Pregão supracitado 

esta suspensa para retificação do Edital, conforme Impugnação apresentada. 
Esclarecimentos: das 08:00 às 18:00 horas, fone: (43) 3162-4278. 

Apucarana, 6 de maio de 2022. 
SEBASTIA0 FERREIRA MARTINS JÚNIOR 

Prefeito 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO SRP N9  15/2022 

OBJETO: Registro de preços para aquisiçao de géneros alimenticios para 
Merenda Escolar da Autarquia Municipal de Educação. 

Valor  Maximo  Estimado: R$ 7.841.898,70 (Sete milhões, oitocentos e quarenta 
e um mil, oitocentos e noventa e oito reais e setenta centavos). 0 EDITAL estará disponível 
a partir do Dia 10/05/2022, no Link:  
apticarana.atende.net/apgaautoatendimentoal/tipo/servicavalor/8/padrao/l/load/1  ou na 
plataforma eletrônica. Nova Data para apresentação das propostas e fase de lances dia 
23/05/2022 as 09:30 horas. Esclarecimentos: das 08:00 as 18:00 horas,  e-mail:  
licitacao.ame@apucarana.pr.gov.br.  fone: (43) 3308.1400 RAMAIS 422 A 426. 

SEBASTIA0 FERREIRA MARTINS JÚNIOR 
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAI.. DE CAFEZAL DO SUL 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO Na 18/2022 

A Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul realizara a licitação para a Aquisição de 
um Trator  Agricola  novo, sobre rodas, conforme Convénio na 901429/2020, celebrado 
entre Ministério da Agricultura Pecuária e Abastecimento e o Municípios de Cafezal do Sul: 
as 08:20 horas do dia 25 de Maio de 2022. 0 Edital e seus elementos técnicos estarão 
disposição dos interessados, no  site  www.cafezaldosul.pr.gov.br  . 

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 
Prefeito 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N9  7/2022 

A Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul realizará a licitaçao para a contratação 
de empresa, para fornecimento e instalação de abrigo para ponto de ernibus em locais 
indicados pelo município conforme a necessidade: às 08:45 horas do dia 27 de Maio de 
2022. 0 Edital e seus elementos tecnicos estarão à disposiçao dos interessados, no  site  
www.cafezaldosul.pr.gov.br  . 

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  NC  29/2022 

O MUNICIPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna público que realizara 
Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO n929/2022. 
Tipo de Julgamento: Menor jpreço Por Item. Modo de Disputa: Aberto 

Objeto: AQUISIÇÃO DE UM CAMINHÃO BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 
10M', EM CUMPRIMENTO AO TERMO DE CONVÊNIO 601/21 DA SECRETARIA DE ESTADO 
DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO PARA 0 MUNICIPIO DE CAPANEMA.. R$ 549.300,00 
Quinhentos e Quarenta e Nove Mil e Trezentos Reais). Abertura das propostas: 08:30Fioras 
do dia 23/05/2022. Local: https://www.comprasgovernamentais.gov.br  , demais 
informações podem ser adquiridas na Prefeitura Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  
Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080- Capanerna -  Parana  - Centro e também no  site  
www.capanema.pr.gov.br. 

ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Pregoeira 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTRO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO  NC  43/2022 

Objeto: Transporte Escolar Para Atendimento dos Alunos Matriculados Na Rede Estadual 
de Ensino - Educação Brislca - Ensino Media - Ano Letivo 2022 - Secretaria Municipal de 
Educação - Recursos: (139)  Cons Seed  Pnatet Fransp Escolar. 
Emissão: 06 de Maio de 2022. 
Acolhimento das Propostas: Até 08h30 do Dia 20 de Maio de 2022. 
Abertura das Propostas: 08h31 do Dia 20 de Maio de 2022. 
Dispute: 09h00 do Dia 20 de Maio de 2022 
Valor  Maximo:  RS 1.366.033,75. 

LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA 
Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CERRO AZUL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  21/2022 

Torna público que às 10:00h do dia 23/05/2022, na plataforma 
www.Compras.gov.br, realizará licitação na modalidade Pregão eletrônico, do tipo menor  
prep,  por meio da utilização de recursos de tecnologia da Informação -  INTERNET,  de acordo 
com as especificações do edital, para aquisição de: 

L

OBJETO QUANTIDADE I VALOR TOTAL (R$) I PRAZO (DIAS)] 
Escavadeira Hidraulica 740.000,00 _120 

Informações e esclarecimentos relativos ao edital, modelos e anexos poderão ser 
solicitados junto ao Pregoeiro senhor Jose Paulo Bitencourt, no setor de Compras e Licitação 
da Prefeitura Municipal de Cerro Azul,  Parana,  Brasil • Teleforee (41) 3(621222 •  E-mail  
licitacoescerroazulpm@gmail.com. A Pasta Técnica,  coin  o inteiro teor do Edital e seus 
respectivos modelos, adendos e anexos, poderá ser examinada no seguinte endereço 
www.cerroazul.pr.gov.br, www.gov.br/compras/pt-br  e licitacao@acerroazul.pr.gov.br, das 
08:00h  Ss  17:00h. 

PATRIK MAGARI 
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ENEAS MARQUES 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Processo Administrativo na. 38/2022 Modalidade: Pregão n9. 31/2022 Tipo de julgamento: 
Menor Preço Objeto: Aquisiçao de combustível tipo  oleo  diesel  Sit)  para abastecimento da 
frota do Município de Eneas Marques - PR, de acordo com a portaria N9  387 de 16 de 
fevereiro de 2022 publicada no Diário Oficial da Uniao, para execução de ações de defesa 
civil, conforme especificações, quantidades e condições constantes neste instrumento. 
COM  VALOR MÁXIMO DE R$ 30.000,00 (trinta mil reals) 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 do dia 09/05/2022 as 08:00 horas 
do dia 20/05/2022. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  As  08:00 horas do dia 
20/05/2022. 

INICIO lIA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: As  09:00 horas do dia 
20/05/2022 

REFE.RÊNCIA ()E TEMPO: horário de  Brasilia  (011. 
LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.b11.org.br. 0 Edital 

poderá ser obtido no  site  do municfpio: eneasmarques.atendemet, dúvidas entrar em 
contato pelo fone (0"46)3544-2103 ou na Avenida Joaquim Bonetti, 579, nos dias úteis, 
de Segunda à Sexta-feira, das 8h00min as 111)30m1n e das 13h0Omin as 17h00min. 

Enéas Marques.PR, 6 de maio de 2022. 
EDSON
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Prefeito 
JOELMIR C. MARTINS 

Pregoeiro 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAROL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N 1/2022 

O MUNICIPIO DE FAROL/PR, torna público que Ira realizar, as 09:00 HORAS DO 
DIA 09 DE JUNHO DO ANO DE 2022, na Prefeitura de Farol /PR, na Rua Bahia, na 880, 
FAROL-PR, CONCORRÊNCIA N*01/2022, cujo objeto é para CONTRATAÇÂO DE EMPRESA 
PARA A EXECUÇÃO DA OBRA DE RECAPEAMENTO ASFALTICO DE VIAS URBANAS NO 
MUNICÍPIO DE FAROL/PR, OBJETO VINCULADO AO CONVÊNIO N" 49/2022 - SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E LOGÍSTICA SEIL COM INTERVENIÊNCIA DO DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS E RODAGEM - DER. 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO 
REGIME DE CONTRATAÇÃO: EMPREITADA GLOBAL 
0 presente Edital estará a disposição dos interessados  no Setor de Licitações, 

da Prefeitura Municipal, localizada no endereço mencionado acima e no portal 
transparência do Municipio. Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento 
deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no endereço ora mencionado, pelo telefone: 
44 3563.1101, ou pelo  e-mail:  farol.licitacao@gmail.com.  

() licitador não assume responsabilidade  corn  a proposta (envelope nu 1 e 21 da 
proponente que  não  recebeu o edital e seus anexos diretamente do licitador ou através do 
Portal Transparência do Municipio.  Ds  avisos de comunicado de alteração de edital, 
prorrogação de data de abertura, e demais atos pertinentes ao presente edital devem  ser 
acompanhados através do portal transparência. 

Farol/PR, 6 de maio de 2022. 
SIMONE GUILHERME GUZLINSIO 

Presidente da Comissão 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
EDITAL  fa*  9/2022/PMFB 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 
ENTIDADE PROMOTORA: MUNICIPIO DE FRANCISCO BELTRÃO - PR 
RECURSOS: RECEITA DO CONTRATO DE REPASSE N9  922344/2021/MDR/CAIXA. 

0 Municipio de Francisco Beltrao, estado do  Parana,  inscrito no CNPJ/MF sob o 
n" 77.816.510/0001-66,  corn  sede à Rua  Octavian°  Teixeira dos Santos, 1000, centro, torna 
público que Tara realizar, as 09h0Ornin horas do dia 27 de maio de 2022, na sala de 
reuniões do setor de licitações da Prefeitura Municipal, TOMADA DE PREÇOS, sob regime 
de ernpreltada por preço global, do tipo menor prego, a preços fixos e sem reajuste, que  
sera  regida pela Lei Federal ne 8.666/1993, de 21/06/1993 e suas alterações posteriores, 
Lei Municipal na 4.726/2019, de 17/12/2019 e pelas disposições do Edital e seus anexos, 
observada a inversão de fases para julgamento, para contratação de empresa para 
execução de revestimento asfallico com CBUQ, sobre pavirrientaçao poliddrica, em  area  
total de 7.045,90m2, incluindo a sinalização horizontal/vertical e drenagem pluvial, em 05 
(cinco) trechos de Ruas nos Bairros  Luther King  e  Sao  Cristóvão, na cidade de Francisco 
Beltrão - PR., de acordo com as especificações do projeto, planilha orçamentária e 
memorial descritivo. Prazo de execução: 120(cento e vinte) dias. Prazo de vigência: 
365(trezentos e sessenta e cinco) dias. Informações complementares sobre o edital, 
poderão ser obtidas na Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, no endereço supra 
citado, através do telefone (46) 3520-2103, do eanail licitacoes@franciscobeltrao.corn.br  e 
do  site  www.franciscobeltrao.pr.gov.br. 

Francisco Beltrão, 5 de maio de 2022. 
CLEBER FONTANA 

Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRAT) 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

Inexigibilidade para Credenciamento nu 016/2022. Processo administrativo n2  
149/2022. Chamamento Público de fornecedores e recebimento das propostas de gêneros 
alimentícios da agricultura familiar para alimentação escolar, no Smbito do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. Prazo de entrega das propostas: das 08h00rnin do 
dia 06/05/2022 as 09()00min do dia 31/05/2022. Sessão de abertura dos envelopes: 
09h00min do dia 31/05/2022. Local: Rua Cel.  Emilio  Gornes, 22, Centro, Irati/PR. CEP 8450-
054 

JORGE  DAVID  DERBLI PINTO 
Prefeito 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACAREZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Na 30/2022 

PRORROGAÇÃO DA ABERTURA. 
A presente licitação  tern  por objeto a contratação de empresa que forneça 

serviços terceirlzados (atividades de motorista, serv, gerais, eletricista, guarda - vigia e 
atendente infantil), conforme Memorial Descritivo - Anexo I do Edital de Licitação. Valor: 
0 valor  maxim.)  do presente certame  sera  de R$ 1.765.744,35(um milhão, setecentos e 
sessenta  e cinco mil setecentos e quarenta e quatro reais e trinta e cinco centavos). 
Modalidade: Pregão Eletrônico, tipo Menor  prep  Por Item. ABERTURA DO 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: As 17:00 Horas Do Dia 08/04/2022. ENCERRAMENTO DO 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: As 08:00 Horas Do Dia 20/05/2022. ABERTURA  OAS  
PROPOSTAS: As  08,30 Horas Do Dia 20/05/2022. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 

DOCI10100t0 assload,) dIgiMlmente conformr MP n4  2.200.2 :in 24/08/2001. LCP 
gun InstItur a infraestrutura de Chaves  Públicas Brasileira  • lC,firasii. 

• 
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Ministério da Economia 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Gestão 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei n 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento e a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
CNPJ: 08.206.867/0001-00 DUNS®: 898589040 
Razão Social: ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA 

akorne Fantasia: 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 28/06/2022 
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA  
MET: Não 
Porte da Empresa: Demais 

Ocorrências e Impedimentos 
Ocorrência: Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta 
Vinculo com "Serviço Público": Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
I - Credenciamento • II - Habilitação Juridica  

III  - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 14/09/2022 
FGTS Validade: 26/05/2022 
Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 07/11/2022 

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 09/08/2022 
Receita Municipal Validade: 25/07/2022 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 31/05/2023 

Emitido  em: 23/05/2022 15:56 1 de 1 
CPF: 632.258.249-68 Nome: ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI 
Ass:  



ECS Comércio de Veículos e Equipamentos Ltda. 

PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  029/2022 

A  
Prefeitura do Município de Capanema —  Parana  

CNPJ: 75.972.760/0001-60 

Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n2  1.080, centro, Capanema, Estado do  Parana  

PROPOSTA COMERCIAL 

Nome da Proponente: ECS COMERCIO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ: 08.206.867/0001-00 

Endereço  AV  CESARIO ALVIM, 818, 113, CENTRO — CEP 38400-098, UBERLANDIA - MG 
Telefone/Fax 34-3216-1070/3216-1470  
E-mail:  licitacao@ecscomercio.com.br  

Banco: 001 Ag. N° 4202-1 Conta Corrente: 38.833-5 
Dados do Representante Legal da Empresa para assinatura do Contrato: 

Nome da Representante Legal: ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA DE OLIVEIRA 
CPF/MF: 511.096.546-34- RG n2: M-3254610 Expedido por: SSP- MG 

Naturalidade: Belo Horizonte — MG - Nacionalidade: Brasileira 
Cargo/Função: Sócio Administrativo 

Prezados senhores, a empresa ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA propõe fornecer à Prefeitura 

Municipal de Capanema, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n2  029/2022, conforme 

abaixo discriminado: 

ITEM QUANT ESPECIFICAÇÕES FABRICANTE/MODELO VALOR UNIT.  PREÇO TOTAL 

01 01  ABAIXO 

Marca:  VOLKSWAGEN  
Modelo:  CONSTELLATION  24.280 
Implemento: CAÇAMBA 
BASCULANTE FACCHINI 10M3  

R$ 549.000,00 R$ 549.000,00  

CAMINHÃO OKM, ANO DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 2021, EQUIPADO COM CAÇAMBA DE NO MÍNIMO 10M3; 

MOTOR COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 277  CV.  6 CILINDROS, SISTEMA DE INJEÇÃO  COMMON  RAI, SISTEMA DE 

EMISSÃO EGR OU TECNOLOGIA SUPERIOR; TRANSMISSÃO MANUAL 9 MARCHAS A FRENTE E 1 A RÉ; TRAÇÃO 6X2; 

DIREÇÃO HIDRÁULICA; FREIO SERVIÇO A AR TAMBOR NAS RODAS DIANTEIRAS E TRASEIRAS, FREIO MOTOR DE 

DESCOMPRESSÃO NO CABEÇOTE E VÁLVULA TIPO BORBOLERTA COM ACIONAMENTO ELETROPNEUMÁTICO, TECLA 

NO PAINEL E COMANDO NO ACELERADOR; DIMENSÕES ENTRE EIXOS NO MÍNIMO 5.200MM; PESO BRUTO TOTAL DE 

NO MÍNIMO 22.500KG. RODAS TIPO AÇO E PNEUS NOVOS RADIAIS 275/80 R22,5. GARANTIA DE 12 MESES A 

CONTAR DA ENTRADA EM OPERAÇÃO. VEICULO NOVO,  SERA  CONSIDERADO VEÍCULO NOVO (ZERO QUILÔMETRO) 

VEÍCULO ANTES DO SEU REGISTRO E LICENCIAMENTO. ONDE 0 PRIMEIRO EMPLACAMENTO DEVERÁ SER NO ESTADO 
DO PARANÁ 

VALOR TOTAL: R$ 549.000,00 (quinhentos e quarenta e nove mil) reais; 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias; 

Prazo de entrega: 90 (noventa) dias;  

AV CESA1210 ALV1M, 818, 113, cENTRo - CEP 38400-098, UBERIANDIA - 
Font.: (34) 3216-1070 / E-mail: ecsgeescomercio.com.br  
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Local de entrega: Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1.080, centro. Município: Capanema -PR, CEP: 85.760-000; 

Prazo de Garantia: 12 (doze) meses; 

A empresa declara que: 

Se obriga a cumprir todos os termos da contratação indicadas nos documentos que compõem a licitação. 

Os pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, trabalhistas e todas as 

demais despesas necessárias à execução do objeto da contratação 

0 2,;,06.8671000i -00 
Ecs  COMERCIO  DE 

EQU tPkt'AENTOS O'DP‘ 

Ni.CESAVD 
 PstAl.B1.3 "¡Aft VI 

CEP • 3i3404)58 -L.CCOTRO 
UBERLANDIP, -MG  

Uberlândia, 23 de maio de 2022. 

ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA DE OLIVEIRA 
RG- M-3254610 SSP.MG  

CPF 511.096.546-34 

AN' CESAR10 AININI, 818, 113, CENTRO — CEP 38400-098, UBERIANDIA - MG 
Fone: (34) 3216-1070 /  E-mail:  ees(4;eescomereio.com.br  
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PREGÃO ELETRÔNICO N9  029/2022 
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Prefeitura do Município de Capanema —  Parana'  
CNPJ: 75.972.760/0001-60 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1.080, centro, Capanema, Estado do Paraná 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

A empresa ECS COMÉRCIO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ n2  
08.206.867-0001-00, inscrição estadual ng. 0010372600069, com sede na  AV  CESARIO ALVIM, 818, 113, 

CENTRO — CEP 38400-098, UBERLANDIA - MG, por intermédio de seu representante legal o Sr 

ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA DE OLIVEIRA, portador da Carteira de Identidade n RG-M3254310 , e 
do CPF n° 511.096.546-34, DECLARA: 

a) a ciência e a concordância da proponente com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e anexos, bem como que a 
proposta comercial apresentada está em conformidade com as exigências deste processo de 
contratação; 

b) a ciência e a concordância da proponente com as regras de execução, de recebimento e de 

pagamento previstas no Edital e seus anexos, assumindo a responsabilidade de cumpri-las; 
c) que a proponente não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre; que a proponente não emprega menores de 16 (dezesseis) anos; de que caso a 

proponente empregue menores de 16 (dezesseis) anos, estes estão contratados na condição de jovem 
aprendiz, nos termos do artigo 72, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

d) que a proponente e os seus sócios e/ou administradores não foram declarados iniclôneos ou 
impedidos para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

e) que inexistem fatos impeditivos para a habilitação da proponente no certame e de que não se 
enquadra em nenhuma das hipóteses de conflito de interesses previstas na Lei, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, durante toda a vigência da contratação; 

0 que o orçamento e a proposta comercial apresentados pela proponente neste processo de 

contratação foram elaborados de forma independente; 

g) que a proponente não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do artigo 12  e no inciso  III  do artigo 52 

da Constituição Federal; 
h) que, em se tratando de nnicroempresa ou empresa de pequeno porte, cumpre os requisitos 

estabelecidos no  art.  32  da Lei Complementar n° 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, se for o caso; 
i) que NENHUM sócio e/ou administrador da proponente exerce cargo ou função pública 

impeditiva de relacionamento comercial com a Administração Pública;  

:AV CESARIO ALVIN', 818, 113.  CENTRO  — CEP 38400-098, HIERLANDIA -  
Fone:  (34) 3216-1070 / E-mail: ecs(deescomercio.com.br  
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j) que a proponente não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades 

contratantes ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento, incluindo os respectivos 

parentes ate o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante ng 13 do STF. 

II - Para os fins da presente contratação, indicamos as seguintes informações: 

a)o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA DE OLIVEIRA, 

portador da Carteira de Identidade n RG-M3254310 , e do CPF ne 511.096.546-34, cuja função/cargo é 

sócio diretor, responsável pela assinatura do Contrato/Ata. 

b) em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo de contratação, bem 

como em caso de eventual contratação, concordo que a comunicação oficial do Município seja 

encaminhada de forma eletrônica, para os seguintes endereços e números: 

1 - E-mail: licitação@ecscomercio.com.br  

2 -  Telefone:  (34) 3216-1070 

c) caso altere os endereços ou números mencionados acima, comprometemo-nos a protocolizar 

pedido de alteração junto ao Município, sob pena de ser considerado como intimado conforme os dados 

anteriormente fornecidos. 

d) nomeamos e constituímos o(a) senhor(a ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA DE OLIVEIRA, 

portador da Carteira de Identidade n RG-M3254310 , e do CPF n° 511.096.546-34, para ser o(a) 

responsável para acompanhar a execução da presente contratação e todos os atos necessários ao 

cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório e seus Anexos. 

Uberlândia, 23 de maio de 2022. 

t 03.206.86710001-00 
ECS 

E.OLVA.MAiNTOS  

essm.c,  CEA-ITRS) 
cCF  

ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA DE OLIVEIRA 
RG-M3254310 

CPF 511.096.546-34  

AV CESARIO ALVIN1, 818, 113,  CENTRO  —CEP 38400-098, UBERLANDIA - M(;  
Fone:  (34) 3216-10701 E-mail: ecs,;(r et:se onie reio.com.br  

• 

• 
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PREGÃO ELETRÔNICO  Ng  029/2022 

A 
Prefeitura do Município de Capanema Paraná 
CNPJ: 75.972.760/0001-60 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, n9 1.080, centro, Capanema, Estado do Paraná 

DECLARAÇÃO DE GARANTIA/FORNECIMENTO 

A empresa ECS COMÉRCIO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ n2  
08.206.867-0001-00, inscrição estadual n2  0010372600069, com sede na  AV  CESARIO ALVIM, 818, 113, 
CENTRO — CEP 38400-098, UBERLANDIA - MG, por intermédio de seu representante legal o Sr 
ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA DE OLIVEIRA, portador da Carteira de Identidade n RG-M3254310 , e 
do CPF n2  511.096.546-34, DECLARA: sob as penas da Lei, que se obriga a oferecer garantia de 
funcionamento do objeto do edital 29/22 conforme descrição dos itens que constam no termo de 
referência, pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data em que o veiculo entrar em operação, 
sendo que durante o período de garantia sempre através de representantes autorizados, realizará as 
substituições e reparos de toda e qualquer pega que apresente anomalia, vicio ou defeito de fabricação, 
bem como, falhas ou imperfeições constatadas em suas características de operação, no prazo de 04 
(quatro) dias consecutivos da notificação do problema por parte da secretaria demandante, sem 
qualquer ônus para o Município de Capanema. 

REDE DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA NO ESTADO DO PARANÁ: 

Cambé 
SERVOPA CAMINHÕES LTDA. 4773  
Rod.  Mello Peixoto, 1200, sala 01, Jardim União  
Tel.:  (0xx43) 3249-6000 
Fax: (0xx43) 3249-6049 
CEP: 86185-700 

Campo Mourão 
CHIAPETTI & CIA LTDA. 1905 
Rodovia BR 487 - km 193,8 - saida para Pitanga 
Bairro Jardim Araucária  
Tel.:  (0xx44) 3524-3001 
Fax: (0xx44) 3524-3001 
CEP: 87301-450 

Cascavel 
ICAVEL VEÍCULOS LTDA. 4706 
Rodovia BR 277, Km 582,6  
Tel.:  (0xx45) 2101-6000 
Fax: (0xx45) 2101-6000 
CEP: 85818-560 

Curitiba 
SERVOPA S.A. COM. E INDÚSTRIA 4778  
Rod.  BR 116 , n° 21130 - km 09 - 
Bairro Cid. Industrial  
Tel.:  (0xx41) 3212-6000 
Fax: (0xx41) 3212-6000 
CEP: 81690-500  

AV CESARIO ALVIN', 818, 113,  CENTRO  —CE1' 38400-098, CRERLANDIA -  
Fone:  (34) 3216-1070 / E-mail: eeski?eeseontereio.com.br  
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Curitiba 
VECODIL COM. DE VEÍCULOS LTDA. 4996 
Rua  So  Bento, 2270 - Vila  Hauer 
Tel.:  (0xx41) 3217-7000 
Fax: (0xx41) 3217-7001 
CEP: 81630-230 

Foz do Iguaçu 
ICAVEL VEÍCULOS LTDA. 1950 
Av. Olimpio Rafagnin. 3333 - Parque Presidente II  
Tel.:  (0xx45) 3026-7400 
Fax: (0xx45) 3026-7400 
CEP: 85862-210 

Francisco Beltrão 
ICAVEL VEÍCULOS LTDA. 4966  
Rod.  PR 483, no. 1771 - Bairro Agua Branca  
Tel.:  (0xx46) 3211-6000 
Fax: (0xx46) 3211-6000 
CEP: 85601-195 

Guarapuava 
ICAVEL VEÍCULOS LTDA. 4768 
Rua Tucurui, 351 - Bairro Conradinho  
Tel.:  (0xx42) 3629-7400 
Fax: (0xx42) 3629-7409 
CEP: 85045-302 

Ponta Grossa 
RETIMAQ - RETIFICA DE 4857 
MAQUINAS LTDA. 
Avenida Souza Naves, 3455 - Jd. Santana Sabará  
Tel.:  (0xx42) 3219-4533 
Fax: (0xx42) 3227-2515 
CEP: 84062-000 

Umuarama 
CHIAPETTI & CIA. LTDA. 4822 
Rua Manoel Ramires, 6980, marginal da rodovia PR 
323, Km 304 - Parque Industrial  
Tel.:  (0xx44) 3621-9997 
Fax: (0xx44) 3621-9998 
CEP: 87507-011 

Uberlândia, 23 de maio de 2022. 

•0:3 .2.06 .8671000i -*II 
Ecs COME,C1(,) VOCULOS ' 

EICIlit.PAMENTOG L7D.P4 

AZI,CV,';Nit;I:),411.031;7,  

VAC„1)-003 
cENTRO 

USE.Rt-ANDIA 4tAG  

ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA DE OLIVEIRA 
RG-M3254310 

CPF 511.096.546-34  

AV CESARIO AI X1M, 818, 113, cENTRo - CEP 38400-098, 1' BERLANDIA - MG  
Fone:  (34) 3216-1070 / E-mail: ecsWeeseomereio.eom.br  
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Ministério da Economia 
Secretaria de Governo Digital 

o Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais 

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) J'k,  

NIRE (da sede ou filial, quando a 
sede for em outra UF) 

31207626711 

Código da Natureza 
Jurídica 

2062 

NI° de Matricula do Agente 
Auxiliar do Comercio 

1 - REQUERIMENTO 

Nome:  

requer a 

NJ'  DE 
VIAS 

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas 

EC  S CaNIEFICELQ.E...V_EIC_UL.Q..5_E_.EQUJPANLEI‘LICalIDA.. 
(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) 

V.S° o deferimento do seguinte ato: 

CÓDIGO CÓDIGO DO 
DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO MGP2101117702  

11111 

 

Gerais 

1 I 

N° 

11 

FCN/REMP 

11111 1 MO II  III  

1 002 ALTERACAO 

2244 1 ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS) 

110 
1113.E.R.LANal8 Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comercio: 

Local Nome: 

Assinatura: 

15 DEZEMBI10_2021 Telefone de Contato: 

Data 

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL 

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

SIM SIM Processo em Ordem 
A decisão 

/ I 
Data 

ri  NÃO E NÃO / / _____/_/ Responsável 
Data Responsável Data Responsável 

DECISÃO 

OE Processo 

SINGULAR 
2' Exigência 3° Exigência 4' Exigência 5" Exigência  

em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. El E  
Processo indeferido. Publique-se. 

/ / 

al  

Data Responsável 

DECISÃO COLEGIADA 
2" Exigência 3* Exigência 4" Exigdncia 5" Exigência 

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa) 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

Processo indeferido. Publique-se. 

/ / 
Data Vogal Vogal Vogal 

Presidente da Turma 

OBSERVAÇÕES 
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Capa de Processo 

Fldentificação do Processo 

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador ;Data 

21/843.942-3 MGP2101117702 i20/12/2021 

   

Identificação do(s) Assinante(s) 
CPF :Nome 

• 
533.727.356-68 'ADAILTON FERREIRA SOARES 

511.096.546-34 ' ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA DE OLIVEIRA 
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OITAVA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

ECS COMÉRCIO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ: 08.206.867/0001-00 

NIRE: 3120762671-1 

São participantes do presente instrumento os seguintes nomeados: 

ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA DE OLIVEIRA,  brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, nascido em 21/11/1964, empresário, portador do documento 
de identidade RG ne M-3.254.610 SSP/MG, inscrito no Cadastro das Pessoas  Micas  
("CPF") sob on0  511.096.546-34, residente e domiciliado na Avenida dos Jardins, ne 250, 
Alameda Fênix, n2  10, Bairro Nova Uberlândia, CEP: 38.412-639, Município de Uberlândia, 
Estado de Minas Gerais; 

ADA1LTON FERREIRA  SOARES, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 
bens, nascido em 29/06/1964, empresário, portador do documento de identidade RG n2  
MG-2.874.919 SSP/MG, inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas  ("CPF") sob o n2  
533.727.356-68, residente e domiciliado na Avenida dos Jardins, n2  250 - Alameda da  
Agaves,  ne 15, Bairro Nova Uberlândia, CEP: 38.411-639, Município de Uberlândia. Estado 
de Minas Gerais. 

Os únicos sócios da sociedade empresária ECS COMERCIO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 
LTDA, com sede na cidade de Uberlândia-MG, à  Avenida Cesbrio Alvim, n9  818, Sala 113, 
Centro, CEP: 38.400-098, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicos sob o ng 

08.206.867/0001-00,  e na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o Número de 
Identificação do Registro de Empresa 3120762671-1,  corn  seu contrato social e última 
alteração contratual devidamente arquivados sob os ngs. 3120762671-1 e 2.18297688, em 07 
de agosto de 2006 e 13 de dezembro 2021, respectivamente, de comum crcordo, decidem 
promover a oitava alteração contratual da Sociedade, mediante as cláusulas e condições a 
seguir: 
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1. MODIFICAÇÃO DO OBJETO SOCIAL 

1.1. Deliberam os cotistas, de comum acordo, modificar o objeto social atualmente 
estabelecido como: 
A) Comércio Varejista de: 
-Veículos automotores novos e usados; 
-Veículos automotores especiais e transformados, tais como ambulâncias, 
transporte de presos, bases móveis, em geral; 
- Furgões e baús especiais e transformados; 
- Caminhões novos e usados; 
- Carrocerias e implementos rodoviários para caminhões, inclusive  bails  de 
alumínio, tanques, coletores e compactadores de lixo, guindastes; 
- Reboques e semirreboques; 
- Onibus e microônibus novos e usados; 
- Peças, acessórios e equipamentos para veículos em geral, inclusive veículos 
especiais e transformados (automotores, caminhões, caminhonetes, ônibus,  
vans,  aviões, tratores e máquinas agrícolas); 
- Equipamentos, peças e acessórios para aeronaves, barcos, lanchas, motores 
de popa e embarcações náuticas; 
- Equipamentos e aparelhos de refrigeração e ventilação; 
- Equipamentos eletrônicos computadorizados; 
- Equipamentos eletroeletretnicos e eletrodomésticos; 
- Equipamentos de telecomunicações fixos e portáteis; 
- Equipamentos fotográficos, cinematográficos, de sonorização e seus 
acess6rios; 
- Produtos de informática e periféricos; 
- Máquinas e equipamentos bem como suas pegas e acessórios; 
- Máquinas, peças e acessórios para serralheira; 
- Materiais para estofanaentos e revestimentos; 
- Pneus; 
- Óleos lubrificantes e hidráulicos, 
- Materiais para construção: elétricos, hidráulicos e ferragens (ferro,  ago, ago  
inox, alumínio e cobre); 
- Materiais de edificação, mármores granitos e outros tipos de pedras, vidros, 
brita, cal, areia, cimento, calcário, tintas e solventes, materiais refratários, 
borrachas; 
- Artigos para escritório e de papelaria; 
- Artigos de segurança proteção e EP1; 
- Artigos de caça, pesca e camping; 
- Artes gráficas e impressos; 
B) Comércio Atacadista de: 
- Veículos automotores novos e usados; 
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- Veículos automotores especiais e transformados, tais como ambunicias, 
transporte de presos, bases móveis, em geral; 

Furgões e baús especiais e transformados; 
- Caminhões novos e usados; 
- Carrocerias e implementos rodoviários para caminhões, inclusive  bails  de 
alumínio, tanques, coletores e compactadores de lixo, guindastes; 
- Reboques e semirreboques; 
- Ônibus e microônibus novos e usados; 
- Pegas, acessórios e equipamentos para veículos em geral, inclusive veículos 
especiais e transformados (automotores, caminhões, caminhonetes, ônibus,  
vans,  aviões, tratores e máquinas agrícolas); 
- Materiais para estofamentos e revestimentos; 
- Pneus; 
C) Prestação de Serviço de: 
- Conserto, manutenção, reforma e operação de veículos automotores, 
caminhões, ônibus e microônibus; 
- Operação, manutenção e reforma de máquinas e equipamentos pesados e de 
engenharia, usina de asfalto, usinas de solos, conjuntos de britagem e 
correlatos; 
- Manutenção de equipamentos industriais e hospitalares; 
- Manutenção preventiva e corretiva, inclusive em equipamentos térmicos; 
- Manutenção e reforma de cont8ineres e módulos habitacionais e comerciais; 
- Reformas inclusive desmanche 
- Montagem de móveis; 
- Tratamento em ar-condicionado; 
- Instalações e manutenção em ar-condicionado, ar refrigerado, equipamentos 
e aparelhos de refrigeração, ventilação, exaustão e controle ambiental; 
- Limpeza e conservação de dutos; 
- Projetos; 
- Instalações de divisórias e similares. 

modificado para: 
A) Comércio Varejista de: 
-Veículos automotores novos e usados; 
-Veículos automotores especiais e transformados, tais Como 
ambulâncias, transporte de presos, bases móveis, em geral; 
- Furgões e  bails  especiais e transformados; 
- Caminhões novos e usados; 
- Carrocerias e implementos rodoviários para caminhões, inclusive  bails  
de alumínio, tanques, coletores e compactadores de lixo, guindastes; 
- Reboques e semirreboques; 
- Ônibus e microônibus novos e usados; 
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- Peças, acessórios e equipamentos para veículos em geral, inclusive 
veículos especiais e transformados (automotores, caminhões, 
caminhonetes, ônibus,  vans,  aviões, tratores e máquinas agrícolas); 
- Equipamentos, peças e acessórios para aeronaves, barcos, lanchas, 
motores de popa e embarcações náuticas; 
- Equipamentos e aparelhos de refrigeração e ventilação; 
- Equipamentos eletrônicos computadorizados; 
- Equipamentos eletroeletrônicos e eletrodomésticos; 
- Equipamentos de telecomunicações fixos e portáteis; 
- Equipamentos fotográficos, cinematográficos, de sonorização e seus 
acessórios; 
- Produtos de informática e periféricos; 
- Máquinas e equipamentos bem como suas peças e acessórios; 
- Máquinas, peças e acessórios para serralheira; 
- Materiais para estofamentos e revestimentos; 
- Pneus; 
- Óleos lubrificantes e hidráulicos, 
- Materiais para construção: elétricos, hidráulicos e ferragens (ferro, aço, 
aço inox, alumínio e cobre); 
- Materiais de edificação, mármores granitos e outros tipos de pedras, 
vidros, brita, cal, areia, cimento, calcário, tintas e solventes, materiais 
refratários, borrachas; 
- Artigos para escritório e cie papelaria; 
- Artigos de segurança proteção e  EH;  
- Artes gráficas e impressos; 
B) Comércio Atacadista de: 
- Veículos automotores novos e usados; 
- Veículos automotores especiais e transformados, tais como 
ambulâncias, transporte de presos, bases móveis, em geral; 
- Furgões e  bails  especiais e transformados; 
- Caminhões novos e usados; 
- Carrocerias e implementos rodoviários para caminhões, inclusive  baits  
de alumínio, tanques, coletores e compactadores de lixo, guindastes; 
- Reboques e semirreboques; 
- Ônibus c microônibus novos e usados; 
- Peças, acessórios e equipamentos para veículos em geral, inclusive 
veículos especiais e transformados (automotores, caminhões, 
caminhonetes, ônibus,  vans,  aviões, tratores e máquinas agrícolas); 
- Materiais para estofamentos e revestimentos; 
- Pneus; 
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C) Prestação de Serviço de: 

- Conserto, manutenção, reforma e operação de veículos automotores, 

caminhões, ônibus e microônibus; 

- Operação, manutenção e reforma de máquinas e equipamentos pesados 

e de engenharia, usina de asfalto, usinas de solos, conjuntos de britagem 

e correlatos; 

- Manutenção de equipamentos industriais e hospitalares; 

- Manutenção preventiva e corretiva, inclusive em equipamentos 

térmicos; 

- Manutenção e reforma de contêineres e módulos habitacionais e 

comerciais; 

- Reformas inclusive desmanche 

- Montagem de móveis; 

- Tratamento em ar-condicionado; 

- Instalações e manutenção em ar-condicionado, ar refrigerado, 

equipamentos e aparelhos de refrigeração, ventilação, exaustão e 

controle ambiental; 

- Limpeza e conservação de dutos; 

- Projetos; 

- Instalações de divisórias e similares. 

2. CONSOLIDAÇÃO DAS CLAUSULAS CONTRATUAIS 

2.1. Por fim, havendo a concordância dos cotistas, estes resolvem consolidar o 

contrato social da Sociedade, o qual, já refletindo as alterações acima 

mencionadas, passa a vigorar  corn  a seguinte redação: 

CONTRATO SOCIAL DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 

ECS COMÉRCIO DE VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS LTDA 

1. DA RAZÃO SOCIAL, SEDE E FORO 

1.1. A sociedade limitada denominada ECS COMÉRCIO DE VEÍCULOS E 

EQUIPAMENTOS LTDA ("Sociedade") reger-se-á pelo presente Contrato 

Social, observando as disposições da Lei ni2 10.406, de 10 de janeiro de 2002 

("Código Civil") e, supletivamente, pelas normas da Lei n° 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976 ("Lei das  SA").  
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1.2. A Sociedade possui sua sede e foro na Avenida Cesário Alvim, ng 818, Sala 
113, Centro, CEP: 38.400-098, Município de Uberlândia, Estado de Minas 
Gerais  e, por determinação de seus sócios, poderá abrir, manter e encerrar 
estabelecimentos, escritórios, sucursais, filiais ou agências em qualquer parte 
do território nacional. 

1.3. A Sociedade tem como propósito finalístico o 

A) Comércio Varejista de: 
-Veículos automotores novos e usados; 
-Veículos automotores especiais e transformados, tais corno ambulâncias, 
transporte de presos, bases móveis, em geral; 
- Furgões e  bails  especiais e transformados; 
- Caminhões novos e usados; 
- Carrocerias e implementos rodoviários para caminhões, inclusive baús de 
alumínio, tanques, coletores e compactadores de lixo, guindastes; 
- Reboques e semirreboques; 
- ônibus e microônibus novos e usados; 
- Pegas, acessórios e equipamentos para veículos em geral, inclusive veículos 
especiais e transformados (automotores, caminhões, caminhonetes, ônibus,  
vans,  aviões, tratores e máquinas agrícolas); 
- Equipamentos, pegas e acessórios para aeronaves, barcos, lanchas, motores 
de popa e embarcações náuticas; 
- Equipamentos e aparelhos de refrigeração e ventilação; 
- Equipamentos eletrônicos computadorizados; 
- Equipamentos eletroeletremicos e eletrodomésticos; 
- Equipamentos de telecomunicações fixos e portáteis; 
- Equipamentos fotográficos, cinematográficos, de sonorização e seus 
acessórios; 
- Produtos de informática e periféricos; 
- Máquinas e equipamentos bem como suas pegas e acessórios; 
- Máquinas,  peps  e acessórios para serralheira; 
- Materiais para estofamentos e revestimentos; 

Pneus; 
- Óleos lubrificantes e hidráulicos, 
- Materiais para construção: elétricos, hidráulicos e ferragens (ferro,  ago, ago  
inox, alumínio e cobre); 
- Materiais de edificação, mármores granitos e outros tipos de pedras, vidros, 
brita, cal, areia, cimento, calcário, tintas e solventes, materiais refratários, 
borrachas; 
Artigos para escritório e de papelaria; 
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- Artigos de segurança proteção e EPI; 
- Artes gráficas e impressos; 
B) Comércio Atacadista de: 
- Veículos automotores novos e usados; 
- Veículos automotores especiais e transformados, tais como ambulâncias, 
transporte de presos, bases móveis, em geral; 
- Furgões e  bails  especiais e transformados; 
- Caminhões novos e usados; 
- Carrocerias e implementos rodoviários para caminhões, inclusive baús de 
alumínio, tanques, coletores e compactadores de lixo, guindastes; 
- Reboques e semirreboques; 
- Ônibus e microônibus novos e usados; 
- Peças, acessórios e equipamentos para veículos em geral, inclusive veículos 
especiais e transformados (automotores, caminhões, caminhonetes, ônibus,  
vans,  aviões, tratores e máquinas agrícolas); 
- Materiais para estofamentos e revestimentos; 
- Pneus; 
C) Prestação de Serviço de: 
- Conserto, manutenção, reforma e operação de veículos automotores, 
caminhões, ônibus e microônibus; 
- Operação, manutenção e reforma de máquinas e equipamentos pesados e de 
engenharia, usina de asfalto, usinas de solos, conjuntos de britagem e 
correlatos; 
- Manutenção de equipamentos industriais e hospitalares; 
- Manutenção preventiva e corretiva, inclusive em equipamentos térmicos; 
- Manutenção e reforma de conteineres e módulos habitacionais e comerciais; 
- Reformas inclusive desmanche 
- Montagem de móveis; 
- Tratamento em ar-condicionado; 
- Instalações e manutenção em ar-condicionado, ar refrigerado, equipamentos 
e aparelhos de refrigeração, ventilação, exaustão e controle ambiental; 
- Limpeza e conservação de dutos; 
- Projetos; 
- Instalações de divisórias e similares. 

2. CAPITAL SOCIAL E QUOTAS 

2.1. 0 capital social compreende o montante de R$ 400.000,00 (quatrocentos 
mil reais), divididos em 400.000 (quatrocentas mil) quotas, com valor 
unitário de R$ 1,00 (um real) cada, totalmente subscrito integralizado, em 
moeda corrente nacional, assim distribuidos aos sócios: 
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O)k) I IS  

ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA 

DE OLIVEIRA 

1 ADAILTON FERREIRA SOARES TOTAL 

QUOTAS  200.000 200.000 400.000 

VALOR R$ 200.000,00 R$ 200.000,00 R$ 400.000,00 

PARTICIPAÇÃO 50% 1 500/0 100% 

3. DA RESPONSABILIDADE DOS SOCIOS 

3.1. A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, não 

respondendo subsidiariamente pelas obrigações sociais, observados os 

termos do artigo 1.052 do Código Civil. 

3.2. Os sócios ficam terminantemente impedidas de fornecerem suas assinaturas a 
terceiros em negócios de favor, entre eles: avais, endossos, fianças e qualquer 

outros que possam colocar em risco o patrimônio de cada um e da sociedade, a 

não ser em benefIcio desta ou entre si. 

3.3. Cada Sócio tem direito a um voto nas deliberações sociais e as quotas são 

indivisíveis em relação à Sociedade. 

1)0 INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO 

4.1. A sociedade iniciou suas atividades em 01/09/2006 e seu prazo de duração 6. 

por tempo indeterminado. 

5. DAS QUOTAS DE CAPITAL 

5.1. As quotas de capital são indivisíveis e não poderão ser cedidas a terceiros sem 
o expresso consentimento por escrito do outro sócio, o qual terá direito de 

preferência, em igualdade de condições e pregos para a aquisição das quotas 

se postas A venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração 

contratual pertinente  ( art.  1.056 e  art.  1.057, C/C 2002). 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
Certifico o registro sob o n° 8960162 em 22/12/2021 da Empresa ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA, Nire 31207626711 e 
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6. DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 

6. 1 . A administração da Sociedade será exercida pelos sócios Alexandre Roberto  
Pedrosa  de Oliveira e Adailton Ferreira Soares, com poderes e atribuições 
de sócios administradores, assinando sempre, em conjunto ou separadamente 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 
quotista ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis e moveis 
da sociedade, sem autorização do outro sócio. 

6.2. Nenhum dos sócios está autorizado a retirada mensal a titulo de Pró-labore, 
mesmo na qualidade de administrador. 

6.3. A Sociedade será representada, ativa e passivamente, em juizo e fora dele, pela 
assinatura de qualquer sócio administrador. 

6.3.1. A Sociedade poderá, por meio de assinatura do sócio administrador, 
constituir procuradores, para auxiliar na gestão dos negócios da 
Sociedade e representá-la, dentre pessoas de reconhecida idoneidade, 
empregados ou não, especificando, no instrumento de mandato, a 
finalidade, os poderes conferidos e o prazo de validade, na forma da lei. 

7. DOS LUCROS  OU PREJUIZOS 

7.1.. Ao término de cada exercício social, em 31 de Dezembro de cada ano, os 
administradores prestarão contas, justificativas de sua administração, 
procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço 
do resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os 
lucros ou perdas apurados. Nos quatros meses seguintes ao término do 
exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão 
administrador quando for o caso. 

8. DO FALECIMENTO OU INTERDIAÇÃO 

8.1. Falecendo ou sendo interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com seus herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo isto possível 
ou inexistindo interesse deste ou do sócio remanescente, o valor de seus 
haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade, A data da resolução, verificada  ern  balanço especialmente 
levantado. 0 mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se resolva em relação ao seu sócio. 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
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9. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1. Os administradores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos de 

exercerem a administração da Sociedade, por lei especial ou em virtude de 

condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 

falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a 

economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de 

defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou 

propriedade. 

E, por assim se acharem justos e contratados firmam as partes o presente instrumento de 
Alteração Contratual, em três vias de igual teor e forma, para os fins legais e arquivos dos 

Interessados. 

Uberlândia - MG, 15 de dezembro de 2021. 

ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA DE 
OLIVEIRA 
Assinado de forma digital 

 

ADAILTON FERREIRA SOARES 
Assinado de forma digital 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

Registro Digital 

Documento Principal 

Identificação do(s) Assinante(s) 
CPF ¡Nome 

533.727.356-68 IADAILTON FERREIRA SOARES 

511.096.546-34 ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA DE OLIVEIRA 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil SINREM 
Governo do Estado de Minas Gerais 
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL 
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa ECS COMERCIO DE VEICULOS E 
EQUIPAMENTOS LTDA, de NIRE 3120762671-1 e protocolado sob o número 21/843.942-3 em 
20/12/2021, encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 8960162, em 22/12/2021. 0 ato foi 
deferido eletrônicamente pelo examinador Weveling Paulino Rodrigues de Aguiar. 
Certifica o registro, a Secretaria-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser 
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https:// 
portalservicos.jucemg.rng.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf)  e informar o número de 
protocolo e chave de segurança. 

Capa de Processo 

Assinante(s) 
CPF Nome 

533.727.356-68 ADAILTON FERREIRA SOARES 

511.096.546-34 ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA DE OLIVEIRA 

Documento Principal 

Assinante(s) 

CPF Nome 

533.727.356-68 ADAILTON FERREIRA SOARES 

511.096.546-34 ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA DE OLIVEIRA 

Belo Horizonte. quarta-feira, 22 de dezembro de 2021 

Documento assinado eletrônicamente por Weveling Paulino Rodrigues de Aguiar, 
Servidor(a) Público(a), em 22/12/2021, ás 07:12 conforme horário oficial de  Brasilia.  

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg 
informando o número do protocolo 21/843.942-3. 
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Registro Digital 

0 ato foi deferido e assinado digitalmente Por: 

ildentificação do(s) Assinante(s) 
;CPF ;Nome 

1 873.638.956-00 MARINELY DE PAULA BOMFIM 

Belo Horizonte. quarta-feira, 22 de dezembro de 2021 

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 
14;),:tz4Certifico o registro sob o n°8960162 em 22/12/2021 da Empresa ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA. Nire 31207626711 e 

• protocolo 218439423- 20/12/2021. AutenticaçAo: D39757AEEACC1B1B4DEC634A859CEEB67E75F63. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-
Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br  e informe n° do protocolo 21/843.942-3 e o código de segurança eXzA 
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 27/12/2021 por Marinely de Paula Bornfim Secretária-Geral. 
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Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

UBERLÂNDIA 

I 9 

CERTIDÃO CÍVEL DE FALÊNCIA E CONCORDATA NEGATIVA 

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CÍVEL nesta comarca, até a 
presente data, nas ações especificas de Concordata Preventiva / Suspensiva, Falência de Empresários, 
Sociedades Empresáriais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperação Extrajudicial, 
Recuperação Judicial, NADA CONSTA em tramitação contra: 

Nome: ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA 
CNPJ: 08.206.867/0001-00 

Observações: 
a) Certidão expedida gratuitamente através da internet, nos termos do caput do  art.  8° da Resolução 121/2010 
do Conselho Nacional de Justiça; 

b) a informação do número do CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante da certidão, sendo pesquisados 
o nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados; 

c) ao destinatário cabe conferir o nome e a titularidade do número do CPF/CNPJ informado, podendo 
confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
(http://www.tjmg.jus.br), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição; 

d) esta Certidão inclui os processos fisicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial 
Eletrônico - PJe, o Sistema CNJ (Ex-Projudi) e o SEEU - Sistema Eletrônico de Execução Unificada, tendo a 
mesma validade da certidão emitida diretamente no  Forum  e abrange os processos da Justiça Comum, do 
Juizado Especial e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisada, com exceção do SEEU, cujo sistema 
unificado abrange todas as comarcas do Estado; 

e) A presente certidão não faz referência a período de anos, uma vez que somente se refere à existência de 
feitos judicias em andamento (processos ativos) contra o nome pesquisado, conforme Provimento 355/2018 da 
Corregedoria Geral de Justiça. 

A presente certidão NÃO EXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas 
aqui mencionadas. 

Certidão solicitada em 12 de Maio de 2022 ás 10:04 

UBERLANDIA, 12 de Maio de 2022 ás 13:05  

Código de Autenticação:  2205-1213-0510-0397-4636 

Para validar esta certidão, acesse o sitio do TJMG (www.tjmg.jus.br) em Certidão Judicial/AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO 
/AUTENTICAÇÃO 2 informando o código. 

ATENÇÃO: Documento composto de 1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrônico. Qualquer 
emenda ou rasura gera sua invalidade e será considerada como indicio de possível adulteração ou tentativa 
de fraude. 
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Attvi, REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
0,0 i•-'-'.1 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

08.206.867/0001-00 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

 DA1A DE ABERTURA

07/08/2006 

NOME EMPRESARIAL 

ECS COMERCIO DE V EICULOS E EQUIPAMENTOS LIDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

DEMAIS 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

45.11-1-03 - Comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados 

CODIGO E DESCRK;Ao DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

33.11-2-00 - Manutenção e reparação de tanques, reservatórios metálicos e caldeiras, exceto para veículos 
33.13-9-01 - Manutenção e reparação de geradores,  transform  adores e motores elétricos 
33.14-7-12 - Manutenção e reparação de tratores agrícolas 
33.14-7-17 - Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos de terraplenagem, pavimentação e 
construção, exceto tratores 
33.14-7-99- Manutenção e reparação de outras máquinas e equipamentos para usos industriais não 
especificados anteriormente 
33.19-8-00 - Manutenção e reparação de equipamentos e produtos não especificados anteriormente 
33.29-5-99 - Instalação de outros equipamentos não especificados anteriormente 
43.22-3-02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 
45.11-1-01 - Comercio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos 
45.11-1-02 - Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados 
45.11-1-04 - Comércio por atacado de caminhões novos e usados 
45.11-1-05 - Comércio por atacado de reboques e semi-reboques novos e usados 
45.11-1-06 - Comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados 
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 
45.20-0-03 - Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores 
45.20-0-07 - Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores 
45.30-7-01 - Comércio por atacado de pegas e acess6rios novos para veículos automotores 
45.30-7-02 - Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de pegas e acessórios novos para veículos automotores 
45.30-7-04 - Comércio a varejo de pegas e acessórios usados para veículos automotores 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

AV  CESARIO ALVIM 
NUM L120 

818 
COMPLEMEN f 0  

SALA 113 

CEP 

38.400-098 
BAIRRODISTRITO 

CENTRO 
MUNICIPIO 

UBERLANDIA 
—1 UF 

MG 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

CONTROLADORIA@ECSCOMERCIO.COM.BR  
TELEEONE 

(34) 3216-1070  

EN  1 E FEDERATIVO RESPONSAVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

07/08/2006 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

, 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 
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. REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 
08.206.867/0001-00 
MATRIZ 

-  
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

AD  TA DE ABERTURA 
07/08/2006 

NOME EMPRESARIAL 
ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
45.30-7-05 - Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes 
47.41-5-00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 
47.42-3-00 - Comércio varejista de material elétrico 
47.43-1-00 - Comércio varejista de vidros 
47.44-0-01 - Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 
47.44-0-05 - Comércio varejista de  materials  de construção não especificados anteriormente 
47.44-0-06 - Comércio varejista de pedras para revestimento 
47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 
47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e  video  
47.57-1-00 - Com6rcio varejista especializado de pegas e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso 
doméstico, exceto informática e comunicação 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.63-6-05 - Comércio varejista de embarcações e outros veiculos recreativos; pegas e acessórios 
47.89-0-08 - Comércio varejista de artigos fotográficos e para  film  agem 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
AV  CESARIO ALVIM 

NUM  FRO  

818 
COMPLEMENTO  
SALA 113 

CEP 

38.400-098 
BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPIO 
UBERLANDIA 

UF 
MG 

ENDEREÇO ELET HONIG° 

CONTROLADORIA@ECSCOMERCIO.COM.BR  
I ELLPONC 

(34) 3216-1070 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÁO CADASTRAL 
07/08/2006 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
...... 111. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 09/05/2022 às 10:02:45 (data e hora de  Brasilia). Página: 2/2 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado de Minas Gerais 
Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais 

Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 

Nome Empresarial: ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Número de Identificação do CNPJ 
Registro de Empresas - NIRE 

3120762671-1 08.206.867/0001-00 

Endereço Completo: 

AVENIDA CESARIO ALVIM 818 SALA 113 - BAIRRO CENTRO CEP 38400-098 - UBERLANDIA/MG 

Data de Arquivamento do Ato 
Constitutivo 

07/08/2006 

Data de Início de Atividade 

01/09/2006  

Objeto Social: 

COMERCIO VAREJISTA DE VEICULOS AUTOMOTORES NOVOS E USADOS, VEICULOS AUTOMOTORES ESPECIAIS E 
TRANSFORMADOS, TAIS COMO AMBULANCIAS, TRANSPORTE DE PRESOS. BASES MOVEIS EMGERAL FURGOES E BAUS 
ESPECIAIS E TRANSFORMADOS, CAMINHOES NOVOS E USADOS, CARROCERIAS E IMPLEMENTOS RODOVIARIOS PARA 
CAMINHOES, INCLUSIVE BAUS DE ALUMINIO, TANQUES, COLETORES E COMPACTADORES DE LIXO, GUINDASTES, 
REBOQUES E SEMIRREBOQUES, ONIBUS E MICROONIBUS NOVOS E USADOS, PECAS, ACESSORIOS E EQUIPAMENTOS 
PARA VEICULOS EMGERAL, INCLUSIVE VEICULOS ESPECIAIS E TRANSFORMADOS (AUTOMOTORES. CAMINHOES. 
CAMINHONETES, ONIBUS,  VANS,  AVIOES, TRATORES E MAQUINAS AGRICOLAS). EQUIPAMENTOS, PECAS E ACESSORIOS 
PARA AERONAVES, BARCOS:  LANCHAS, MOTORES DE POPA E EMBARCACOES NAUTICAS, EQUIPAMENTOS E APARELHOS 
DE REFRIGERACAO E VENTILACAO, EQUIPAMENTOS ELETRONICOS COMPUTADORIZADOS, EQUIPAMENTOS 
ELETROELETRONICOS E ELETRODOMESTICOS, EQUIPAMENTOS DE TELECOMUNICACOES FIXOS E PORTATEIS, 
EQUIPAMENTOS FOTOGRAFICOS, CINEMATOGRAFICOS, DE SONORIZACAO E SEUS ACESSORIOS, PRODUTOS DE 
INFORMATICA E PERIFERICOS, MAQUINAS E EQUIPAMENTOS BEM COMO SUAS PECAS E ACESSORIOS, MAQUINAS, 
PECAS E ACESSORIOS PARA SERRALHEIRA, MATERIAIS PARA ESTOFAMENTOS E REVESTIMENTOS, PNEUS,  OLEOS  
LUBRIFICANTES E HIDRAULICOS, MATERIAIS PARA CONSTRUCAO: ELETRICOS, HIDRAULICOS E FERRAGENS (FERRO, 
ACO, ACO INOX, ALUMINIO E COBRE). MATERIAIS DE EDIFICACAO, MARMORES GRANITOS E OUTROS TIPOS DE PEDRAS. 
VIDROS, BRITA, CAL, AREIA, CIMENTO, CALCARIO, TINTAS E SOLVENTES, MATERIAIS REFRATARIOS, BORRACHAS. 
ARTIGOS PARA ESCRITORIO E DE PAPELARIA, ARTIGOS DE SEGURANCA PROTECAO E EPI, ARTES GRAFICAS E 
IMPRESSOS, COMERCIO ATACADISTA DE VEICULOS AUTOMOTORES NOVOS E USADOS, VEICULOS AUTOMOTORES 
ESPECIAIS E TRANSFORMADOS, TAIS COMO AMBULANCIAS, TRANSPORTE DE PRESOS, BASES MOVEIS EMGERAL 
FURGOES E BAUS ESPECIAIS E TRANSFORMADOS, CAMINHOES NOVOS E USADOS, CARROCERIAS E IMPLEMENTOS 
RODOVIARIOS PARA CAMINHOES. INCLUSIVE BAUS DE ALUMINIO. TANQUES, COLETORES E COMPACTADORES DE LIXO, 
GUINDASTES, REBOQUES E SEMIRREBOQUES, ONIBUS E MICROONIBUS NOVOS E USADOS, PECAS, ACESSORIOS E 
EQUIPAMENTOS PARA VEICULOS EMGERAL, INCLUSIVE VEICULOS ESPECIAIS E TRANSFORMADOS (AUTOMOTORES. 
CAMINHOES, CAMINHONETES, ONIBUS,  VANS,  AVIOES, TRATORES E MAQUINAS AGRICOLAS), MATERIAIS PARA 
ESTOFAMENTOS E REVESTIMENTOS, PNEUS, PRESTACAO DE SERVICO DE CONSERTO, MANUTENCAO, REFORMA E 
OPERACAO DE VEICULOS AUTOMOTORES. CAMINHOES, ONIBUS E MICROONIBUS. OPERACAO, MANUTENCAO E 
REFORMA DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PESADOS E DE ENGENHARIA, USINA DE ASFALTO, USINAS DE SOLOS, 
CONJUNTOS DE BRITAGEM E CORRELATOS. MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS E HOSPITALARES, 
MANUTENCAO PREVENTIVA E CORRETIVA, INCLUSIVE EM EQUIPAMENTOS TERMICOS, MANUTENCAO E REFORMA DE 
CONTEINERES E MODULOS HABITACIONAIS E COMERCIAIS, REFORMAS INCLUSIVE DESMANCHE MONTAGEM DE MOVEIS, 
TRATAMENTO EM AR-CONDICIONADO, INSTALACOES E MANUTENCAO EM AR-CONDICIONADO, AR REFRIGERADO, 
EQUIPAMENTOS E APARELHOS DE REFRIGERACAO, VENTILACAO, EXAUSTAO E CONTROLE AMBIENTAL, LIMPEZA E 
CONSERVACAO DE DUTOS, PROJETOS, INSTALACOES DE DIVISORIAS E SIMILARES, 

Capital Social: R$ 400.000,00 
QUATROCENTOS MIL REAIS 

Capital Integralizado: R$ 400.000,00 

QUATROCENTOS MIL REAIS 

Microernpresa ou 
Empresa de Pequeno 

Porte 

NAk0 
(Lei  Complemental'  

n'123/06) 

Prazo de Duração 

INDETERMINADO 

   

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS e certificada digitalmente. Se desejar 
confirmar a autenticidade desta certidão, acesso o  site  da JUCEMG (http://mvw.jucerng.mg.gov.br) e  clique  em validar certidão. A 
certidão pode ser validada de duas formas: 
1) Validação por envio de arquivo  (upload)  
2) Validação visual (digite o n° C220000912701 e visualize a certidão) 
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Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 

Nome Empresarial: ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

Sócio(s)/Administrador(es) 

CPF/NIRE Nome Térm. Mandato Participação Função 

533.727.356-68 ADAILTON FERREIRA SOARES xxxxxxx R$ 200.000,00 SÓCIO/ 
ADMINISTRADOR 

511.096.546-34 ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA DE OLIVEIRA xxxxxxx R$ 200.000,00 SdCIO / 
ADMINISTRADOR  

Status:  XXXXXXXX Situação: ATIVA 

Ultimo Arquivamento: 22/12/2021 Número: 8960162 

Ato 002 - ALTERACAO 

Evento(s) 2244 - ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS) 

Empresa(s) Antecessora(s) 

Nome Anterior Nire Número Aprovação UF Tipo Movimentação 

E C S CONSTRUTORA COMERCIO E SERVICOS DE xxxxxxx 4925851 xx ALTERAÇÃO DE NOME 
LOCACAO DE EQUIPAMENTOS LTDA -ME EMPRESARIAL  

NADA MAIS# 

Belo Horizonte, 11 de Abril de 2022 08:32 

MARIN Y OE PAULA OM IM 
SE RETARIA GE  1::  

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS e certificada digitalmente. Se desejar 
confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o  site  da JUCEMG (http://www.jucemg.mg.gov.br) e  clique  em validar certidão. A 
certidão pode ser validada de duas formas: 
1) Validação por envio de arquivo  (upload)  
2) Validação visual (digite o n° C220000912701 e visualize a certidão) 
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Pregão Eletrônico 0117 
987487.292022 .1901 .4486 .327204000  

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00029/2022 

As 08:30 horas do dia 23 de maio de 2022, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da Equipe 
de Apoio, designados pelo instrumento legal PORTARIA 8022/2021 de 01/01/2022, em atendimento às disposições 
contidas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao 
Processo no 29, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00029/2022. Modo de disputa: Aberto. Objeto: 
Aquisição de Equipamentos Agrícolas para o Município de Capanema PR, em atendimento ao Convênio 601/2021-SEAB. 
Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. 
Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. 

Item: 1 
Descrição: Caminhão carga 
Descrição Complementar: Caminhão Carga Potência Motor: 275  CV,  Combustível: óleo Diesel , Tipo Motor: Diesel 
Turbo Aftercooler , Quantidade Marchas Transmissão Frente: 6  UN,  Quantidade Marchas Transmissão Ré: 1  UN,  
Capacidade Carga:  Minima  23.000 Kg KG, Tipo Carroceria: Caçamba Basculante De 12m2  , Características Adicionais: Ar 
Condicionado, Direção:Hidràulica, Tanque Combus 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Estimado: R$ 549.300,0000 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01 

Aceito para: ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA, pelo melhor lance de R$ 549.000,0000 . 

Histórico 

Item: 1 - Caminhão carga 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

ME/EPP Declaração Data/Hora 
CNPJ/CPF Fornecedor Quantidade Valor  Unit. Valor Global 

Equiparada ME/EPP Registro 

08.206.867/0001-00 ECS COMERCIO Não Não 1 R$ 549.000,0000 R$ 549.000,0000 20/05/2022 
DE VEICULOS E 15:49:15 
EQUIPAMENTOS 
LTDA 

Marca:  VOLKSWAGEN  
Fabricante:  VOLKSWAGEN  
Modelo / Versão:  CONSTELLATION  24.280 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CAMINHÃO OKM, ANO DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 2021, 
EQUIPADO COM CAÇAMBA DE NO MÍNIMO 10M3; MOTOR COM POTÊNCIA (ANIMA DE 277  CV.  6 CILINDROS, 
SISTEMA DE INJEÇAO  COMMON  RAI, SISTEMA DE EMISSÃO EGR OU TECNOLOGIA SUPERIOR; TRANSMISSÃO 
MANUAL 9 MARCHAS A FRENTE E 1 A RÉ; TRAÇÃO 6X2; DIREÇÃO HIDRÁULICA; FREIO SERVIÇO A AR TAMBOR NAS 
RODAS DIANTEIRAS E TRASEIRAS, FREIO MOTOR DE DESCOMPRESSÃO NO CABEÇOTE E VÁLVULA TIPO 
BORBOLERTA COM ACIONAMENTO ELETROPNEUMATICO, TECLA NO PAINEL E COMANDO NO ACELERADOR; 
DIMENSÕES ENTRE EIXOS NO MÍNIMO 5.200MM; PESO BRUTO TOTAL DE NO MÍNIMO 22.500KG. RODAS TIPO AÇO 
E PNEUS NOVOS RADIAIS 275/80 R22,5. GARANTIA DE 12 MESES A CONTAR DA ENTRADA EM OPERAÇÃO. VEICULO 
NOVO,  SERA  CONSIDERADO VEÍCULO NOVO (ZERO QUILÔMETRO) O VEÍCULO ANTES DO SEU REGISTRO E 
LICENCIAMENTO. ONDE 0 PRIMEIRO EMPLACAMENTO DEVERÁ SER NO ESTADO DO PARANÁ 
Porte da empresa: Demais (Diferente de ME/EPP) 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro 

R$ 549.000,0000 08.206.867/0001-00 23/05/2022 08:30:00:350 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Eventos do Item 

Evento Data Observações 

23/05/2022 Abertura Item aberto para lances. 
08:30:01 

Encerramento sem 
23/05/2022 Item aguardando decisão sobre reinicio ou encerramento da etapa aberta. 

prorrogação 08:40:02 

Encerramento 23/05/2022 Item encerrado para lances. 
08:40:54 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp 1/3 
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Item com etapa aberta encerrada. 

Troca de Mensagens 

Sistema 

Data 

23/05/2022 
08:30:00 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Pregoeiro 

23/05/2022 
08:30:01 

23/05/2022 
08:40:02 

23/05/2022 
08:40:54 

23/05/2022 
08:40:56 

23/05/2022 
08:42:14 

23/05/2022 
08:42:21 

23/05/2022 
08:58:13 

23/05/2022 
16:06:50 

23/05/2022 
16:07:09  

IGER BECKERsIP ANI 

Abertura do prazo - 23/05/2022 
Convocação anexo 08:42:21 

Encerramento do prazo 23/05/2022 
- Convocação anexo 08:58:13 

23/05/2022 
16:06:42 

Habilitação de 23/05/2022 
fornecedor 16:06:50  

Convocado para envio de anexo o fornecedor ECS COMERCIO DE VEICULOS E 
EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ/CPF: 08.206.867/0001-00. 

Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor ECS COMERCIO DE VEICULOS 
E EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ/CPF: 08.206.867/0001-00. 

Aceite individual da proposta. Fornecedor: ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS 
LTDA, CNPJ/CPF: 08.206.867/0001-00, pelo melhor lance de R$ 549.000,0000. 

Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: ECS COMERCIO DE VEICULOS E 
EQUIPAMENTOS LTDA - CNPJ/CPF: 08.206.867/0001-00 

Aceite de proposta 

Não existem intenções de recurso para o item 

Mensagem 

A sessão pública está aberta. Nesta compra foi realizada a análise de propostas 
automática e todas foram classificadas para a fase de lances. Até 1 itens poderão estar 
em disputa simultaneamente e o período de abertura para disputa será entre 08:30 e 

17:30. Mantenham-se conectados. 

0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

0 item 1 está aguardando decisão de reinicio ou encerramento da etapa aberta pelo • 
pregoeiro. 

0 item 1 está encerrado. 

A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Acompanhe essa etapa na 
funcionalidade "Acompanhar Julgamento / Habilitação / Admissibilidade". 

BOM DIA A TODOS, A EMPRESA CONVOCADA TERÁ 0 PRAZO DE DUAS HORAS PARA 
ANEXAR PROPOSTA ATUALIZADA. 

Senhor fornecedor ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ/CPF: 
08.206.867/0001-00, solicito o envio do anexo referente ao item 1. 

Senhor Pregoeiro, o fornecedor ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA, 
CNPJ/CPF: 08.206.867/0001-00, enviou o anexo para o item 1. 

Srs. Fornecedores, está aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os 
itens/grupos na situação de 'aceito e habilitado' ou "cancelado no julgamento 

Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 23/05/2022 às 
16:45:00. 

Eventos do Pregão 

Evento 

Alteração equipe 

Abertura da sessão 
pública 

Julgamento de 
propostas 

Abertura do prazo 

Fechamento do 
prazo 

23/05/2022 08:40:55 

23/05/2022 16:06:50 

23/05/2022 16:07:09  

• 
Inicio da etapa de julgamento de propostas 

Abertura de prazo para intenção de recurso 

Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 23/05/2022 às 16:45:00. 

Data/Hora 

23/05/2022 07:29:18 

23/05/2022 08:30:00 Abertura da sessão pública 

Observações 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos itens. Foi 
divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do Decreto 10.024 de 
20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 16:59 horas do dia 23 de maio de 2022, cuja 
ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

(Pregoeiro Oficial 

A WILMSEN 
quipe de Apoio 

Imprimir o 
Relatório 
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Pregão Eletrônico 

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Termo de Adjudicação do Pregão Eletrônico 

No 00029/2022 

As 17:00 horas do dia 23 de maio de 2022, após analisado o resultado do Pregão no 00029/2022, referente ao 
Processo no 29, o pregoeiro, Sr(a) ROSELIA KRIGER BECKER PAGANI, ADJUDICA aos licitantes vencedores os 
respectivos itens, conforme indicado no quadro Resultado da Adjudicação. 

**OBS: Itens com recursos serão adjudicados pela Autoridade competente e constarão no termo de julgamento. 

Resultado da Adjudicação 

Item: 1 
Descrição: Caminhão carga 
Descrição Complementar: Caminhão Carga Potência Motor: 275  CV,  Combustível: Óleo Diesel , Tipo Motor: Diesel 
Turbo Aftercooler , Quantidade Marchas Transmissão Frente: 6  UN,  Quantidade Marchas Transmissão Re: 1  UN,  
Capacidade Carga:  Minima  23.000 Kg KG, Tipo Carroceria: Caçamba Basculante De 12m2  , Características Adicionais: 
Ar Condicionado, Diregão:Hidreulica, Tanque Combus 
Tratamento Diferenciado: - 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não 
Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Estimado: R$ 549.300,0000 Intervalo Mínimo entre Lances: R$ 0,01 
Situação: Adjudicado 

Adjudicado para: ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA , pelo melhor lance de R$ 549.000,0000 

Eventos do Item 

Evento Data Observações 

Adjudicado 23/05/2022 Adjudicação em grupo da proposta. Fornecedor: ECS COMERCIO DE VEICULOS E 
17:00:00 EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ/CPF: 08.206.867/0001-00, Melhor lance: R$ 549.000,0000 

Fim do documento 

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/ata/TerrnoJulg.asp?prgCod=1040482&acao=A&tipo=t 1/1 
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01:41120  

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico 

No 00029/2022 

As 09:18 horas do dia 24 de maio de 2022, após constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente, Sr. AMERICO  BELLE,  HOMOLOGA a adjudicação referente ao Processo no 29, Pregão no 00029/2022. 

Resultado da Homologação 

Item: 1 
Descrição: Caminhão carga 
Descrição Complementar: Caminhão Carga Potência Motor: 275  CV, Combustive!:  Óleo Diesel , Tipo Motor: Diesel 
Turbo Aftercooler , Quantidade Marchas Transmissão Frente: 6  UN,  Quantidade Marchas Transmissão Ré: 1  UN,  
Capacidade Carga:  Minima  23.000 Kg KG, Tipo Carroceria: Caçamba Basculante De 12m2  Características Adicionais: 
Ar Condicionado, Direção: Hidráulica, Tanque Combus 
Tratamento Diferenciado: - 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não 

Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 

Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 

Valor Estimado: R$ 549.300,0000 Intervalo Mínimo entre Lances:R$ 0,01 

Situação: Homologado 

Adjudicado para: ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA , pelo melhor lance de R$ 549.000,0000 

Eventos do Item 

Evento Data Nome 

Adjudicado 
23/05/2022 
17:00:00  

Homologado 
 24/05/2022 AMERICO 

09:18:22 BELLE  

Observações 

Adjudicação em grupo da proposta. Fornecedor: ECS COMERCIO DE VEICULOS 
E EQUIPAMENTOS LTDA, CNPJ/CPF: 08.206.867/0001-00, Melhor lance: R$ 

549.000,0000 

Fim do documento 

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/ata/termoHom.asp?prgCod=1040482&tipo=t 1/1 
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Pregão Eletrônico 

Visualização de Propostas 

UASG: 987487 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
Pregão no: 292022  
Modo de Disputa: Aberto 

Menu Voltar 

p121  

Fornecedor assinalado com (*) teve sua proposta desclassificada para o item. 
Na coluna "Declaração", os fornecedores que estão assinalados com 'SIM', declaram que estão cientes e concordam com 
as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no edital. 

Item: 1 - Caminhão carga Qtde Solicitada: 
1 

Qtde 0 Valor Estimado: R$ Recurso: 
Aceita: 549.300,0000 Sem 

Tratamento Diferenciado: - 

Aplicabilidade Decreto 7174: Não 

Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 

Intervalo mínimo entre lances: R$ 0,01 

Qtde Proposta Melhor Data Valor (R$) Situação Anexo Declaração 
Fornecedor Ofertada (R$) Lance (R$) Melhor Negociado da 

Lance Proposta 

08.206.867/0001- 

00 - ECS 
COMERCIO DE 
VEICULOS E 
EQUIPAMENTOS 
LTDA 

Marca:  VOLKSWAGEN  
Fabricante:  VOLKSWAGEN  
Modelo / Versão:  CONSTELLATION  24.280 
Descrição detalhada do objeto ofertado: CAMINHAO OKM,  ANO DE FABRICAÇÃO NA° INFERIOR A 2021, EQUIPADO COM CAÇAMBA 
DE NO  !ANNA°  10M3;  MOTOR COM POTÊNCIA  MINIMA  DE 277  CV.  6 CILINDROS,  SISTEMA DE INJEÇÃO  COMMON  RAI,  SISTEMA DE  

EMISSÃO EGR OU...  

Porte da Empresa: Demais (Diferente de ME/EPP) Declaração ME/EPP: NÃO 

Declaração de Inexistência de fato superveniente: SIM Declaração de Menor: SIM Declaração independente de 

proposta: SIM 

Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado: SIM Declaração de Acessibilidade: SIM 

Declaração de Cota de Aprendizagem: SIM 

Para mais informações sabre o porte da empresa,  clique  aqui. 

Menu Voltar 

Imprimir o 
Relatório 
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PREGÃO ELETRÔNICO 

Compras.gov.br  

O122  

GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPAN EMA 

Pregão Eletrônico  No 00029/2022 

RESULTADO POR FORNECEDOR 

08.206.867/0001-00 - ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA 
Unidade de  Item Descrição 

Fornecimento 
Quantidade Critério de Valor Valor Unitário Valor Global 

(*) 
1 Caminhão Unidade 1 R$ 549.300,0000 R$ R$ 549.000,0000 

carga 549.000,0000 
Marca:  VOLKSWAGEN  
Fabricante:  VOLKSWAGEN  
Modelo / Versão:  CONSTELLATION  24.280 
Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: CAMINHÃO OKM, ANO DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 2021, EQUIPADO COM 
CAÇAMBA DE NO MÍNIMO 10M3; MOTOR COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 277  CV.  6 CILINDROS, SISTEMA DE INJEÇÃO  COMMON  RAI, 
SISTEMA DE EMISSÃO EGR OU TECNOLOGIA SUPERIOR; TRANSMISSÃO MANUAL 9 MARCHAS A FRENTE E 1 A RÉ; TRAÇÃO 6X2; 
DIREÇÃO HIDRÁULICA; FREIO SERVIÇO A AR TAMBOR NAS RODAS DIANTEIRAS E TRASEIRAS, FREIO MOTOR DE DESCOMPRESSÃO 
NO CABEÇOTE E VÁLVULA TIPO BORBOLERTA COM ACIONAMENTO ELETROPNEUMÁTICO, TECLA NO PAINEL E COMANDO NO 
ACELERADOR; DIMENSÕES ENTRE EIXOS NO MÍNIMO 5.200MM; PESO BRUTO TOTAL DE NO MÍNIMO 22.500KG. RODAS TIPO AÇO E 
PNEUS NOVOS RADIAIS 275/80 R22,5. GARANTIA DE 12 MESES A CONTAR DA ENTRADA EM OPERAÇÃO. VEICULO NOVO,  SERA  
CONSIDERADO VEÍCULO NOVO (ZERO QUILÔMETRO) O VEÍCULO ANTES DO SEU REGISTRO E LICENCIAMENTO. ONDE 0 PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO DEVERA SER NO ESTADO DO PARANÁ 

Total do Fornecedor: R$ 549.000,0000 

Valor Global da Ata: R$ 549.000,0000 
(*)É necessário detalhar o item para saber qual o critério de valor que é utilizado: Estimado ou Referência ou  Maximo  Aceitável. 

Im  prim  i  r o 
Relatório 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp  1/1 
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Aviso 

0 Tribunal de Contas do Paraná - TCE PR (https://pt-br.facebook.com/TCEPR?   

cft  [Q]=AZXaFT6a1ibhSFj76CiKGco-K5nOkyRYOQ-loeEy8i0- 

7juF6zf6X0OLRKso5N6zPyKBPU n6 Qjw15nMtppOnuwxhzjjEjJ6lEeOsbzDSGt8FzBRYakMo75SQn 

• tccvgf2SUxbPN IwD0q11Vhc3Zre1V71avYPYtBephqCsK7ZMgA& tn =-]K-R) comunica que, na 

última sexta-feira (13), por volta das 21 horas, foram detectados registros suspeitos de 

atividades maliciosas em sua infraestrutura tecnológica. 

Imediatamente após a confirmação da contaminação pelo malware, a equipe técnica da 

Diretoria de Tecnologia da Informação executou as medidas de isolamento, garantindo a 

segurança e a integridade das informações, com o apoio incansável de técnicos do Tribunal  

Regional Eleitoral do Paraná (httpsl/pt-br.facebook.com/treparana?  

cft  [Q]=AZXaFT6a1ibhSFj76CiKGco-K5nOkyRYOQ-loeEy8i0- 

7juF6zf6X0OLRKso5N6zPyKBPU n6 Qjw15nMtppOnuwxhzjjEjj6lEeOsbzDSGt8FzBRYakMo75SQn 

tccvgf2SUxbPN IwD0q11Vhc3Zre1V71avYPYtBephqCsK7ZMgA& tn =-]K-R) e da  Microsoft.  

Os procedimentos já realizados se mostraram eficazes, sem registro de indícios de 

comprometimento ou vazamento dos dados processuais e pessoais, sendo que os serviços de 

hotsite (portal de Informações), serviços de  e-mail  e telefonia integrada permanecem 

disponíveis. 

A equipe, com a integração de toda a Diretoria, segue trabalhando na avaliação da extensão 

do incidente e atuando com a maior agilidade possível para restabelecer a normalidade e a 

segurança do ambiente computacional, com cautela, segurança e zelo. 

0 Portal  web  do TCE-PR e os aplicativos ao jurisdicionado e aos cidadãos serão gradualmente 

restabelecidos assim que a segurança do ambiente for restaurada. 

Não existe nenhum motivo para preocupação, já que não ocorreram prejuízos, nem foram 

afetados os sistemas pelos quais os municípios se conectam ao TCE. 

Uma reunião das diretorias neste domingo (15) definiu os passos a serem tomados, sendo 

que nesta segunda-feira (16) serão divulgadas informações sobre realização de sessões. 

https://www1.tce.pr.gov.br 1/4 
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OS prazos proces ais estão suspensos entre 13/05 e 27/05. 

Portaria Extraordinária N° 1/2022 (REVOGADA) 
Portaria Extraordinária N° 1/2022 (/wp-content/uploads/2022/05/Portaria-Extraordinaria-No-1- 

2022_17052022.pdf) Baixar (/wp-content/uploads/2022/05/Portaria-Extraordinaria-No-1-2022_17052022.pdf) 

Portaria Extraordinária N° 2/2022 (REVOGADA) 
Portaria-Extraordinaria-2-2022 (/wp-content/uploads/2022/05/Portaria-Extraordinaria-2-2022.pdf) Baixar 

(/wp-content/uploads/2022/05/Portaria-Extraordinaria-2-2022.pdf) 

Portaria Extraordinária N° 3/2022 

Portaria-Extraordinaria-3-2022.pdf 

Portaria-Extraordinaria-3-2022 (/wp-content/uploads/2022/05/Portaria-Extraordinaria-3-2022.pdf) Baixar 

(/wp-content/uploads/2022/05/Portaria-Extraordinaria-3-2022.pdf) 

https://www1.tce.pr.gov.br  2/4 
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Para fins do encaminhamento dos pedidos de emissão de certidão liberatória e d 125 
certidão de operação de crédito, nos termos da Portaria Extraordinária n° 3/2022, a 

Coordenadoria-Geral de Fiscalização requer que os pedidos sejam encaminhados por  e-

mail  em documento anexado versão .PDF, assinado manualmente pelo representante 

legal da entidade. Quando a certidão estiver disponível para retirada, o requerente será 

avisado por  e-mail.  

Confirmado curso em Londrina, quinta-feira (19) 

O TCE-PR confirma a realização do curso presencial "Compras Públicas de Medicamentos", em 

Londrina (Norte do  Parana),  neste dia 19 de maio (quinta-feira), das 8 as 17 horas, no 

anfiteatro do Centro de Ciências da Saúde (Cesa), no  campus  da Universidade Estadual de 

Londrina. As inscrições podem ser feitas na hora e são gratuitas. 

0 objetivo da capacitação é orientar gestores e servidores municipais e estaduais da região 

sobre a legislação que rege a aquisição desses insumos essenciais para a saúde da população. 

Entre os temas tratados estarão a importância do planejamento das licitações, da pesquisa de 

preços e das plataformas digitais para a realização de pregões eletrônicos. 

Depois de Londrina, o curso será realizado em Francisco Beltrão (8 de junho), Foz do Iguaçu 

(28 de julho), Campo Mourão (11 de agosto) e Maringá (29 de setembro). 

Praça Nossa Senhora de Salette s/n, Centro Cívico, Curitiba - PR, 80530-910, Brasil. 

Atendimento ao Público: segunda a sexta-feira das, das 8 as 18h. Fone: (41) 3350-1616. 

Atendimento pela Gerência de Atendimento - CACS de segunda à sexta, das 8 as 18h. 

• 

https://www1.tce.pr.gov.br 3/4 



24/05/2022 10:34 

01 
9 oti - TCEPR 

Atendimento pela-Ouvidoria de Contas - de segunda à sexta, das 8 As 18h, somente pelo 0800- 

6450645. 

TCEPR - Tribunal de Contas do Estado do Paraná 

JIMA. . zwrk,74,..rzr 

https://www1.tce.pr.gov.br  4/4 



Municipio de 
Capanema PR  

4 

TERMO DE ADJUDICACAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 029/2022 

A Senhora Pregoeira do Município de Capanema - PR, no uso das atribuições legais, conforme legislação vigente 
(Lei 8.666/93 e Lei 10.520/02), após exame e deliberação do processo que instrui o Pregão Eletrônico n° 029/2022, 
objeto: AQUISIÇÃO DE UM CAMINHÃO BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 10M3, EM CUMPRIMENTO 
AO TERMO DE CONVÊNIO 601/21 DA SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E 
ABASTECIMENTO PARA 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA., resolve ADJUDICAR os itens licitados conforme a 
tabela abaixo: 

Fornecedor Item Produto/Serviço Marca Quant 
idade 

Preço 

ECS 
COMERCIO 
DE 
VEICULOS E 
EQUIPAMEN 
TOS LTDA 

1 CAMINHÃO OKM, ANO DE FABRICAÇÃO NÃO 
INFERIOR A 2021, EQUIPADO COM CAÇAMBA DE  
NO MÍNIMO 10M3; MOTOR COM POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 277  CV.  6 CILINDROS, SISTEMA DE 
INJEÇÃO  COMMON  RAI, SISTEMA DE EMISSÃO 
EGR OU TECNOLOGIA SUPERIOR; TRANSMISSÃO 
MANUAL 9 MARCHAS Á FRENTE E 1 A RE; 
TRAÇÃO 6X2; DIREÇÃO HIDRÁULICA; FREIO 
SERVIÇO A AR TAMBOR NAS RODAS DIANTEIRAS 
E TRASEIRAS, FREIO MOTOR DE 
DESCOMPRESSÃO NO CABEÇOTE E VÁLVULA 
TIPO BORBOLERTA COM ACIONAMENTO 
ELETROPNEUMÁTICO, TECLA NO PAINEL E 
COMANDO NO ACELERADOR; DIMENSÕES ENTRE 
EIXOS NO MÍNIMO 5.200MM; PESO BRUTO TOTAL 
DE NO MÍNIMO 22.500KG. RODAS TIPO AÇO E 
PNEUS NOVOS RADIAIS 275/80 R22,5. GARANTIA 
DE 12 MESES A CONTAR DA ENTRADA EM 
OPERAÇÃO. VEICULO NOVO, SERÁ 
CONSIDERADO VEÍCULO NOVO (ZERO 
QUILÔMETRO) 0 VEÍCULO ANTES DO SEU 
REGISTRO E LICENCIAMENTO. ONDE 0 PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO DEVERÁ SER NO ESTADO DO 
PARANÁ.. 

VOLKSWAG 
EN  

1,00 549.000,00 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono,24 de maio de 2022 

Roselia Kriger Becker Pagan.  
Pregoeira  

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 



Assinatura digital do Contrato 160/2022 

Assunto: Assinatura digital do Contrato 160/2022 

De: "apoiolicitacao1@capanema.prgov.br" <apoiolicitacaol@capanema.prgov.br> 

Data: 24/05/2022 13:29 

Para: ecs ecscomercio.com.br  

?8  

Boa tarde; 

Segue em anexo o Contrato 160/2022 referente ao Pregão Eletrônico 29/2022. 

Favor fazer a assinatura digital do documento e enviar para esse  e-mail  com o prazo de 
até 05 dias. 

Obrigado! 

ATT. 
MATEUS FELIPE FERNANDES DE CARVALHO 
SETOR DE LICITAÇÃO 

Amw  PREFEITURA DE CAPANEMA - PARANÁ  
MP  (46) 3552-1321 

Anexos.••••••• • 

CONTRATO 160 ECS- .pdf 2940 
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***  ENGLISH MESSAGE BELOW  *** 

Mensagem do serviço de  email  no servidor a2-snowba116.uhserver.com  

Sua mensagem foi entregue com sucesso no(s) destino(s) 
listado(s) abaixo. Se a mensagem foi entregue com sucesso na caixa 
postal 
do destinatario, você não receberá mais notificações. Caso contrário, 
você ainda poderá receber notificações de erros de entrega de correio 
de 
outros serviços de  e-mail. 

This is the mail system at host a2-snowba116.uhserver.com. 

Your message was successfully delivered to the destination(s) 
listed below. If the message was delivered to mailbox you will 
receive no further notifications. Otherwise you may still receive 
notifications of mail delivery errors from other systems. 

The mail system 

<ecs@ecscomercio.com.br>: delivery via 
mfuh.mail.sys.intranet[10.129.138.187]:25: 250 2.0.0 
<ecs@ecscomercio.dominiotemporario.com> SJiKHAYIjWLhOwAAHXW8Eg 

Saved 

• 



3 Municipio de 
Capanema - PR  

PORTARIA N°  8.142, DE 24 DE MAIO DE 2022. 

Termo  de M11101°11(100 do Pregão Eletrônico n° 29,2022. 

O Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana,  no uso de suas atribuições legais e, 
Considerando que o procedimento licitatório esta de acordo com a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e com a Lei 
n° 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, especialmente em seu artigo 43; 

RESOLVE.:  

Art.  1° Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 29/2022, objeto 
AQUISIÇÃO DE UM CAMINHÃO BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 10M3, EM CUMPRIMENTO AO 
TERMO DE CONVÊNIO 601/21 DA SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 
PARA 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA.  

Art.  2° Em cumprimento ao disposto no Art.109, §1° da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, torna-se 
público o resultado da licitação em epígrafe, apresentando os vencedores pelo critério ucnoi )rcço Por Itclii. 
Fornecedor Item Produto/Serviço Marca Quantid 

ade 
Preço 

ECS 
COMERCIO 
DE 
VEICULOS E 
EQUIPAMEN 
TOS LTDA 

1 CAMINHAO 01CM, ANO DE FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR 
A 2021, EQUIPADO COM CAÇAMBA DE NO MÍNIMO 
10M3; MOTOR COM POTÊNCIA MÍNIMA DE 277  CV.  6 
CILINDROS, SISTEMA DE INJEÇÃO  COMMON  RAI, 
SISTEMA DE EMISSÃO EGR OU TECNOLOGIA SUPERIOR; 
TRANSMISSÃO MANUAL 9 MARCHAS ak FRENTE E 1 A 
RÉ; TRAÇÃO 6X2; DIREÇÃO HIDRÁULICA; FREIO 
SERVIÇO A  AR TAMBOR NAS RODAS DIANTEIRAS E 
TRASEIRAS, FREIO MOTOR DE DESCOMPRESSÃO NO 
CABEÇOTE E VÁLVULA TIPO BORBOLERTA COM 
ACIONAMENTO ELETROPNEUMÁTICO, TECLA NO 
PAINEL E COMANDO NO ACELERADOR; DIMENSÕES 
ENTRE EIXOS NO MÍNIMO 5.200MM; PESO BRUTO TOTAL 
DE NO MÍNIMO 22.500KG. RODAS TIPO  /WO  E PNEUS 
NOVOS RADIAIS 275/80 R22,5. GARANTIA DE 12 MESES A 
CONTAR DA ENTRADA EM OPERAÇÃO. VEICULO NOVO,  
SERA  CONSIDERADO VEÍCULO NOVO (ZERO 
QUILÔMETRO) 0 VEÍCULO ANTES DO SEU REGISTRO E 
LICENCIAMENTO. ONDE 0 PRIMEIRO EMPLACAMENTO 
DEVERÁ SER NO ESTADO DO PARANÁ..  

VOL 
KSW 
AGE 
N 

1,00 549.000,00 

Art.  3° Valor total dos gastos com a Licitação modalidade Pregão Eletrônico N° 29/2022, 6 de R$ 
549.000,00 (Quinhentos e Quarenta e Nove Mil Reais).  

Art.  4° Homologo a presente licitação, revogadas as disposições em contrario. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do  Parana:  Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono vinte e quatro dias de maio de 2022 

Am ?i Bell 
Prefeito Municipal 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:(46)3552-1321 



ORG .A.0 DE DIVULGAÇÃO DOS ATOS OFICIAIS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA 
AUTORIZADO PELA LEI 1.431/2.005 DE 06/04/2.005, 
LEI MUNICIPAL N2  1.648/2018 

COORDENAÇÃO/DIREÇÃO: Luciana Zanon 
Secretaria de Administração 

DIAGRAMAÇÃO/EDIÇÃO:  Caroline  Pilati 

APOIO TÉCNICO: Pedro Augusto Santana 

PREFEITURA DE CAPANEMA 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - CEP:85760-000 
Fone: 46 3552-1321  
E-mail:  diariooficial@capanerna.prgov.br  adm@capanema.prgov.br  
Capanema -  Parana  
Prefeito Municipal:  Americo  Bellé 
Vice-Prefeito Municipal: José Carlos Balzan 
Secretaria de Administração: Luciana Zanon 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente: Raquel Belchior Szimanski 
Secretaria de Educação, Cultura e Esporte: Zaida Teresinha Parabocz 
Secretaria da Familia e Desenvolvimento Social:  Loin  i  Albanese  Moraes 
Secretário de Finanças: Luiz Alberto Letti 
Secretario de Indústria, Comercio e Turismo: João Pedro  Markus  
Secretario de Planejamento e Projetos: Guilherme Alexandre 
Secretário de Saúde:  Jonas Welter  
Secretário de Viação, Obras e Serviços Urbanos: Jilmar  Jablonski  
Chefe de Gabinete: Paulo de Souza 

Controladora Geral do Município: Arieli Caciara Wons 

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPANEMA 
R. Padre Cirilo, 1270 - CEP: 85760-000 
Fone: (46) 3552-1596  
E-mail:  secretarialegislativa@capanema.pr.leg.br  
Capanema - Paraná 
Vereador: Ercio Marques Schappo - Presidente 
Vereador: Sergio Ullrich - Vice - Presidente 
Vereador: Edson Wilmsen - 19  Secretario 
Vereador:  Delmar  C. Balzan - 29  Secretario 
Vereador: Cladir Sinesio  Klein  
Vereador: Dirceu Alchieri 
Vereador: Geancarlo Denardin 
Vereador: Valdorniro Brizola 
Vereadora: Olinda Terezinha Szimanski Pelegrina Lopes 
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ATOS LICITATORIOS 
LVOE:TfariEfillWrifilMILVIMAMP1111glir1741M44n:qr!•;IlErmazgain s'.44:NrAg 

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 33/2022 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do Paraná, torna público 
que realizará Processo Licitatório, nos termos a seguir: Modali-
dade: PREGÃO ELETRÔNICO 11033/2022. Tipo de Julgamento: 
Menor prego Por Item. Modo de Disputa: Aberto 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE LICENÇAS DE SOFTWARES, INCLUIN-
DO SUPORTE TÉCNICO COM GARANTIA DE INSTALAÇÃO 
E ATUALIZAÇÕES DE VERSÕES, na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO, do tipo menor prego por item.. R$ 358.732,80 
Trezentos e Cinqüenta e Oito Mil, Setecentos e Trinta e Dois 

Reais e Oitenta Centavos). Abertura das propostas: 08:30 Horas 
do dia 10/06/2022. Local: https://www.comprasgovernamentais. 
gov.br ,  , demais informações podem ser adquiridas na Prefeitura 
Municipal de Capanema, sito a Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot 
de Souza, 1080— Capanema —  Parana  — Centro e também no  
site  www.capanema.pr.gov.br. 
Capanema, 24/05/2022 
Roselia Kriger  Becker  Pagani 
Pregoeira 

5MMISMOILISEMIRVEMTVViitNrfiTatiMMIIMITIEMM1W11=itlaaall 

AVISO DE LICITAÇÃO — TOMADA DE PREÇOS N°7/2022 
O MUNICÍPIO DE CAPANEMA, Estado do  Parana,  torna público 
que realizará Processo Licitatário, nos termos a seguir: 
Modalidade: Tomada de Pregos n° 7/2022 
Tipo de Julgamento: Menor prego por item. 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
CONSTRUÇÃO DA UBS DO DISTRITO DE PINHEIRO, ZONA 
RURAL DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA PR- EM ATENDIMEN-
TO AO TERMO DE ADESÃO N° 72/2019- SESA-PROTOCOLO 
16.271.853-3 
Valor: R$ 1.087.754,18 (Um Milhão, Oitenta e Sete Mil, Setecen-
tos e Cinqüenta e Quatro Reais e Dezoito Centavos) 
Abertura das propostas: 08:30 horas do dia 21/06/2022 
Local: Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Capanema, 
Av.  Gov.  Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080— Capanerna —  
Parana  — Centro. 
Demais informações poderão ser obtidas no endereço acima cit-
ado em horário normal de expediente e no  site  www.capanema. 
pr.gov.br. 
Capanema-PR,vinte e quatro dias de maio de 2022 
Américo Bellé- Prefeito Municipal 

4a, M7Z rali! 4,14'• 

EXTRATO DO CONTRATO N° 160/2022 
PregãoN° 29/2022 
Data da Assinatura: 24/05/2022. 
Contratante: Município de Capanema-Pr. 
Contratada: ECS COMERCIO DE VEICULOS E 
EQUIPAMENTOS LTDA. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE UM CAMINHÃO BASCULANTE COM 
CAPACIDADE DE 10M3, EM CUMPRIMENTO AO TERMO DE 
CONVÊNIO 601/21 DA SECRETARIA DE ESTADO DA AGRI-
CULTURA E ABASTECIMENTO PARA 0 MUNICÍPIO DE CA-
PANEMA.. 
Valor total: R$549.000,00 (Quinhentos e Quarenta e Nove Mil 
Reais). 
Américo Bellé 
Prefeito Municipal 

tnnatormrtarmat: 
PORTARIA N° N° 8.142, DE 24 DE MAIO DE 2022. 

Termo de Homologação do Pregão Eletrônico n° 29/2022. 

0 Prefeito do Municipio de Capanema, Estado do  Parana,  no 
uso de suas atribuições legais e, Considerando que o procedi-
mento licitatário está de acordo  corn  a Lei n" 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e com a Lei n 8.666 de 21 de junho de 1993 e 
suas alterações. especialmente em seu artigo 43; 

RESOLVE: 

Art.  1° Homologar o Processo de Licitação modalidade Pregão 
Eletrônico n° 29/2022, objeto AQUISIÇÃO DE UM CAMINHÃO 
BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 10M3, EM CUMPRI-
MENTO AO TERMO DE CONVÊNIO 601/21 DA SECRETARIA 
DE ESTADO DA AGRICULTURA E ABASTECIMENTO PARA 0 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA. 

ORGÃO DE DIVULGAÇÃO 
DOS ATOS OFICIAIS DO 
ivIUNICIPIO DE CAPANEMA 

0131 
0 0972 QUARTA,-FEIRA, 25 DE MATO DE .2022 - ET 



a  

Art.  2° Em cumprimento ao disposto no Art.109, §1° da Lei 
8.666, de 21 de junho de 1993, torna-se público o resultado da 
licitação em epígrafe, apresentando os vencedores pelo critério 
menor preço Por Item; 
Forme.cdm I,m Produlo/S,,,,0  Attica  Onanthimle Preo, 

5.19.000,00 ECS 
COMER 
CIO DE 
VEIC•  
0105 r 
EQUIPA.  
MENTOS  
LTDA 

I CAMINHÃO ORAL, ANO DE FABRICAÇÃO NÃO  
INFERIOR A 2021. EQUIPADO COM CAÇAMBA 
DE NO  MINIM()  LOM'. MOTOR COM POTENCIA 
MINIMA  DF. 177  EX  6 CILINDROS. SISTEMA DE. 
INIEÇA0  COMMON  RÃ). SISTEMA DE EmissÃo 
EGO  013 TECNOLOGIA SUPERIOR; TRANSMISSA0 
MANUALS  MARCHAS A ERENTE.E I ARE; TRAÇÃO 
0X2; DIREÇÃO HIDRAOLIICA; FERO SERVIÇO A 
AR TAMBOR NAS RODAS DIANTEIRAS E TRA-
SEIRAS. FREI).) MOTOR DE DESCOMPRESSÃO NO 
cAREcoTE E vAlyuLA  Two  HoRgoLEETA com 

ACIONAMENTo ELETROPNELNATICO TECLA 
NO PAINEL E. COMANDO NO ACELERADOR: DI-
MENSÕES ENTRE EIXOS No  MINIM()  5.20IMM, 
PESO BRI/TO TOTAL  OF.  NO  MINIM()  22.500K.G. 
RODAS TIPO M„:0 E PNEUS NOVOS RADIAIS 
275/60 1622.5. GARANTIA DE 12 MESES A CONTAR 
DA ENTRADA EM OPERAÇÃO. VEICULO NOVO, 
sERÀ CoNSIDERADO VEICULO Novo (ZERO 
cll.!!! ONIETRo) o  WAX!  o ANTES DO SEU RF6-
ISTRO E LICENCIAMENTO. ONDE O PRIMEIRO 
ENIPLACAMENTO DEVERÁ SER NO ESTA DO DO 
PARANA  

VOLE  
SWAGEN 

1.00 

Art.  30  Valor total dos gastos com a Licitação modalidade 
Pregão Eletrônico N° 29/2022, é de R$ 549.000,00 (Quinhentos 
e Quarenta e Nove Mil Reais).  

Art.  40  Homologo a presente licitação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do 
Paraná: Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque Camin-
ho do Colono vinte e quatro dias de maio de 2022 

Américo  Belle  
Prefeito Municipal 

VIIIIMIUMIWPAMZETITEMENACIMIV ,,itirtEreSSIMMUMVESUISTM7131A 

4.° Termo Aditivo ao Contrato n° 221/2019, que entre si cel-
ebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA PARANÁ 
e de outro lado a empresa CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E 
PROJETOS LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MU-
NICÍPIO DE CAPANEMA- PR, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o  nn  75.972.760/0001-60, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante 
designada PREFEITURA, Senhor AMÉRICO  BELLE,  doravante 
designada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa CMM 
ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA, pessoa jurídi-
ca de direito privado, situada a R OCTAVIANO TEIXEIRA DOS 
SANTOS, 1561 SALA 02, COND. EMPRE - CEP: 85601030 - 
BAIRRO: CENTRO, inscrita no CNPJ sob o n°27.015.954/0001-
24, neste ato por seu representante legal, MARIJANI BLASIUS 
RIBEIRO, CPF:580.928.979-72 ao fim assinado, doravante des-
ignada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da 
Lei n° nu 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o 
presente Contrato, em decorrência do Edital Tomada de preços 
n" 5/2019 mediante as seguintes cláusulas e condições. 
CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme Contrato firmado em 
12/06/2019, objeto do Edital de licitação, Modalidade Tomada 
de preços nu 5/2019, entre as partes acima identificadas, para 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA 
PARA MODERNIZAÇÃO TRIBUTARIA COM VISTAS A FOMEN-
TAR A ARRECADAÇÃO MUNICIPAL, ATRAVÉS DA REVISÃO 
DA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA,  ern  conformidade com a Mani-
festação Jurídica da-tada de 24/05/2022, fica prorrogado o pra-
zo de vigência do Contrato n°221/2019 até 08/06/2023. 

CLAUSULA SEGUNDA: Os dados para a emissão de nota fis- 

cal, serão enviados através de  e-mail,  no momento da requisição 
dos produtos/serviços pelas Secretarias. 

CLAUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas do contrato orig-
inário, não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma. 

Capanerna, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 24 dia(s) do mês de maio de 2022 

AMERI(:O  BELLE MARIJANI BLASIUS RIBEIRO)  
Prelim)  Mtm,mal Representante Legal 

CMM ASSESSORTA TRIBUTARIA E PRolFrus I  TIM  
Contratmla 

'..ialIPAIK=!irfilSPLZASIXTA5IZ:nzi!5S5arasumaaafflormarrianingieffli2F4 
3.° Termo Aditivo ao Contrato n° 519/2019, que entre si cel-
ebram de um lado o MUNICÍPIO DE CAPANEMA — PARANÁ 
e de outro lado a empresa CMM ASSESSORIA TRIBUTARIA E 
PROJETOS LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, MU-
NICÍPIO DE CAPANEMA - PR, inscrito no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal abaixo assinado, doravante 
designada PREFEITURA, Senhor AMÉRICO  BELLE,  doravante 
designada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa CMM 
ASSESSORIA TRIBUTARIA E PROJETOS LTDA, pessoa jurídi-
ca de direito privado, situada a R OCTAVIAN° TEIXEIRA DOS 
SANTOS, 1561 SALA 02, COND. EMPRE - CEP: 85601030 - 
BAIRRO: CENTRO, inscrita no CNPJ sob o n°27.015.954/0001-
24, neste ato por seu representante legal, MARIJANI BLASIUS 
RIBEIRO, CPF:580.928.979-72 ao fim assinado, doravante des-
ignada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da 
Lei n° 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o pre-
sente Contrato, em decorrência do Edital Tomada de Pregos n° 
10/2019, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme Contrato firmado em 
13/12/2019, objeto do Edital de licitação, Modalidade  Tama-
da de Preços n° 10/2019, entre as partes acima identificadas, 
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS DE TREINAMENTO 
E CAPACITAÇÃO NO QUE TANGE A RECUPERAÇÃO DE RE-
CEITAS DECORRENTES DE PAGAMENTOS INDEVIDOS REF-
ERENTES AS CONTRIBUIÇÕES SOCIAS PREVIDENCIARIAS 
DO MUNICÍPIO DE CAPANEMA-PR, NOS TERMOS DA LEI N° 
13.485. DE 02 DE OUTUBRO DE 2017., em conformidade com 
a Manifestação Jurídica datada de 12/05/2022, fica prorrogado 
o prazo de Vigência do Contrato n° 519/2019 até 11/05/2023. 

CLAUSULA SEGUNDA: As demais cláusulas do contrato orig-
inário, não atingidas por este Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma. 

Capanema, Cidade da Rodovia Ecológica — Estrada Parque 
Caminho do Colono, ao(s) 12 dia(s) do mês de maio de 2022 

AMORICO  BE! LE MARILANI III ASIUS  RIBEIRO  
Prefeitt, Municipal Repr,ientant, Legal 

CMM AssE,IsoRIA TRiBuTARIA E PR,  t:TOS 1.111.5 
Contratida 
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OUTRAS PUBLICAÇOES 
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N°160/2022 
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM 0 MUNICÍPIO DE CAPANEMA E ECS 
COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LTDA 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Fornecimento, sem vinculo empregaticio, de um lado o 
MUNICÍPIO DE CAPANEMA, com sede e Prefeitura A Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080, Estado do 

Paraná, inscrito no CNPJ sob o  le  75.792.760/0001-60, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato 

representado peli Prefeito Municipal, Sr. AMÉRICO  BELLE.  De outro lado ECS COMERCIO DE VEICULOS 
E EQUIPAMENTOS LTDA,CNPJ 08.206.867/0001-00,  AV  CESARIO ALVIM, 818 SALA 113 - CEP: 
38400098 - BAIRRO: CENTRO, Município de Uberlândia/MG, nesse ato representada pelo Sr(a). 
ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA DE OLIVEIRA, CPF N° 511.096.546-34, RG N°3.254.610, vêm firmar 

o presente Contrato nos termos das Lei n.° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, obedecidas As 

condições estabelecidas no Pregão Eletrônico N° 29/2022, que fazem parte integrante deste instrumento, mediante 

as clausulas e condições a seguir estipuladas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA DESCRIÇÃO DO OBJETO  

1.1. AQUISIÇÃO DE UM CAMINHÃO BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 10M3, EM CUMPRIMENTO AO 

TE 

Item Código do 
produto/ser 
viço 

Descrição do produto/serviço Marca do 
produto 

Unidad 
c de 
medida 

Quant 
idade 

Preço 
unitário 

Preço total 

1 62499 CAMINHÃO OKM, ANO DE 
FABRICAÇÃO NÃO INFERIOR A 2021, 
EQUIPADO COM CAÇAMBA DE NO 
MÍNIMO 10M3; MOTOR COM POTÊNCIA 
MÍNIMA DE 277  CV.  6 CILINDROS, 
SISTEMA DE INJEÇÃO  COMMON  RAI, 
SISTEMA DE EMISSÃO EGR OU 
TECNOLOGIA SUPERIOR; 
TRANSMISSÃO MANUAL 9 MARCHAS 
ik FRENTE E 1 A RÉ; TRAÇÃO 6X2; 
DIREÇÃO HIDRÁULICA; FREIO 
SERVIÇO ik AR TAMBOR NAS RODAS 
DIANTEIRAS E TRASEIRAS, FREIO 
MOTOR DE DESCOMPRESSÃO NO 
CABEÇOTE E VÁLVULA TIPO 
BORBOLERTA COM ACIONAMENTO 
ELETROPNEUMÁTICO, TECLA NO 
PAINEL E COMANDO NO 
ACELERADOR; DIMENSÕES ENTRE 
EIXOS NO MiNIMO 5.200MM; PESO 
BRUTO TOTAL DE NO MÍNIMO 
22.500KG. RODAS TIPO AÇO E PNEUS 
NOVOS RADIAIS 275/80 R22,5. 
GARANTIA DE 12 MESES A CONTAR 
DA ENTRADA EM OPERAÇÃO. 
VEICULO NOVO,  SERA  CONSIDERADO 
VEÍCULO NOVO (ZERO QUILÔMETRO) 
0 VEÍCULO ANTES DO SEU REGISTRO 
E LICENCIAMENTO. ONDE 0 
PRIMEIRO EMPLACAMENTO DEVERÁ 
SER NO ESTADO DO PARANÁ.. 

VOLKS  
WAGEN 

UN  1,00 549.000,00 549.000,00 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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549.000,00  

 

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

2.1. 0 objeto desta contratação deve ser fornecido/prestado pela Contratada respeitando-se o disposto no termo de 

referência, no instrumento convocatório, se cabível, na proposta e de acordo com as normas técnicas aplicáveis. 

2.2. A execução do objeto da contratação deverá ser precedida de expedição de ordem de serviço ou requisição de 

compra por parte da Secretaria interessada. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATACÃO  

3.1. 0 prazo de vigência da presente contratação será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura deste 

instrumento. 

3.2. 0 prazo de vigência previsto no item acima terá inicio na data de 24/05/2022 e encerramento em 23/05/2023. 

3.2. 0 prazo para a entrega do produto/execução dos serviços está descrito no termo de referencia. 

4. CLAUSULA QUARTA - DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

4.1. 0 valor total da contratação é de R$ 549.000,00 (Quinhentos e Quarenta e Nove Mil Reais). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais incidentes, 

taxa de administração, materiais de consumo, despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

5. CLAUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  

5.1. A Contratada obriga-se a: 

a) entregar o objeto/prestar os serviços em perfeitas condições no tempo, lugar e forma estabelecidos previamente 

pela Administração Municipal, nos termos da cláusula segunda deste instrumento; 

b) manter-se, durante toda a execução da contratação em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições  dc  habilitação e qualificação exigidas; 

c) cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas e observar a data, horários e local de entrega 

do objeto/prestação de serviços previamente agendado pela Administração Municipal; 

d) encaminhar à Administração Municipal a Nota Fiscal/Fatura con•espondendo ao valor do bem adquirido/serviço 

prestado, no momento da entrega do objeto ou no prazo máximo de 2 (dois) dias após a entrega ou prestação 

dos serviços; 

e) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente contrato;  

fl  Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega do 

objeto/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,  corn  a devida 

comprovação; 

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada; 

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdencidrios, fiscais, comerciais, taxas, 

fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a 

incidir na entrega dos objetos/execução dos serviços; 

i) no caso de prestação de serviços, substituir o profissional que não esteja desempenhando a sua função de maneira 

eficiente, a pedido da Administração. 

j) Caso haja necessidade, fica sob responsabilidade da Contratada os ônus com transporte, locomoção, alimentação, 

hospedagem, entre outros, de seus funcionários e veículos, para o fornecimento do objeto/prestação de serviços. 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 



Município de 
Capanema PR 

5.2. A Contratada  sera  responsabilizada pelo descumprimento das normas legais e infralegais na execução desta 

Contratação. 

5.2.1. 0 Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução desta contratação. 

5.2.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução desta contratação. 

5.2.3. A Contratada responsabiliza-se pelos vícios e danos decorrentes do serviço/fornecimento, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do  CDC.  
6. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) Receber provisoriamente o objeto desta contração, por meio do fiscal de contratação; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente  corn  as 

especificações constantes no processo, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de servidor 

especialmente designado; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma única, o pagamento será efetuado, em 

parcela única, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 

contratação. 

7.2. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma parcelada, o pagamento será efetuado, 

de forma parcelada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados do recebimento definitivo do objeto desta 

contratação. 

7.3. Em se tratando de fornecimento de produto/prestação de serviço de forma continua, o pagamento será efetuado 

através de transferência eletrônica para a conta bancária da Contratada, mensalmente, até o 15" (decimo quinto) 

dia útil do mês subsequente à entrega dos produtos, desde que a Contratada encaminhe a nota fiscal e a 

documentação para liquidação de despesa ate o 1° (primeiro) dia  fail  de cada mês. 

7.3.1. 0 pagamento somente  sera  efetuado após o recebimento definitivo dos produtos/serviços no mês anterior, 

por meio de termo firmado pelo fiscal da contratação/comissão de recebimento indicado no termo de 

referência, indicando a regularidade da contratação e a qualidade dos produtos/serviços, o qual será 

emitido ate o 5° (quinto) dia  fail  de cada mês. 

7.4. 0 pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 

agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por meio do sistema de pagamento PIX,  ou 

por outro meio previsto na legislação. 

7.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste instrumento, em especial a 

cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de titulo, sob pena de aplicação das sanções 

administrativas cabíveis e indenização pelos danos decorrentes. 

7.6. 0 pagamento será precedido de consulta ao SICAF, para comprovação de cumprimento dos requisitos de habilitação 

estabelecidos neste Edital. 

7.6.1. Na hipótese de irregularidade no registro no SICAF, a Contratada deverá regularizar a sua situação perante o 

cadastro no prazo de até 10 (dez) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus 

anexos e rescisão do contrato. 

7.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000, 
 

Fone:(46)3552-1321 



136 Municipio de 
Cap anema - PR 

in P s•X ; g% 

4e.(41  

O 

PWg 
ategti 

m  
cc cr 
U.J 

'CS E 

<o m  

‹mo, 

as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o Contratante. 

7.7.1. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 

adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento, até que o problema seja 

definitivamente sanado. 

7.7.2. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
7.8. A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes hipóteses, sendo facultada 

a adoção de apenas uma delas: 

7.8.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes ao fornecimento ou à prestação dos 

serviços; ou 
7.8.2. 0 Contratante poderá realizar a retenção de valores devidos a titulo de tributos incidentes decorrentes 

da contratação, bem como de créditos tributários inscritos em divida ativa em nome da Contratada, 

não impugnados. 

7.9. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006, não 

sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado i apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7.10. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes is multas e/ou indenizações devidas 

pela Contratada. 

7.10.1. 0 desconto de qualquer valor no pagamento devido i Contratada  sera  precedido de processo administrativo 

em que  sera  garantido A empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que lhes são 

inerentes. 

7.11. É  vedado A Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 

7.12. 0 CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada.pela CONTRATADA, 

que porventura não tenha sido prevista no processo de contratação. 

7.13.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para 

tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados 

desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, utilizando-se o IPCA como índice 

de correção monetária, aplicando-se a seguinte formula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Morat6rios a serem acrescidos ao valor originariamente devido. 

= Índice de atualização financeira, calculado segundo a fónnula: 

(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o  pagamento e a data do efetivo pagamento.  

VP  =  Valor da Parcela em atraso. 

8. CLAUSULA SÉTIMA - DA DOTACAO ORÇAMENTARIA  

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral do Município  deste exercício, na  dotação abaixo discriminada: 

Dotações 
Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

Avenida Governador Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone: (46)3552-1321 
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2022 3482 10.001.20.606.2001.1209 918 4.4.90.52.00.00 De Exercícios Anteriores 

9. CLAUSULA NONA - DA FISCALIZACAO  

9.1. A fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços decorrentes da presente contratação será exercida pelo(a) 

servidor(a) indicado no termo de referência, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

contratação e de tudo dará ciência A Administração. 

9.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições ou falhas técnicas, vícios, 

considerando, ainda, o risco do negócio. 

9.3. 0 Fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da contratação, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos A autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES E DO REAJUSTE  

10.1. Eventuais alterações das disposições desta contratação reger-se-do pela disciplina da Lei n° 8.666/1993. 

10.2. Em caso de prorrogação que ultrapasse o período de um ano, contado a partir do inicio de vigência deste 

instrumento, quando acordado pelas partes e nas hipóteses em que a Contratada não deu causa A prorrogação, 

respeitar-se-á o índice IPCA para a atualização dos valores constantes neste instrumento. 

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS HIPÓTESES DE EXTINCAO/CANCELAMENTO DA  
CONTRATAÇÃO  
11.1. Constituem motivo para a extinção/cancelamento da contratação: 

a) 0 não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas deste instrumento, especificações previstas no termo 

de referência, cronogramas ou prazos indicados no processo e na Lei de regência; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 

sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir 

a contratação; 

d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento da Contratada; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução da contratação; 

f) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 

g) não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz; 

h) a paralisação do fornecimento do produto/prestação de serviços, sem justa causa e prévia comunicação 

Administração; 

i) a subcontratação parcial dos serviços, sem que haja prévia aquiescência da Administração; 

j) o cometimento reiterado de faltas na execução da contratação, anotadas pela fiscalização. 

11.2. A contratada terá direito A extinção/cancelamento da contratação nas seguintes hipóteses: 

a) supressão, por parte da Administração, do objeto da contratação que acarrete modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido pela Lei n°8.666/1993; 

b) suspensão de execução da contratação, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3  (tits)  meses; 

c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 

indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 

previstas; 
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d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 

pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo se o atraso 

decorrer de culpa da Contratada; 

11.3. A extinção/cancelamento da contratação, devidamente motivada nos autos, será precedida de procedimento 

administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1. A extinção/cancelamento da contratação por ato unilateral ou consensual deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

11.3.2. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos 

regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito aos pagamentos devidos pela 

execução da contratação, até a data da extinção/cancelamento. 

11.4. A extinção/cancelamento da contratação por culpa da Contratada acarretará a retenção de valores eventualmente 

devidos pela Contratante, na hipótese de serem devidas multas e indenizações, bem como eventuais prejuízos 

causados ao Contratante. 

11.5. A comunicação da extinção/cancelamento da contratação à Contratada será feita pelo Agente de Contratações, por 

meio eletrônico, e o ato de extinção/cancelamento será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município, 

juntando-se comprovante no processo que deu origem à contratação. 

11.6. A solicitação da Contratada para a extinção/cancelamento da contratação deverá ser formulada, devidamente 

fundamentada, mediante instrumento hábil protocolado. 

11.7. Na hipótese de não comprovação das razões da solicitação de extinção/cancelamento da contratação, caberá a 

aplicação das sanções previstas na alínea "e" do subitem 13.4 deste instrumento, sem prejuízo da aplicação 

de outras penalidades. 

11.8. A extinção/cancelamento da contratação será regulada, subsidiariamente, pelas disposições da Lei IV 8.666/1993 

e de seu regulamento municipal. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DA CONTRATAC;k0  

12.1. Quando a entrega do produto for realizada/prestação do serviço for concluída, caberá à CONTRATADA 

apresentar comunicação escrita, informando o fato ao fiscal da contratação, o qual verificará o produto/serviço 

e confeccionará um termo de recebimento provisório, identificando o produto/serviço, cuja finalidade é apenas 

para atestar que a Contratada o entregou/prestou na data estipulada na solicitação, fornecendo urna cópia do 

documento à CONTRATADA. 

12.1.1. Em havendo fornecimento/prestação do objeto em diversas unidades diferentes da lotação do fiscal da 

contratação, poderá ser designado outros servidores para a realização do recebimento provisório do objeto. 

12.1.2. Juntamente com o fornecimento/prestação, ou no prazo estabelecido em cronograma acordado entre 

as partes, a CONTRATADA deverá apresentar a nota fiscal correspondente, nos termos definidos 

pelo Departamento de Compras do Município. 

12.2. Após o recebimento provisório, o Contratante, por meio do fiscal da contratação ou por comissão de recebimento, 

formada por três servidores efetivos, realizará, no prazo de ate 15 (quinze) dias, a liquidação da despesa, isto 6, 
T; 
; a verificação da compatibilidade do objeto da contratação com as especificações do termo de referência e da 

F, 
•,5 solicitação confeccionada pelo órgão interessado, para fins de recebimento definitivo. 

2 12.2.1. As solicitações mencionadas no termo de referência deverão ser carimbadas e assinadas pela fiscalização, 
2 ;zc 

para fins de recebimento definitivo do objeto da contratação, as quais serão armazenados em 
0  en  

arquivo próprio do Controle Interno ou do Departamento de Compras do Município ou da própria 
UJ IA 
CO %0 
0 0,  
CC 0 Secretaria solicitante, preferencialmente em meio digital. w — u, 

12.3. A fiscalização realizará inspeção minuciosa do objeto da contratação, por meio de servidor(es) público(s) z 
w" o competente, acompanhado(s) do(s) profissional(is) encarregado(s) pela solicitação da contratação,  corn  a 
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finalidade de verificar a adequação do objeto, bem como constatar e relacionar a quantidade a que vier ser 

recusada. 

12.4. A CONTRATADA fica obrigada a substituir, As suas expensas, no todo ou em parte, o objeto da contratação em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da sua qualidade, quantidade ou aparência, cabendo 

fiscalização não atestar o recebimento até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 

ser apontadas. 

12.5. No caso de rejeição do objeto da contratação, a Contratada deverá providenciar a imediata troca por outro 

produto/refazimento do serviço sem vicio ou defeito, de acordo com o termo de referência e a solicitação do 

órgão interessado, dentro do prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação enviada pelo 

Município, sob pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento, ficando sob sua responsabilidade 

todos os custos da operação de troca/refazimento do serviço. 

12.6. Após tal inspeção e eventuais regularizações de pendências, será lavrado Termo de Recebimento Definitivo, em 

02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências 

verificadas e o produto substituído/serviço refeito, para posterior emissão de Nota fiscal, disponibilizando uma 

das vias para a empresa contratada. 

12.7. Na hipótese de o termo de recebimento definitivo não ser elaborado tempestivamente, reputar-se-á corno realizado, 

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 

Contratante 5 (cinco) dias anteriores A exaustão do prazo e desde que seja encaminhada pela CONTRATADA 

a respectiva nota fiscal ao Departamento de Compras do Município. 

12.8. 0 recebimento definitivo do objeto da contratação não exime a CONTRATADA, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas nesta contratação e por força das disposições legais em vigor (Lei 

n° 10.406/2002 e Código de Defesa do Consumidor). 

12.9. A notificação a que se refere o subitem 12.5 poderá ser encaminhada via  e-mail  para a CONTRATADA. 

12.10. A ausência de confecção do termo de recebimento provisório ou definitivo nos termos deste instrumento ensejará 

a responsabilização administrativa dos agentes públicos que se omitirem. 

12.11. As notas fiscais referentes ao objeto da contratação recebido de forma parcial ao solicitado, na forma descrita no 

termo de referência, somente serão enviadas para liquidação e posterior pagamento a partir do momento em que 

for entregue o restante. 

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

13.1. As infrações administrativas estão previstas no Edital e no Termo de Referência. 

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - MEDIDAS ACAUTELADORAS  

14.1. Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784/1999, a Administração Pública poderá motivadamente adotar providencias 

acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 

kg.. 15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste instrumento, ou no instrumento convocatório, 

11.5 se cabível, serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - 

4g `61 
41i$ 

Código de Defesa do Consumidor, na Lei IV 8.666/1993, na Lei IV 9.784/1999, bem como nos demais 

regulamentos e normas administrativas federais e municipais que fazem parte integrante deste documento, 
ri independentemente de suas transcrições. 

15.2. 0 fornecimento/prestação previsto neste instrumento regular-se-á pelas cláusulas aqui previstas e pelos preceitos 
a de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de z < 
W 

 .1 
g direito privado, na forma da Lei n° 8.666/1993. -J  
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16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA HABILITACAO  

16.1. A Contratada  flea  obriga a manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as seguintes condições de habilitação e qualificação: 

a) jurídica; 

b) fiscal e trabalhista. 

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA  

17.1. A Contratada é responsável pelos danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes desta contratação, 

nos termos do Código de Defesa do Consumidor. 

17.1.1. Se por qualquer motivo a Administração municipal vier a ser demandada em juizo por terceiros, em razão 

do fornecimento do produto/prestação do serviço ora contratado, o Município ira se utilizar do 

instituto da denunciação da lide, oportunidade em que a Contratada irá se responsabilizar 

exclusivamente por eventuais indenizações estabelecidas pelo Poder Judiciário, mesmo que em 

desfavor do Município, isentando este de qualquer responsabilidade. 

17.2. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 

resultantes do fornecimento dos produtos/prestação dos serviços. 

17.3. Incumbe à Contratada o ônus da prova da regularidade dos produtos/serviços. 

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FRAUDE E ANTICORRUPÇÀO 
18.1. Em atendimento a Lei Federal n" 12.846 de 01/058/2013, os licitantes devem observar e o contratado 

devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais 
alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "Prática Corrupta": Oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "Prática Fraudulenta": A falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Colusiva": Esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representante ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": Causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
as pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "Pratica Obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas ao representantes do organismo financeiro multilateral, com objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista na clausula  III,  deste edital  (ii)  atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

18.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre um empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo indeterminado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução de um contrato financiado pelo organismo. 

18.3. Considerando os propósitos das clausulas acima, o licitante vencedor como condição 
para contratação deverá concordar e autorizar que, na hipótese do contrato vir a ser financiado, 
em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou 
reembolso, permitirá que o organismo financeiro c/ou pessoas por ele formalmente indicados, 
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possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documento, contas e registro 
relacionadas a licitação e execução do 

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICACÃO  

19.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial do Município será providenciada pelo Contratante e a 

integra dos documentos da contratação será divulgada no Portal de Transparência do Município. 

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - DO FORO E DAS DISPOSICÕES FINAIS  

20.1. As questões decorrentes do presente instrumento que não puderem ser dirimidas administrativamente, serão 

processadas e julgadas na Justiça Estadual, na Comarca de Capanema-PR. 

20.2. A execução da contratação, bem corno os casos nele omissos, regular-se-do pelas cláusulas contratuais e pelos 

preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado, na forma do  art.  54, da Lei n" 8.666/1993, combinado  corn  o inciso XII, do  art.  

55, do mesmo diploma legal. 

20.3. Faz parte integrante deste instrumento, aplicando-lhe todos os seus dispositivos, o edital do Pregão Eletrônico n" 

29/2022, o seu respectivo Termo de referência, e a proposta definitiva de pregos da contratada. 
E assim, foi lavrado o presente instrumento, que vai assinado pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, o Senhor  Americo  
Be116, e pelo(a) Sr.(a) ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA DE OLIVEIRA, representante da Contratada. 

Capanema, Cidadd&Rodovia Ecológica — Estrada Parque Caminho do Colono, 24 de maio de 2022 

ALEXANDRE ROBERTO 
Assinado de forma digital por 
ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA 

PEDROSA DE DE OLIVEIRA:51109654634 

OLIVEIRA:51109654634 Dados: 2022.05.25 14:16:14 
-0300' 

ALEXANDRE ROBERTO PEDROSA DE 
OLIVEIRA 
Representante Legal 

ECS COMERCIO DE VEICULOS E 
EQUIPAMENTOS LTDA 

Contratada 
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PORTARIA EXTRAORDINÁRIA N° 63/2022 

Dispõe sobre medidas emerger  dials  
decorrentes dos registros suspeitos de 
atividades maliciosas detectados na 
infraestrutura tecnológica deste Tribunal . 

0 CONSELHEIRO FABIO DE SOUZA CAMARGO, PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo  art.  122, I, da Lei Complementar Estadual n°113, de 15 de dezembro 
de 2005, e pelos  arts.  16, XIV, XXXIII, XXXIV, XXXIX e 198, do Regimento Interna 

RESOLVE 

Art.  1° Em razão dos registros suspeitos de atividades maliciosas 
detectados na infraestrutura tecnológica deste Tribunal, permanecem suspensos os 
prazos processu ais e o peticionamento geral no período entre 13 de maio de 2022 e 
15 de julho de 2022, inclusive, excetuada a tramitação prevista em ato normativo 
especifico.  

Art.  2° Ficam adiadas as sessões de julgamento dos órgãos deliberativos 
do Tribunal previstas para o período a que se refere o  art.  1°, excetuadas as 
convocações excepcionais previstas em ato normativo especifico.  

Art.  3° Fica prorrogada até 15 de julho de 2022 a validade das certidões 
liberatórias vigentes em 17 de maio de 2022.  

Art.  4° Os pedidos de novas certidões liberatórias ou certidões para 
contratação de operações de crédito deverão ser encaminhados para o  e-mail  
cgf@tce.pr.gov.br. 

§ 10 0 pedido deverá ser assinado pelo representante legal da entidade. 

§ 2° Os pedidos de certidão para contratação de operações de credito 
devem ser encaminhados juntamente com os seguintes documentos: 

I - declaração atestando a observãncia dos artigos 33. 37 e 11 da Lei 
Complementar n° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), conforme solicitado 
no  art.  1°, inciso II, da IN 74/2012 - TCEPR, quanto: 

a) inexistência de operações de crédito vedadas pela LRF e de operações 
crediticias sem registro na Secretaria do Tesouro Nacional; 

b) não ocorrência de outorga de procurações que onerem receitas de 
impostos ou transferências, para hipóteses não autorizadas pela Constituição Federal; 

c) cumprimento do  art.  11 da LRF, no aspecto da exercitação da 
capacidade tributária; 

II - copias das publicações completas dos demonstrativos dos Relatórios 
Resumidos da Execução Orçamentária - RREO e dos Relatórios de Gestão Fiscal - 
RGF dos exercícios de 2021 e 2022 dos Poderes Executivo e Legislativo; 
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III  - para a certificação do  art.  167-A da Constituição Federal, cópia do 
Balanço Orçamentário Consolidado do RREO dos últimos 12 meses (maio/2021 a 
abril/2022) dos Poderes Executivos e Legislativos, com as informações das receitas e 
despesas intraorçamentarias separadas entre correntes e de capital; 

IV — para as certidões com garantia da União e externas, cópia da 
publicação do Anexo 12 do RREO do 6° bimestre de 2020 (Demonstrativo das 
Receitas e Despesas com ações e serviços públicos de saúde).  

Art.  5° Os pedidos de certidão sobre as sanções previstas no  art.  85, VI e 
VII, da Lei Complementar Estadual n° 113, de 2005 (inabilitação para o exercício de 
cargo em comissão e proibição de contratação com o poder público estadual e 
municipal);  deverão ser encaminhados para o  e-mail  dg@tce.pr.gov.br.  

Art.  6° Os pedidos de certidões de que tratam os  arts.  4° e 5° deverão ser 
encaminhados em documento PDF e deverão ser assinados de forma manual.  

Art.  7° As certidões excepcionalmenteexpedidas na forma dos  arts,  4° e 5° 
serão assinadas em registro físico e serão enviadas por  e-mail  ao requerente. 

Parágrafo único. A certidão ficara disponível na sede do Tribunal para 
retirada.  

Art.  8° Fica(m) prorrogado(s) o(s) prazo(s): 

I — para o envio dos dados ao SEI-CED, referentes ao 1° quadrimestre de 
2022, para 1° de agosto de 2022; 

II — para o envio dos dados ao  SIT,  referentes ao 2° bimestre de 2022: 

a) para o tomador, para 1° de agosto de 2022; 

b) para o  con  cedente, para 29 de agosto de 2022;  

III  — para o envio dos dados ao  SIT,  referentes ao 3° bimestre de 2022: 

a) para o tomador, para 29 de agosto de 2022; 

1)) para o  con  cedente, para 28 de setembro de 2022; 

Parágrafo único. Ficam suspensos os prazos previstos pela Instrução 
Normativa relativa à Agenda de Obrigações Municipais para o exercício de 2022, 
quanta ao envio de dados e declarações ao Tribunal.  

Art.  9° Fica prorrogado o prazo para o envio das certidões explicativas de 
inteiro teor sobre as execuções fiscais de responsabilidade dos municípios, nos 
termos da Resolução n°70/2019 deste Tribunal, para aqueles municípios que tinham 
o prazo inicial previsto 10 de junho de 2022, para 10 de agosto de 2022.  

Art.  10. Excetuado o previsto pelo  art.  11, os prazos concedidos aos 
jurisdicionados n as fiscalizações de caráter não processual realizadas pelas unidades  
tech  icas do Tribunal, queestavam em aberto em 13 de maio de 2022, serão reiterados 
ou renovados por meio de contato realizado nos termos do  art.  12.  

Art.  11. Os prazos concedidos aos jurisdicionados nas fiscalizações 
realizadas pela Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão  (CAGE),  que 
estavam em aberto em 13 de maio de 2022, ficamprorrogados até 27 de maio de 2022. 
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§ 1° As respostas dos jurisdicionados nasfiscalizações indicadas no caput 
deste artigo devem ser encaminhados ao Tribunal nos termos do  art.  12, I. 

§ 2° As respostas de Apontamentos Preliminares de Acompanhamento - 
APA relativos a Requerimentos de Análise Técnica, de aposentadorias e  pen  soes, 
somente deverão ser enviadas por meio do Sistema Gerenciador de Acompanhamento 
- SGA quando esse sistema estiverdispon  Wei  para acesso pelo ju risdicionado.  

Art.  12. 0 contato com o jurisdicion  ado  durante a realização de fiscalização 
desenvolvida por unidade técnica do Tribunal será realizado a partir dos seguintes e  
mails  oficiais: 

I — para a Coordenadoria de Acompanhamento de Atos de Gestão: tce-
cage@tce.prgov.br; 

II — para a Coordenadoria de Auditorias: 

a) caud@tce.prgov.br; 

b) paf.controleintemo@tce.prgov.br; 

c) paf.educacao@tce.pr.gov.br; 

d) paf.infraestrutura@tce.prgov.br; 

e) paf.receita@tce.prgov.br; 

Ill — para a Coordenadoria de  Mon  itoramento e Execuções: 

a) cmex@tce.prgov.br; 

b) monitoramentorpc@tce.prgov.br; 

IV — para a Coordenadoria de Obras Públicas: cop@tce.pr.gov.br:  

V — para a Coordenadoria de Sistemas e Informações da Fiscalização: 
cosif@tce.pr.gov.br. 

Parágrafo único. Em su as fiscalizações, as Inspetorias de  Con  trole Externo 
utilizarão, para contato com os jurisdicionados,  e-mail  oficial do Tribunal, identificado 
pelo dominio@tce.pr.gov.br.  

Art.  13. A Coordenadoria de Atendimento ao Jurisdicionado e Controle 
Social (CAOS) realizará atendimento presencialmente e mediante contato telefônico. 

§ 1° 0 atendimento presencial ocorrerá de segunda a sexta-feira, das 11 
às 17 horas. 

§ 2° 0 telefone para contato com a CAOS é o (41) 3350-1781,  

Art.  14. Para acessar e permanecer nas dependências do Tribunal de 
Contas, deve ser observado o Protocolo de Conduta elaborado pelo serviço medico.  

Art.  15. As certidões para contratação de operações de crédito emitidas na 
forma desta Portaria terão prazo de validade de 30 (trinta) dias.  

Art.  16. As certidões liberatórias e sobre as sanções previstas pelo  art.  85. 
VI e VII, da Lei Complementar Estadual n° 113, de 2005, emitidas na forma desta 
Portaria, terão prazo de validade de 15 (quinze) dias. 
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Art  17. São válidas até 15 de julho de 2022 as certidões liberatórias 
extraordinárias e aquelas referentes as sanções previstas pelo  art.  85, VI e VII, da Lei 
Complementar Estadual n° 113, de 2005, que tenham sido expedidas na forma das 
Portarias Extraordinárias n° 1, 2, 3, 4, 5, 22 e 47 deste Tribunal.  

Art.  18. Excetuado o previsto nos  arts.  10 e lias prazos concedidos aos 
jurisdicionados nas fiscalizações de caráter não processual somente serão prorrogados 
após prévios pedidos fundamentados e correspondentes autorizações das unidades 
técnicas do Tribunal, por meio de contato realizado nos termos do  art.  12.  

Art.  19. Fica revogada a Portaria Extraordinária n° 47, publicada em 15 de 
junho de 2022.  

Art.  20. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
Sala da Presidência, em 28 de junho de 2022, 

FABIO DE SOUVVCANIARGO 
Presidente 

• 
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SEGUROS 

Nossas apólices podem ser acessadas diretamente por um  OR Code.  A leitura 
do QR  Code  não dispensa a consulta da apólice na página da internet da 
Superintendência de Seguros Privados (www.susep.gov.br) ou da Junto Seguros 
(juntoseguros.com). 

FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 

• DADOS DA SEGURADORA: JUNTO SEGUROS S.A. 
CNPJ: 84.948.157/0001-33, registro SUSEP 05436, com sede na Rua Visconde de Nácar, 1440— Centro - 
Curitiba - PR 

Data de Emissão: 01/07/2022 12:13:52 
N° Apólice Seguro Garantia: 03-0775-0258217 
Proposta: 3468888 
Controle Interno (Código Controle): 429896907 

N° de Registro SUSEP: 05436.2022.0003.0775.0258217.000000 

DADOS DO SEGURADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMNPR 
CNPJ: 75.972.760/0001-60 AVENIDA PEDRO VIRIATO PARIGOT DE SOUZA, 1080 - CAPANEMA 

DADOS DO TOMADOR: ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS LIDA 
CNPJ: 08.206.867/0001-00 - AVENIDA CESARIO ALVIM 818 - UBERLANDIA - MG - SALA 113 • 

DADOS DA CORRETORA: 

000002.0,204002-9 UNIVERSAL CORRETORA DE SEGUROS LIDA 

Documento eletn5nico digitalmente assinado por 

1CP IC P 
Bras11 Brusii 

Ss ,dotOrientv /Willi& dent tc oar 

• ,•-•-•00%  Roque Jr. de H.  Melo  • Eduardo de O. Nobrega  

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme  MP  n°2.200-2/2001 de 24108/2001, que 
instituiu a Infra - estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil por: Signatérios(as): Eduardo 

de Oliveira Nobrega Isi° de Serie do Certificado. 62FF6E26A0F8B264 Roque de Holanda Melo N' 
de Serie do Certificado: 5C9B8CO2A51A09A4  

Art  10 - Fica instituída a Infra Estrutura de Chaves Públicas Brasileira -ICP - Brasil, para garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica das 
aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utifizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletremicas seguras. 

Apôs sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou endosso foi corretamente registrado no  site  www.susep.gov.br  da SUSEP •  Superintendence  de 
Seguros Privados, Autarquia Federal responsável pela fiscalização, normalização e controle dos mercados de seguro, previdencia complementar aberta, capitalização, resseguro e corretagem 
de seguro. As condições contratuais / regulamento deste produto protocolizadas pela sociedade / entidade junto á Susep poderão ser consultadas no  site  www.susep.gov.br, de acordo com o 
número de processo constante da apólice / proposta.A certidão de regularidade da sociedade seguradora perante a SUSEP pode ser consultada no  site  www.susep.gov.br. Este produto ale 
protocolado através do N.° de Processo SUSEP 15414.900195/2014-17 e n° 15414.90019612014-53. 
Atendimento SUSEP: 0800 021 8484.Central de Atendimento Junto: 0800 704 0301.0uvidoria Junto: 0800 643 0301. 



Início 

24/05/2022  Executante Fornecedor 

ImportAncia Segurada 

R$ 27.450,00 

Demonstrativo de Prêmio: 

Prêmio Total  R$  250,CtO 

Valor(R$) 
250,00 

Pamela Vencimento N° Carnti 
1 08/07/2022 13705613 

A 
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FRONTISPICIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 

Garantia contratada 

Limite  Maximo  de Garantia G) 

R$ 27.450,00  

's\  

amo: 

0775 - GARANTIA SEGURADO - 
SETOR PÚBLICO 

Descrição da Garantia: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice: 

Prêmio Liquido Executante Fornecedor  R$ 250,00 
Adicional de Fracionamento  R$ 0,00 • 
1.0.F  R$ 0,00 

Err  atendimento à Lei 12.741/12informamos que incidem as atiquotas de 0,65% de PIS/Pasep e de 4% de COFINS sobre os prémios de seguros, deduzidos do estabelecido em legislação 
especifica.0(s) valor(es) acima descrito(s), ri(são) devido(s) no cenário deste contratação de cobertura(s)Pode(m) sofrer alteração(ões) quando contratada(s) isoladamente ou em outra composição. 

...11 SEGUROS 
unto 

Hod 

Executante Fornecedor 

idad 
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FRONTISPÍCIO DE APÓLICE SEGURO GARANTIA 

Objeto da Garantia 

Esta apólice, de riscos declarados, garante indenização, até o valor fixado na apólice, dos 
prejuizos diretos causados pelo Tomador ao Segurado, em razão de _inadimplemento no 
fornecimento descrito no objeto do Contrato EDITAL DE PREGAO (ELETRONICO) N° 29/2022 - 
CONTRATO N° N°160/2022. 

Esta apólice é emitida de acordo com as condições da Circular da Susep n.° 477/13.  

di  ESTA APÓLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE 
w APOLICE ANTERIORMENTE FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO 

MESMO EDITAL E/OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO. 
* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * • * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * Vr * * * * * * * x 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * • * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * I 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * • * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * Yr 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 
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CONDIÇÕES GERAIS 

CIRCULAR SUSEP 477/13 - PLANO PADRONIZADO 

CAPITULO I - CONDIÇÕES GERAIS - RAMO 0775 

SEGURO GARANTIA — SEGURADO: SETOR PÚBLICO 

1. Objeto: 

1.1. Este contrato de seguro garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo tomador 
perante o segurado, conforme os termos da apólice e até o valor da garantia fixado nesta, e de 
acordo com a(s) modalidade(s) e/ou cobertura(s) adicional(is) expressamente contratada(s), em 
razão de participação em licitação, em contrato principal pertinente a obras, serviços, inclusive 
de oublicidade, compras, concessões e permissoes no âmbito dos Poderes da União, Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, ou, ainda as obrigações assumidas em função de: 

I — processos administrativos; 

II — processos judiciais, inclusive execuções fiscais;  

III  — parcelamentos administrativos de créditos fiscais, inscritos ou não, em divida ativa; 

IV — regulamentos administrativos. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este seguro os valores devidos ao segurado, tais 
como multas e indenizações, oriundos do inadimplemento das obrigações assumidas pelo 
tomador, previstos em legislação especifica, para cada caso. 

2. Definições: 

Aplicam-se a este seguro, as seguintes definições: 

2.1. Apólice: documento, assinado pela seguradora, que representa formalmente o contrato de 
Seguro Garantia. 

2.2. Condições Gerais: conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e/ou coberturas 
de um plano de seguro, que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes. 

2.3. Condições Especiais: conjunto das disposições especificas relativas a cada modalidade 
e/ou cobertura de um plano de seguro, que alteram as disposições estabelecidas nas Condições 
Gerais. 

2.4. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que alteram, de alguma forma, as Condições 
Gerais e/ou Condições Especiais, de acordo com cada segurado. 

2.5. Contrato Principal: todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração 
Pública (segurado) e particulares ,(tomadores), em que haja um acordo de vontades para a 
formação de vinculo e a estipulaçao de obrigações reciprocas, seja qual for a denominação 
utilizada. 
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2.6. Endosso: instrumento formal, assinado pela seguradora, que introduz modificações na 
apólice de Seguro Garantia, mediante solicitaçao e anuência expressa das partes. 

2.7. Indenização: pagamento dos prejuízos e/ou multas resultantes do inadimplemento das 
obrigações cobertas pelo seguro. 

2.8. Limite Máximo de Garantia: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o 
segurado em função do pagamento de indenização. 

2.9. Prêmio: importância devida pelo tomador á seguradora, em função da cobertura do seguro, 
e que deverá constar da apólice ou endosso. 

2.10. Processo de Regulação de Sinistro: procedimento pelo qual a seguradora constatará ou 
não a procedência da reclamação de sinistro, bem como a apuração dos prejuízos cobertos pela 

• 
apólice. 

2.11. Proposta de Seguro: instrumento formal de pedido de emissão de apólice de seguro, 
firmado nos termos da legislação em vigor. 

2.12. Relatório Final de Regulação: documento emitido pela seguradora no qual se transmite o 
posicionamento acerca da caracterização ou não do sinistro reclamado, bem como os possiveis 
valores a serem indenizados. 

2.13. Segurado: a Administração Pública ou o Poder Concedente. 

2.14. Seguradora: a sociedade de seguros garantidora, nos termos da apólice, do cumprimento 
das obrigações assumidas pelo tomador. 

2.15. Seguro Garantia: seguro que garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo 
tomador perante o segurado, conforme os termos da apólice. 

2.16. Sinistro: o inadimplemento das obrigações do tomador cobertas pelo seguro. 

2.17. Tomador: devedor das obrigações por ele assumidas perante o segurado. 

3. Aceitação: 

3.1. A contratação/alteração do contrato de seguro somente poderá ser feita mediante proposta 
assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor de seguros habilitado. A proposta 
escrita deverá conter os elementos essenciais ao exame e aceitação do risco. 

3.2. A seguradora fornecerá, obrigatoriamente, ao proponente, protocolo que identifique a 
proposta por ela recepcionada, com a indicação da data e da hora de seu recebimento. 

3.3. A seguradora terá o prazo de 15 (quinze) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não 
da proposta, contados da data de seu recebimento, seja para seguros novos ou renovações, 
bem como para alterações que impliquem modificação do risco. 

3.3.1. Caso o proponente do seguro seja pessoa física, a solicitação de documentos 
complementares, para análise e aceitação do risco, ou da alteração proposta, poderá ser feita 
apenas uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3.. 

3.3.2. Se o proponente for pessoa jurídica, a solicitação de documentos complementares 
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poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 3.3., desde que a seguradora 
indique os fundamentos do pedido de novos elementos, para avaliação da proposta ou taxação 
do risco. 

3.3.3. No caso de solicitação de documentos complementares, para análise e aceitação do 
risco, ou da alteração proposta, o prazo de 15 (quinze) dias previsto no item 3,3. ficará 
suspenso, voltando a correr a partir da data em que se der a entrega da documentação. 

3.4. No caso de não aceitação da proposta, a seguradora comunicará o fato, por escrito, ao 
proponente, especificando os motivos da recusa. 

3.5. A ausência de manifestação, por escrito, da seguradora, no prazo acima aludido, 
caracterizará a aceitação tácita do seguro. 

3.6. Caso a aceitação da proposta dependa de contratação ou alteração de resseguro 
facultativo, o prazo aludido no item 3.3. será suspenso até que o ressegurador se manifeste 
formalmente, comunicando a seguradora, por escrito, ao proponente, tal eventualidade, 
ressaltando a consequente inexistência de cobertura enquanto perdurar a suspensão. 

3.7. A emissão da apólice ou do endosso será feita em até 15 (quinze) dias, a partir da data de 
aceitação da proposta. 

4. Valor da Garantia: 

4.1. 0 valor da garantia desta apólice é o valor máximo nominal por ela garantido. 

4.2. Quando efetuadas alterações previamente estabelecidas no contrato principal ou no 
documento que serviu de base para a aceitação do risco pela seguradora, o valor da garantia 
deverá acompanhar tais modificações, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso. 

4.3. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de 
base para a aceitaçao do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a 
modificação do valor contratual, o valor da garantia poderá acompanhar tais modificações, 
desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela seguradora, por meio da emissão de 
endosso. 

5. Prêmio do Seguro: 

5.1. 0 tomador é responsável pelo pagamento do prêmio á seguradora por todo o prazo de 
vigência da apólice. 

5.2 Fica entendido e acordado que o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não 
houver pagado o prêmio nas datas convencionadas. 

5.2.1. Não paga pelo tornador, na data fixada, qualquer parcela do prêmio devido, poderá a 
seguradora recorrer à execução do contrato de contragarantia. 

5.3. Em caso de parcelamento do prêmio, não será permitida a cobrança de nenhum valor 
adicional, a titulo de custo administrativo de fracionamento, devendo ser garantido ao tomador, 
quando houver parcelamento com juros, a possibilidade de antecipar o pagamento de qualquer 
uma das parcelas, com a consequente redução proporcional dos juros pactuados. 

5.4. Se a data limite para o pagamento do prêmio a vista ou de qualquer uma de suas 
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parcelas coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser 
efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário. 

5.5. A sociedade seguradora encaminhará o documento de cobrança diretamente ao tomador 
ou seu representante, observada a antecedência  minima  de 5 (cinco) dias úteis, em relação 
data do respectivo vencimento. 

6. Vigência: 

6.1. Para as modalidades do Seguro Garantia nas quais haja a vinculação da apólice a um 
contrato principal, a vigência da apólice será igual ao prazo estabelecido no contrato principal, 
respeitadas as particularidades previstas nas Condições Especiais de cada modalidade 
contratada. 

6.2. Para as demais modalidades, a vigência da apólice será igual ao prazo informado na 
mesma, estabelecido de acordo com as disposições previstas nas Condições Especiais da 
respectiva modalidade. 

6.3. Quando efetuadas alterações de prazo previamente estabelecidas no contrato principal ou 
no documento que serviu de baseyara a aceitação do risco pela seguradora, a vigência da 
apólice acompanhará tais modificaçoes, devendo a seguradora emitir o respectivo endosso. 

6.4. Para alterações posteriores efetuadas no contrato principal ou no documento que serviu de 
base para a aceitagao do risco pela seguradora, em virtude das quais se faça necessária a 
modificação da vigencia da apólice, esta poderá acompanhar tais modificaçoes, desde que 
solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de endosso. 

7. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 

7.1. A Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro serão especificadas para cada 
modalidade nas Condições Especiais, quando couberem. 

7.2. A seguradora descreverá nas Condições Especiais os documentos que deverão ser 
apresentados para a efetivação da Reclamação de Sinistro. 

7.2.1. Com base em dúvida fundada e justificável, a seguradora poderá solicitar documentação 
e/ou informação complementar. 

7.3. A Reclamação de Sinistros amparados pela presente apólice poderá ser realizada durante o 
prazo prescricional, nos termos da Cláusula 17 destas Condições Gerais; 

7.4. Caso a seguradora conclua pela não caracterização do sinistro, comunicará formalmente ao 
segurado, por escrito, sua negativa de indenização, apresentando, conjuntamente, as razões 
que embasaram sua conclusão, de forma detalhada. 

8. Indenização: 

8.1. Caracterizado o sinistro, a seguradora cumprirá a obrigação descrita na apólice, até o limite 
máximo de garantia da mesma, segundo uma das formas abaixo, conforme for acordado entre 
as partes: 

I — realizando, por meio de terceiros, o objeto do contrato principal, de forma a lhe dar 
continuidade, sob a sua integral responsabilidade; e/ou 
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II — indenizando, mediante pagamento em dinheiro, os prejuízos e/ou multas causados pela 
inadimplência do tomador, cobertos pela apólice. 

8.2. Do prazo para o cumprimento da obrigação: 

8.2.1. 0 pagamento da indenização ou o inicio da realização do objeto do contrato principal 
deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento do 
último documento solicitado durante o processo de regulação do sinistro. 

8.2.2. Na hipótese de solicitação de documentos de que trata o item 7.2.1., o prazo de 30 (trinta) 
dias  sera  suspenso, reiniciando sua contagem a partir do dia útil subsequente aquele em que 
forem completamente atendidas as exigências. 

8.2.3. No caso de decisão judicial ou decisão arbitral, que suspenda os efeitos de reclamação 
da apólice, o prazo de 30 (trinta) dias  sera  suspenso, reiniciando sua contagem a partir do 
primeiro dia Ca subsequente a revogação da decisão. 

8.3. Nos casos em que haja vinculação da apólice a um contrato principal, todos os saldos de 
créditos do tomador no contrato principal serão utilizados na amortização do prejuízo e/ou da 
multa objeto da reclamação do sinistro, sem prejuízo do pagamento da indenização no prazo 
devido. 

8.3.1. Caso o pagamento da indenização já tiver ocorrido quando da conclusão da apuração dos 
saldos de creditos do tomador no contrato principal, o segurado obriga-se a devolver a 
seguradora qualquer excesso que lhe tenha sido pago. 

9. Atualização de Valores: 

9.1. 0 não pagamento das obrigações pecuniárias da seguradora, inclusive da indenização nos 
termos da Clausula 8 destas Condições Gerais, dentro do prazo para pagamento da respectiva 
obrigação, acarretará em: 

a) atualização monetária, a partir da data de exigibilidade da obrigação, sendo, no caso de 
indenização, a data de caracterização do sinistro; e 

h) incidência de juros moratórios calculados  "pro  rata temporis", contados a partir do primeiro dia 
posterior ao término do prazo fixado. 

9.2. 0 indice utilizado para atualização monetária  sera  o IPCA/IBGE - indice de Preços ao 
Consumidor Amplo da Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ou indice que 
vier a substitui-lo, sendo calculado com base na variação positiva apurada entre o último índice 
publicado antes da data de obrigação de pagamento e aquele publicado imediatamente anterior 
a data de sua efetiva liquidação. 

9.3. Os juros moratários, contados a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado 
para pagamento da obrigação, serão equivalentes à taxa que estiver em vigor para a mora do 
pagamento de impostos devidos a Fazenda Nacional. 

9.4. 0 pagamento de valores relativos a atualização monetária e juros de mora  sera  feito 
independente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial, de uma só vez, juntamente com 
os demais valores devidos no contrato. 

10. Sub-Rogação: 
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10.1. Paga a indenização ou iniciado o cumprimento das obrigações inadimplidas pelo tomador, 
a seguradora  sub-rogar-se-6 nos direitos e privilégios do segurado contra o tomador, ou contra 
terceiros cujos atos ou fatos tenham dado causa ao sinistro. 

10.2. É ineficaz qualquer ato do segurado que diminua ou extinga, em prejuízo do segurador, os 
direitos a que se refere este item. 

11. Perda de Direitos: 

0 segurado perderá o direito à indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes 
hipóteses: 

I — Casos fortuitos ou de força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 

II — Descumprimento das obrigações do tomador decorrente de atos ou fatos de 
responsabilidade do segurado; 

Ill — Alteração das obrigações contratuais garantidas por esta apólice, que tenham sido 
acordadas entre segurado e tomador, sem prévia anuência Ida seguradora; 

IV — Atos ilicitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo praticados pelo segurado, pelo 
beneficiário ou pelo representante, ide um ou de outro; 

V — 0 segurado não cumprir integralmente quaisquer obrigações previstas no contrato de 
seguro; 

VI — Se o segurado ou seu representante legal fizer declarações inexatas ou omitir de má-fé 
circunstâncias de seu conhecimento que configurem agravação de risco de inadimplência do 
tomador ou que possam influenciar na aceitação da proposta; 

VII — Se o Segurado agravar intencionalmente o risco; 

12. Concorrência de Garantias: 

No caso de existirem duas ou mais formas de garantia distintas, cobrindo cada uma delas o 
objeto deste seguro, em beneficio do mesmo segurado ou beneficiário, a seguradora 
responderá, de forma proporcional ao risco assumido, com os demais participantes, 
relativamente ao prejuízo comum. 

13. Concorrência de Apólices: 

É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o 
objeto deste contrato, salvo no caso de apólices complementares. 

14. Extinção da Garantia: 

14.1. A garantia expressa por este seguro extinguir-se-á na ocorrência de um dos seguintes 
eventos, o que ocorrer primeiro, sem prejuizo do prazo para reclamação do sinistro conforme 
item 7.3. destas Condiçoes Gerais: 
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I — quando o objeto do contrato principal garantido pela apólice for definitivamente realizado 
mediante termo ou declaração assinada pelo segurado ou devolução da apólice; 

II — quando o segurado e a seguradora assim o acordarem; 

Ill quando o pagamento da indenização ao segurado atingir o limite máximo de garantia da 
apólice; 

IV -- quando o contrato principal for extinto, para as modalidades nas quais haja vinculação da 
apólice a um contrato principal, ou quando a obrigação garantida for extinta, para os demais 
casos; ou 

V — cuando do término de vigência previsto na apólice, salvo se estabelecido em contrário nas 
Concições Especiais. 

14.2. Quando a garantia da apólice recair sobre um objeto previsto em contrato, esta garantia 
somente  sera  liberada ou restituída após a execução do contrato, em consonância com o 
disposto no parágrafo 4° do artigo 56 da Lei N° 8.666f1993, e sua extinção se comprovara, além 
das hipóteses previstas no item 14.1., pelo recebimento do objeto do contrato nos termos do  art.  
73 da Lei n° 8.666/93. 

15. Rescisão Contratual: 

15.1. No caso de rescisão total ou parcial do contrato, a qualquer tempo, por iniciativa do 
segurado ou da seguradora e com a concordância reciproca, deverão ser observadas as 
seguintes disposições: 

15.1.1. Na hipótese de rescisão a pedido da sociedade seguradora, esta reterá do prêmio 
recebido, além dos emolumentos, a parte proporcional ao tempo decorrido; 

15.1.2. Na hipótese de rescisão a pedido do segurado, a sociedade seguradora reterá, no 
máximo, além dos emolumentos, o prêmio calculado de acordo com a seguinte tabela de prazo 
curto: 

Relação a ser aplicada sobre a vigência Relação a ser aplicada sobre a vigência --V.-do-- 
original para obtenção de prazo em dias---1---Prêmio---I original para obtenção de prazo em dias--- I---Prémio--- 

15/365  -13%- -  195/365   - -73%- - - 
30/365  -20%- -  210/365   - -75%- -. 
45/365  -27%- -I  225/365   - -78%- - - 
60/365  -30%- -I  240/365   I - -80%- - - 
75/365  -37%- -I   255/365  I ---83%- - - 
90/365  -40%- -I   270/365  I - -85%- - - 

 105/365  I - -46%- -I   285/365   I - -88%- - - 1 
 120/365  I - -50%- -I   300/365   I - -90%- - - I 
 135/365  - -56%- -I  315/365  - -93%- - - 1 

I 
 150/365  I - -60%- -I  330/365  I - -95%- - - 
 165/365  I - -66%- -I  345/365  I - -98%- - - 
 180/365  -70%- - I  365/365  I - 100% - - 

15.1.2.1. Para prazos não previstos na tabela constante do subitem 15.1.2., deverá ser utilizado 
percentual correspondente ao prazo imediatamente inferior. 
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16. Controvérsias:  

16.1. As controvérsias surgidas na aplicação destas Condições Contratuais poderão ser 
resolvidas: 

I — por arbitragem; ou 

II — por medida de caráter judicial. 

16.2. No caso de arbitragem, deverá constar, na apólice, a cláusula compromissória de 
arbitragem, que deverá ser facultativamente aderida pelo segurado por meio de anuência 
expressa. 

16.2.1. Ao concordar com a aplicação desta cláusula, o segurado estará se comprometendo a 
resolver todos os seus litígios com a sociedade seguradora por meio de Juizo Arbitral, cujas 
sentenças têm o mesmo efeito que as sentenças proferidas pelo Poder Judiciário. 

16.2.2. A cláusula de arbitragem é regida pela Lei n°9307, de 23 de setembro de 1996. 

17. Prescrição: 

Os prazos prescricionais são aqueles determinados pela lei. 

18. Foro: 

As questões judiciais entre seguradora e segurado serão processadas no foro do domicilio 
deste. 

19. Disposições Finais 

19.1. A aceitação do seguro estará sujeita à análise do risco. 

19.2. As apólices e endossos terão seu inicio e término de vigência ás 24hs das datas para tal 
fim neles indicadas. 

19.3. 0 registro deste plano na Susep não implica, por parte da Autarquia, incentivo ou 
recomendação à sua comercialização. 

19.4. Após sete dias úteis da emissão deste documento, poderá ser verificado se a apólice ou 
endosso foi corretamente registrado no  site  da Susep - www.susep.gov.br. 

19.5. A situação cadastral do corretor de seguros pode ser consultada no  site  
www.susep.gov.br, por meio do número de seu registro na Susep, nome completo, CNPJ ou 
CPF. 

19.6. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 

19.7. Considera-se como âmbito geográfico das modalidades contratadas todo o território 
nacional, salvo disposição em contrario nas Condições Especiais e/ou Particulares da Apólice. 

19.8. Os eventuais encargos de tradução referentes ao reembolso de despesas efetuadas no 
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exterior ficarão totalmente a cargo da Sociedade Seguradora. 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * •A• * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

ie * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* -A.  * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

-A- * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * 

* * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * * *  
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CONDIÇÕES ESPECIAIS 

CAPÍTULO II - CONDIÇÕES ESPECIAIS DAS MODALIDADES - RAMO 0775 

SEGURO GARANTIA PARA CONSTRUÇÃO, CONCESSÃO, FORNECIMENTO OU 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PROCESSO SUSEP n.° 15414.900195/2014-17. 

4, 1. Objeto: 

1.1. Este contrato de seguro garante a indenização, até o valor da garantia fixado na apólice, 
pelos prejuízos decorrentes do inadimplemento das obrigações assumidas pelo tomador no 
contrato principal, para construção, fornecimento ou prestação de serviços. 

1.2. Encontram-se também garantidos por este contrato de seguro os valores das multas e 
indenizações devidas à Administração Pública, tendo em vista o disposto na Lei n° 8.666/93. 

1.3. Poderá ainda ser contratada, com verba específica independente, a Cobertura Adicional de 
Ações Trabalhistas e Previdenciárias, conforme (descrito no Capitulo Ill deste Anexo. 

2. Definições: 

Define-se, para efeito desta modalidade, além das definições constantes do  art.  6° da Lei n° 
8.666/93 e do  art.  2° da Lei n° 8.987/95: 

I- Riscos Declarados: [tens expressamente descritos na apólice, aos quais se restringe a 
cobertura securitária. Ou seja, a responsabilidade da Seguradora está restrita aos riscos 
expressamente descritos neste documento.; 

II- Prejuízo: Perda pecuniária comprovada, excedente aos valores originários previstos para a 
execução do objeto do contrato principal, causada pelo inadimplemento do tomador, excluindo-
se qualquer prejuízo decorrente de outro ramo de seguro, tais como responsabilidade civil, 
lucros cessantes. 

3. Vigência: 

3.1. A vigência da apólice será fixada de acordo com as seguintes regras: 

I — coincidindo com o prazo de vigência do contrato administrativo pertinente á execução de 
obras, serviços e/ou compras; 

II — por períodos renováveis, no caso de concessões e permissões do serviço público. 

3.2. As renovações, a que se refere o inciso II do item 3.1,, não se presumem, serão precedidas 
de notificação escrita da seguradora ao segurado e ao tomador, com antecedência de até 
noventa dias da data do término de vigência da apólice em vigor, declarando seu explicito 
interesse na manutenção da garantia. 
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3.2.1. Fica também estabelecido que a não renovação da cobertura deste seguro, 
independentemente de a seguradora querer ou não renová-la, não caracterizará sinistro  
passive'  de recuperação junto a seguradora. 

4. Expectativa, Reclamação e Caracterização do Sinistro: 

4.1. Expectativa: tão logo realizada a abertura do processo administrativo para apurar 
possível inadimplência do tomador, este deverá ser imediatamente notificado pelo 
segurado, indicando claramente os itens não cumpridos e concedendo-lhe prazo para 
regularização da inadimplência apontada, remetendo cópia da notificação para a 
seguradora, com o fito de comunicar e registrar a Expectativa de Sinistro. 

4.2. Reclamação: a Expectativa de Sinistro  sera  convertida em Reclamação, mediante 
comunicação pelo segurado à seguradora, da finalização dos procedimentos administrativos  
cue  comprovem o inadimplemento do tomador, data em que restara oficializada a Reclamação  
co  Sinistro. 

4.2.1. Para a Reclamação do Sinistro  sera  necessária a apresentação dos seguintes 
documentos, sem prejuízo do disposto no item 7.2.1. das Condições Gerais: 

a) Cópia do contrato principal ou do documento em que constam as obrigações assumidas pelo 
tomador, seus anexos e aditivos se houver, devidamente assinados pelo segurado e pelo 
tomador; 

b) Cópia do processo administrativo que documentou a inadimplência do tomador e culminou na 
rescisão do contrato assegurado; 

C) Cópias de atas, notificações, contra notificações, documentos, correspondências, inclusive e-
mails,  trocados entre o segurado e o tomador, relacionados à inadimplência do tomador; 

d) Planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos; 

e) Planilha, relatório e/ou correspondências informando os valores dos prejuízos sofridos; 

f) Diário de Obras, quando aplicável; 

g) Comprovantes dos pagamentos realizados pelo segurado ao tomador; 

h) Cópia da publicação da rescisão unilateral do contrato assegurado em Diário Oficial; 

i) Cópia do novo contrato firmado pelo segurado com a empresa sucessora do tomador no 
escopo contratual inadimplido, quando aplicável. 

4.2.2. Sem prejuízo do disposto no  art.  771 do Código Civil, fica acordado que a não 
formalização da Reclamação do Sinistro dentro do prazo prescricional tornará sem efeito a 
prévia notificação de Expectativa do Sinistro; 

4.3. Caracterização: quando a seguradora tiver recebido todos os documentos listados no item 
4.2.1. e, após analise, ficar comprovada a inadimplência do tomador em relação as obrigações 
cobertas pela apólice, o sinistro ficara caracterizado, devendo a seguradora emitir o relatório 
final de regulação; 
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5. Disposições Gerais: 

5.1. A presente apólice, de riscos declarados, assegura o cumprimento das obrigações 
diretas do tomador perante o se9urado, especificamente descritas no objeto desta 
apólice, de acordo com a modalidade de seguro-garantia indicada na mesma, não 
assegurando riscos referentes a indenizações a terceiros, danos ambientais e lucros 
cessantes, despesas de contenção de sinistro ou despesas de salvamento, 
desenvolvimento e programação de qualquer tipo de  software  ou sistema, riscos 
referentes às obrigações que competem ao fabricante dos equipamentos, riscos 
relacionados ao fornecimento de  commodities,  bem como não assegura riscos referentes 
a outros ramos ou modalidades de seguro ou riscos trabalhistas e previdenciários, salvo 
quando contratada a cobertura adicional prevista no item 1.3 das Condições Especiais, 
em conformidade com a legislação nacional referente ao seguro-garantia. 

5.2. A inadimplência do tomador deverá ocorrer dentro do prazo de vigência da apólice. Em 
caso de não observação deste requisito a seguradora ficará isenta de qualquer 
responsabilidade. 

5.3. Fica entendido e concordado que, para efeito indenitário, não estarão cobertos danos e 
perdas causados direta ou indiretamente por ato terrorista, comprovado com documentação 
hábil acompanhada de laudo circunstanciado que caracterize a natureza do atentado, 
independentemente de seu propósito, que tenha sido devidamente reconhecido como 
atentatório à ordem pública pela autoridade pública competente. 

5.4. Uma vez cumpridas todas as obrigações assumidas pelo tomador para a obtenção das 
licenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta garantia e se, por quaisquer 
motivos, alheios à vontade do tomador, o(s) órpo(s) competente(s) para conceder a(s) 
licença(s) requerida(s), não o fizer(em) e/ou nega-la(s), tais atos não serão motivo(s) para 
execução desta apólice, ficando a seguradora isenta de qualquer responsabilidade de 
indenização securitaria. 

5.5. A validade/cobertura deste documento está condicionada á aceitação/não oposição do 
segurado em relação a todos os seus termos. Ao aceitar este documento o segurado concorda 
que a seguradora não terá responsabilidade de indenizar reclamação quanto á cobertura desta 
garantia se for constatado que o sinistro ou inadimplemento contratual se enquadra nos termos 
do inciso VI, do item 11 — Perda de Direito, das Condições Gerais. 

6. Ratificação: 

6.1. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido 
alteradas pela presente Condição Especial. 
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CONDIÇÕES PARTICULARES 

Fica estabelecido que, especificamente para fins indenitários, esta apólice não cobrirá 
quaisquer prejuízos e/ou demais penalidades decorrentes da violação de normas 
anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus 
representantes. 

"No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou 
divergência entre as disposições previstas na presente apólice/endosso e no contrato 
e/ou aditivos garantidos, prevalecerão sempre as disposições da presente 
apolice/endosso." 

"Cabe ao tomador a conferência das condições e termos desta apólice e/ou endosso, • 
estando de pleno acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto no 
presente documento." 
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uni N° Apólice Seguro Garantia: 03-0775-0258217 

Proposta: 3468888 
Controle Interno (Código Controle): 429896907 
N° de Registro SUSEP: 05436.2022.0003.0775.0258217.000000 

Devolução de Documento 

No caso de devolução deste documento antes do final de vigência nele expresso, preencher os campos abaixo e 
enviar para a Seguradora. 

Em conformidade com a cláusula 14 - inciso I, das Condições Gerais, estamos procedendo a devolução do 
documento n° 03-0775-0258217 

Local e Data  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA/PR 

Nome: 
RG: 
Cargo:  
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10/07/2022 
420204202 

- BANCO DO BRASIL - 22:10:10 
0001 O163  

COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE TITULOS 

Consultas - Emissão de comprovantes 

G3371020151836181 
10/07/2022 22:10:29 

CLIENTE: ECS COMERCIO DE VEICULOS 
AGENCIA: 4202-1 CONTA: 38.833-5 

ECO SANTANDER (BRASIL) S.A. 

03399895433800000007581449601012690400000025000 
BENEFICIARIO: 
JUNTO SEGUROS S A 
NOME FANTASIA: 
JUNTO SEGUROS S A 
CNPJ: 84.948.157/0001-33 
BENEFICIARIO FINAL: 
JUNTO SEGUROS S A 
CNPJ: 84.948.157/0001-33 
PAGADOR: 
ECS COMERCIO DE VEICULOS E EQUIPAME 
CNPJ: 08.206.867/0001-00  

NR.  DOCUMENTO 70.801 
DATA DE VENCIMENTO 08/07/2022 
DATA DO PAGAMENTO 08/07/2022 
VALOR DO DOCUMENTO 250,00 
VALOR COBRADO 250,00 

NR.AUTENTICACAO D.BEA.DE4.B27.61C.2C8 

Central de Atendimento BB 
4004 0001 Capitais e regioes metropolitanas 
0800 729 0001 Demais localidades. 
Consultas, informacoes e servicos transacionais.  

SAC  BB 
0800 729 0722 
Informacoes, reclamacoes, cancelamento de 
produtos e servicos. 

Ouvidoria 
0800 729 5678 
Reclamacoes nao solucionadas nos canais 
habituais agencia,  SAC  e demais canais de 
atendimento. 

Atendimento a Deficientes Auditivos ou de Fala 
0800 729 0088 
Informacoes, reclamacoes,cancelamento de cartao, 
outros produtos e servicos de Ouvidoria. 

Transação efetuada com sucesso por: JF179071 BRUNO PEREIRA PRINGOLATO. 



Correios CONTRATO 9912320186 SIGEP AVISO DE 
RECEBIMENTO 

1 Mudou-se 

2 Endereço Insuficiente 

3 Não Existo o Número 

4 Desconhecido 

5 Recusado 

Não Procurado 

7 Ausente 

8 Falecido 

rORAA 0 PWS PEID ;FIACIONAR,C 

i TRICULA DO CAR TI:;171 

I 

! 

CAP  
UNIDADE  Dl t-IJV: 

LEGIVIL DO R CEB 0 EN DADE 

.44% Ao(— '4...„. 

P  8 JUL 2 

OBSERVAÇÃO Contrato 160/2022 PE 29/2022 

ASSINATURA 00 RECEBEDOR 

TENTATIVAS DE ENTREGA: 

1° / / h 

2° / / h 

3° / /  h 

MOTIVO DE DEVOLUÇÃO: 

9  Outros  

" 

DESTINATÁRIO: 

ECS COMÉRCIO DE VEICULOS E EQUIPAMENTOS 

Avenida Cesário Alvim, 818 
Sala 113 Centro 
38400098 Uberlândia-MG 

YG700583773BR 

I III 1110 1111111111111111 11111111  
REMETENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPANEMA - PARANÁ 

ENDEREÇO PARA DEVOLUÇÃO DO OBJETO: 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 

Centro 
85760000 Capanema-PR 

• 

• 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54
	Page 55
	Page 56
	Page 57
	Page 58
	Page 59
	Page 60
	Page 61
	Page 62
	Page 63
	Page 64
	Page 65
	Page 66
	Page 67
	Page 68
	Page 69
	Page 70
	Page 71
	Page 72
	Page 73
	Page 74
	Page 75
	Page 76
	Page 77
	Page 78
	Page 79
	Page 80
	Page 81
	Page 82
	Page 83
	Page 84
	Page 85
	Page 86
	Page 87
	Page 88
	Page 89
	Page 90
	Page 91
	Page 92
	Page 93
	Page 94
	Page 95
	Page 96
	Page 97
	Page 98
	Page 99
	Page 100
	Page 101
	Page 102
	Page 103
	Page 104
	Page 105
	Page 106
	Page 107
	Page 108
	Page 109
	Page 110
	Page 111
	Page 112
	Page 113
	Page 114
	Page 115
	Page 116
	Page 117
	Page 118
	Page 119
	Page 120
	Page 121
	Page 122
	Page 123
	Page 124
	Page 125
	Page 126
	Page 127
	Page 128
	Page 129
	Page 130
	Page 131
	Page 132
	Page 133
	Page 134
	Page 135
	Page 136
	Page 137
	Page 138
	Page 139
	Page 140
	Page 141
	Page 142
	Page 143
	Page 144
	Page 145
	Page 146
	Page 147
	Page 148
	Page 149
	Page 150
	Page 151
	Page 152
	Page 153
	Page 154
	Page 155
	Page 156
	Page 157
	Page 158
	Page 159
	Page 160
	Page 161
	Page 162
	Page 163
	Page 164
	Page 165
	Page 166
	Page 167
	Page 168
	Page 169
	Page 170
	Page 171
	Page 172
	Page 173
	Page 174
	Page 175
	Page 176
	Page 177
	Page 178
	Page 179
	Page 180
	Page 181
	Page 182
	Page 183
	Page 184
	Page 185
	Page 186
	Page 187
	Page 188
	Page 189
	Page 190
	Page 191
	Page 192
	Page 193



